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APRESENTAÇÃO

A Revista Bonijuris de agosto inicia a seção Doutrina com o artigo do promotor de justiça Renato Marcão
sobre a Lei 11.106/2005, que altera o Código Penal brasileiro. O autor observa que as mudanças ocorreram
especialmente para atualizar o texto legal à realidade vigente, eliminando termos como mulher honesta e pai adotivo,
que já não encontravam conteúdo semântico adequado à atualidade. Anota a criação de um novo tipo penal, o tráfico
interno de pessoas, e a abolição de condutas que deixaram de ser um desvalor para a sociedade, como o adultério
e o rapto, que agora foi subsumido ao seqüestro. As reformas se preocuparam ainda em garantir uma isonomia de
tratamento entre homens e mulheres.

Em seguida Uélton Santos, historiador e bacharel em Direito, apresenta artigo sobre os efeitos da condenação
penal. Destaca os reflexos que o trânsito em julgado da decisão penal acarreta na esfera cível quanto à reparação
do dano, mesmo em casos de perdão judicial. Discorre ainda sobre o confisco, em favor do Estado, dos instrumentos
e produtos do crime, assim como do seqüestro dos bens adquiridos com o proveito do ilícito. Aponta soluções para
o problema da reparação indenizatória das vítimas, já que a grande maioria dos réus é pobre no sentido jurídico do
termo.

No texto seguinte, Ivo Zanoni, professor e mestre em ciência jurídica, aborda os créditos tributários na
sucessão. Aduz que a sucessão pode se dar pela morte do devedor ou pela venda do imóvel, quando o adquirente
passa a ser o responsável pelos tributos. Relata ainda as conseqüências dos casos de sucessão por extinção da
pessoa jurídica em processo falimentar e na dissolução espontânea por cisão, incorporação, fusão ou transformação.
Assinala os efeitos da aquisição de imóvel em leilão judicial, eis que os tributos já estão inclusos no preço da
arrematação.

O professor Kiyoshi Harada  expõe artigo sobre a polêmica relativa ao prazo prescricional para repetição do
indébito, em face da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/05. Lembra que doutrina e jurisprudência, com base
na interpretação conjunta dos artigos 165, I, 168, I e 150, § 4º, todos do Código Tributário Nacional, vêm decidindo
as questões judiciais, acerca da prescrição, pelo prazo de 10 anos, em face da inércia do fisco. Acrescenta que não
compete ao Poder Legislativo promulgar normas com interpretação autêntica sobre o início do prazo prescricional
para ação de repetição do indébito, cabendo ao Judiciário interpretar as normas editadas pelo Legislativo.

Encerrando a seção Doutrina, os advogados Marcio Meira de Vasconcellos e Felipe Siqueira de Queiroz
Simões escrevem sobre o contrato ou termo de compromisso com cláusula de permanência. Enfocam que a empresa,
ao custear curso de capacitação técnico-científico de seus funcionários, para melhorar a qualidade dos serviços, tem
direito de exigir que o beneficiado firme contrato ou termo de compromisso a fim de permanecer na empresa por prazo
previamente estipulado, sob pena de restituir o valor despendido.

O Acórdão em Destaque é a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a extradição de estrangeiro em face
da prática de atos de terrorismo. O acórdão ressalta a descaracterização do crime de terrorismo como delito político,
sendo passível de extradição o estrangeiro que o pratica. Mas evidencia que este instituto apenas pode ser concedido
se respeitados os requisitos do cumprimento da pena no Brasil e o respeito à dignidade da pessoa humana, que não
tolera a prisão perpétua. Menciona ainda a necessidade de comutação do período de pena já cumprido no território
brasileiro.

Na Legislação, diante das várias invasões arbitrárias realizadas pela Polícia Federal nos escritórios de
advocacia, publicamos a portaria do Ministério da Justiça nº 1.288 de 30 de junho de 2005, que trata das normas para
execução de mandados de busca e apreensão especificamente nos escritórios de advocacia.

Em Como Decidem os Tribunais, o advogado Paulo Andreatto Bonfim trata da caução para execução
provisória nas ações de despejo por falta de pagamento das decisões de primeira instância. Salienta que, não havendo
previsão legal que dê solução para a falta de recursos financeiros a fim de se prestar caução, nas execuções
provisórias, cabe ao Judiciário indicar uma saída para o problema. E para tanto, apresenta decisões que buscaram
dar proteção ao locador, com a substituição da caução pelos aluguéis não pagos, ou como  o julgado do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul, que dispensa a prestação da caução vez que a falta de pagamento de aluguéis pelo
locatário configuraria infração de obrigação legal.
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1. Introdução
Entrou em vigor no dia 29 de março de 2005,

data de sua publicação, a Lei nº 11.106, de 28 de março
de 2005, que alterou o Código Penal brasileiro em
relação ao disposto nos arts. 148, 215, 216, 226, 227,
231, e acrescentou o art. 231-A.

Por força do disposto no art. 3º da referida lei,
o Capítulo V (Do lenocínio e do tráfico de mulheres)
do Título VI (Dos crimes contra os costumes), da Parte
Especial do Código Penal, passou a vigorar com o
seguinte título: “Do lenocínio e do tráfico de pessoas”.

Além das modificações acima indicadas, e em
razão do disposto em seu art. 5º, o novo diploma legal
revogou os incisos VII e VIII do art. 107, os arts. 217,
219, 220, 221, 222, o inciso III do caput do art. 226, o
§ 3o do art. 231 e o art. 240, todos do Decreto-Lei no

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.
Em sentido amplo, as modificações foram

sensíveis e as novas regras reclamam, desde logo,
apreciação reflexiva para uma melhor compreensão de
todos os temas abordados.

2. Sobre as modificações introduzidas
Para uma melhor compreensão, passaremos a

analisar cada uma das modificações introduzidas no
Código Penal, na exata mesma ordem de disposição
constante da Lei 11.106/2005, e depois, em tópico
distinto, cuidaremos de tecer considerações a respeito
das regras revogadas, tudo conforme segue.

2.1. Art. 148 do Código Penal
No caput do 148 do Código Penal estão

descritas as condutas que tipificam o seqüestro e o
cárcere privado. Ao narrá-las o legislador assim
dispôs: “Privar alguém, de sua liberdade, mediante
seqüestro ou cárcere privado”.

A pena prevista para as hipóteses do caput é
de reclusão, de um a três anos.

Na precisa visão de Nélson Hungria: “Entende
Romeiro (Dicionário de direito penal), que o cárcere
privado é um genus, de que o seqüestro é uma species:
‘O crime de cárcere privado pode tomar a forma de
detenção ou de seqüestro; dá-se a detenção quando
a violência exercida sobre a pessoa consiste no
impedimento ou obstáculo de sair de um certo e
determinado lugar; no seqüestro compreende-se o
fato de conservar a pessoa em lugar solitário e ignorado,
de modo que difícil seria a vítima obter socorro de
outro’. Parece-nos, entretanto, mais acertado dizer
que o seqüestro é o que é o gênero e o cárcere privado
a espécie, ou, por outras palavras, o seqüestro
(arbitrária privação ou compressão da liberdade de

movimento no espaço) toma o nome tradicional de
cárcere privado quando exercido in domo privata ou
em qualquer recinto fechado, não destinado à prisão
pública. Tanto no seqüestro quanto no cárcere privado,
é detida ou retida a pessoa em determinado lugar; mas,
no cárcere privado, há a circunstância de clausura ou
encerramento. Abstraída esta acidentalidade, não há
que distinguir entre as duas modalidades criminais, de
modo que não se justificaria uma diferença de tratamento
penal”1.

Evidencia-se como objeto jurídico da tutela
penal a liberdade individual, a liberdade de ir e vir, ficar,
permanecer; a liberdade de locomoção, em última
análise.

Sujeito ativo pode ser qualquer pessoa, assim
como qualquer pessoa está em condição de ser sujeito
passivo.

O elemento subjetivo é o dolo. Basta o dolo
genérico para a configuração, e não há forma culposa.

Admite-se a tentativa.
Conforme Celso Delmanto e outros: “É delito

material, que se consuma no momento em que ocorre a
privação; é permanente, sendo possível a prisão em
flagrante do agente, enquanto durar a detenção ou
retenção da vítima”2.

Seus §§ estabelecem figuras qualificadas, e as
modificações feitas pela nova lei estão dispostas no §1º.

2.1.1. Sobre o § 1º, inc. I
O § 1º estabelece formas qualificadas em que a

pena é de reclusão, de dois a cinco anos, e quanto à
pena nada mudou.

Em sua antiga redação o inc. I do § 1º do art. 148
do Código Penal assim dispunha: “Se a vítima é
ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior
de 60 (sessenta) anos”.

A nova redação tem o seguinte texto: “Se a
vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou
companheiro do agente ou maior de 60 (sessenta)
anos”.

A proteção penal agora foi estendida ao
companheiro do agente.

2.1.1.1. Crime praticado contra companheiro
Entenda-se: companheiro ou companheira.
Aqui a redação ampliou o rol das formas

qualificadas tendo em vista a necessidade de tratamento
igualitário entre “cônjuge e companheiro” como
decorrência do novo perfil jurídico-constitucional desta
última situação reguladora de relacionamentos, que
não está amparada nas mesmas formalidades que
protegem os cônjuges.

LEI 11.106/2005: NOVAS MODIFICAÇÕES AO
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO

Renato Marcão
Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo

Mestre em Direito Penal, Político e Econômico
Professor de Direito Penal, Processo e Execução Penal (Graduação e Pós)
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Antes da previsão expressa não era possível estender
a forma qualificada aos autores de tais crimes praticados
contra companheiros em razão de estar vedada em Direito
Penal a interpretação ampliativa do alcance da norma de
maneira a ensejar resultado gravoso ao réu.

O sistema de proteção encontrava-se falho, omisso,
e isso ao menos desde a Constituição Federal de 1988, tendo
em vista a nova disciplina indicada para o tratamento das
relações entre companheiros ou concubinos, conviventes
em união estável.

Questão interessante a ensejar debate nas instâncias
judiciárias refere-se à possibilidade da forma qualificada
estender-se aos autores de crimes contra “companheiro ou
companheira” em se tratando de relação homoafetiva.

Considerando que o ordenamento jurídico não dá
proteção a tais relações; que não há por parte do Estado
qualquer reconhecimento expresso para efeito de salvaguarda
de direitos, o princípio da reserva legal impede que tais
situações sejam reconhecidas para o efeito de permitir o
elastério da norma agora prevista no inc. I, § 1º, do art. 148
do Código Penal. Eventual ampliação do conceito de
“companheiro” no sentido apontado ensejaria punição mais
severa ao réu (ou à ré), vedada em razão da ausência de
expressa cominação legal. Incabível falar, aqui, em aplicação
de analogia, interpretação extensiva etc.

Por outro lado, caso sobrevenha alguma lei regulando
a união estável entre pessoas do mesmo sexo, equiparando-
as às relações estáveis entre homem e mulher para efeito de
reconhecimento estatal e salvaguarda de direitos, a regra
agora em comento passará a ser aplicada em relação a tais
situações hoje desprotegidas em face à legislação penal
vigente.

Anote-se, por oportuno, que para ter maior coerência
sistêmica é preciso que o legislador, entre outras coisas,
atualize o art. 61, inc. II, e, do Código Penal, que apenas se
refere ao ascendente, descendente, irmão ou cônjuge.

2.1.2. Sobre o § 1º, inc. IV: crime praticado contra
menor de 18 (dezoito) anos

A nova lei acrescentou ao § 1º o inc. IV com a
seguinte redação: “Se o crime é praticado contra menor de
18 (dezoito) anos”.

Em razão da nova disposição também será qualificado
o crime quando a vítima não contar com 18 (dezoito) anos
completos, e a pena será de reclusão, de dois a cinco anos.

Se a privação da liberdade ocorrer no dia do
aniversário a qualificadora não incidirá, pois, em tal caso, a
vítima não poderá ser considerada menor de dezoito anos.

A modificação é bem vinda, pois, com ela, fica
estabelecida a harmonia no sistema de proteção ao menor de
18 (dezoito) anos, em coerência com o disposto na segunda
figura do §1º do art. 159 do Código Penal, onde está
estabelecido que o crime de extorsão mediante seqüestro
será qualificado “se o seqüestrado for menor de dezoito
anos”.

Em relação a tal forma qualificada no crime do art. 159,
ao seu tempo escreveu Nélson Hungria: “A circunstância de
ser a vítima menor de 18 anos (isto é, que ainda não completou
tal idade) também justifica a agravação especial, porque
torna mínima, quando não nenhuma, a possibilidade de
eximir-se ao seqüestrado, ao mesmo tempo que é infringida
a incolumidade especialmente assegurada à criança e ao
adolescente”3.

Considerando que o crime de seqüestro ou cárcere
privado é de natureza permanente, em algumas situações a
privação da liberdade poderá iniciar quando a vítima for
menor de dezoito anos e terminar após ela ter completado tal
idade. Ainda será possível, em outra situação, que a privação
da liberdade tenha se iniciado antes da nova lei e perdurado
para além de seu ingresso no ordenamento.

Em ambas as hipóteses a qualificadora incidirá.
Analisando os efeitos do art. 4º do Código Penal em

relação ao crime permanente, Damásio de Jesus assim leciona:
“Nele, em que o momento consumativo se alonga no tempo
sob a dependência da vontade do sujeito ativo, se iniciado
sob a influência de uma lei e prolongado sob outra, aplica-
se esta, mesmo que mais severa. O fundamento de tal solução
está em que a cada instante da permanência ocorre a intenção
de o agente continuar a prática delituosa. Assim, é irrelevante
tenha a conduta seu início sob o império da lei antiga, ou esta
não incriminasse o fato, pois o dolo ocorre durante a eficácia
da lei nova: presente está a intenção de o agente infringir a
nova norma durante a vigência de seu comando”4.

A tentadora compreensão inversa levaria à conclusão
no seguinte sentido: se a privação da liberdade iniciar
quando a vítima ainda contar com menos de 18 (dezoito)
anos, porém, se estender para além da data em que atingida
tal idade, a qualificadora estará afastada.

Se verificada a hipótese exatamente como acima
aventada, com o prolongamento da privação da liberdade o
réu estaria a se beneficiar, deixando de incidir em pena de dois
a cinco anos, acabando por ser “agraciado” com a adequação
típica de sua conduta no preceito primário, com pena
cominada entre um e três anos, de reclusão.

Aqui, a prolongação do sofrimento da vítima seria
benéfica ao réu, o que não se pode admitir eticamente,
tampouco à luz do disposto no art. 4º do Código Penal,
conforme anotado.

Na outra situação indicada, onde a privação da
liberdade do menor de dezoito anos teve início antes da lei e
se alongou para depois de sua vigência, a natureza permanente
do crime impede, por absoluto, o não-reconhecimento da
qualificadora, hipótese claramente incogitável.

2.1.3. O § 1º, inc. V: crime praticado para fins
libidinosos

A última alteração feita no art.148 decorre do inciso
V, que também foi acrescido ao § 1º.

Pela nova previsão, se o seqüestro ou o cárcere
privado for praticado para fins libidinosos o crime também
será qualificado e contará, obviamente, com pena mais
elevada (reclusão, de dois a cinco anos).

Atos libidinosos são aqueles praticados com a
finalidade de satisfazer a lascívia, o prazer sexual.

Se o crime for cometido para o fim de manter relação
sexual (cópula vagínica) ou para a prática de qualquer ato
libidinoso diverso da conjunção carnal (coito anal ou felação,
por exemplo), a forma qualificada estará presente.

Se além da privação da liberdade, configuradora de
seqüestro ou cárcere privado, o réu (ou a ré) efetivamente
praticar ato libidinoso diverso da conjunção carnal, contra
a vontade da vítima (art. 214 do CP), ocorrerá concurso
material de crimes (art. 69 do CP). Também haverá concurso
material de crimes se além do seqüestro ou cárcere privado
o agente submeter a vítima a relação sexual não consentida
(art. 213 do CP).
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“A mudança agora
introduzida ampliou a esfera
de alcance da norma penal

incriminadora, pois, se antes
da mudança somente mulher

que fosse considerada
honesta estava protegida em

sua liberdade sexual pela
norma em comento, agora a

proteção penal tem
abrangência indistinta e não

discriminatória em relação ao
sexo feminino.”

Na hipótese do inc. V, por certo haverá muita
discussão a respeito do posicionamento acima adotado,
pois não serão poucos os que entenderão que o crime de
seqüestro ou cárcere privado deverá ser considerado crime-
meio para a prática do crime-fim  – atentado violento ao pudor
ou estupro, dependendo do caso.

A melhor exegese, entretanto, não autoriza tal
compreensão, inclusive porque tais crimes prescindem, para
sua configuração, das práticas tratadas no art. 148 do Código
Penal.

2.2. Considerações gerais
Como visto, em relação ao art.

148 do Código Penal foram feitas
alterações que implicaram novas formas
de adequação típica qualificada.

Em razão do princípio da
anterioridade da lei penal, da
irretroatividade da lei penal mais severa,
somente os crimes praticados nos moldes
descritos nas novas qualificadoras após
a vigência da lei é que estarão sujeitos
à forma qualificada que impõe punição
mais severa. Não há qualquer
possibilidade de agravamento de pena
em razão das novas disposições no que
tange aos fatos passados, consumados
antes do ingresso das novas disposições
no universo jurídico.

De ver-se, entretanto, que o seqüestro e o cárcere
privado são crimes permanentes, e mesmo que a inicial
privação da liberdade tenha ocorrido antes da vigência da lei,
ocorrendo, por exemplo, prisão em flagrante depois da data
em que o regramento novo passou a ser aplicável, a tipificação
se amoldará à forma qualificada em razão dos efeitos da
permanência, conforme as observações acima apontadas,
pois, em tais situações, enquanto durar a permanência o
crime estará em seu processo consumativo.

2.3. Art. 215 do Código Penal
Com o nomem criminis de posse sexual mediante

fraude, na redação antiga o art. 215 do Código Penal punia
a conduta de: “Ter conjunção carnal com mulher honesta,
mediante fraude” (coloquei o itálico).

Agora, conforme a Lei 11.106/2005, a redação do art.
215 passou a ser a seguinte: “Ter conjunção carnal com
mulher, mediante fraude”.

Conjunção carnal, para os termos da lei, quer dizer
cópula vagínica, relação sexual.

O crime em questão consuma-se com a efetiva
conjunção carnal e somente é punido a título de dolo,
podendo ser praticado mediante concurso de pessoas, com
possibilidade de verificação da forma tentada.

O objeto jurídico da tutela penal é a liberdade sexual
da mulher.

Sujeito ativo do crime só pode ser o homem, e
somente a mulher honesta estava sujeita a ser vítima de tal
ilícito penal, o que agora foi corrigido, pois a partir da ‘nova
lei’ qualquer mulher poderá ser vítima, sujeito passivo,
portanto.

A expressão “mulher honesta” constituía elemento
normativo do tipo, e a exigência de honestidade impunha
tratamento de natureza nitidamente discriminatória.

A mudança agora introduzida ampliou a esfera de
alcance da norma penal incriminadora, pois, se antes da
mudança somente mulher que fosse considerada honesta
estava protegida em sua liberdade sexual pela norma em
comento, agora a proteção penal tem abrangência indistinta
e não discriminatória em relação ao sexo feminino.

Merece aplauso o reparo legislativo, pois se a figura
do crime de estupro (art. 213 do CP) também visa à proteção
da liberdade sexual da mulher, seja ela sexualmente honesta ou
não (prostituta pode ser vítima do crime de estupro, RT 700/

355), era sem sentido lógico deixar
desprotegida penalmente, para os fins do
crime de posse sexual mediante fraude, a
liberdade sexual da mulher que optou por
adotar conduta sexual de contornos mais
frouxos.

A ausência de honestidade sexual
da mulher devassa não pode constituir
motivo para a ausência de proteção penal,
na exata medida em que aquelas dotadas
de menor recato também podem ser
submetidas à ação de “ter conjunção
carnal, mediante fraude”.

A ausência de honestidade sexual
nunca constituiu imunidade à fraude que
pode ser empregada para fins sexuais, e não
é ético deixar sem proteção, como forma de
“punição” ou “patrulhamento” da liberdade,
aquela que se colocou a usar de seu erotismo

de forma avolumada, com pouco ou nenhum critério.
A proteção agora é plena e, de certa forma, confirma

a liberdade de cada um no sentido de poder conduzir sua vida
sexual como bem lhe aprouver.

Em termos práticos é preciso anotar que inquéritos
policiais arquivados no passado, exclusivamente em razão da
comprovada ausência de honestidade da vítima, não poderão
ser agora reabertos apenas em razão da mudança legislativa.
Não há como se justificar a aplicação do art. 18 do Código de
Processo Penal na hipótese em testilha, e eventual tentativa
nesse sentido irá configurar flagrante constrangimento ilegal,
sanável pela via do habeas corpus.

Absolvições impostas em primeira instância em razão
da comprovada ausência de honestidade da vítima (antes da
nova lei) não poderão ser modificadas em grau de recurso com
fundamento exclusivo na mudança legislativa.

Com efeito, a nova regra é mais gravosa na medida em
que amplia o alcance da descrição típica para situações que
antes não estavam nos limites da tipificação, e os princípios
da anterioridade da lei5  e da irretroatividade da lei penal mais
severa6  impedem a aplicação do texto novo em relação aos
crimes já consumados no passado, sob a égide do antigo
regramento.

2.4. Art. 216 do Código Penal
Encerrando o rol de proteção à liberdade sexual quanto

aos crimes praticados mediante fraude, o art. 216 do Código
Penal regula a figura do “atentado ao pudor mediante fraude”.

Enquanto o art. 215 do Código Penal se refere à
prática de conjunção carnal, assim compreendida a relação
sexual entre homem e mulher, nos termos em que acabamos
de expor no tópico acima, o artigo sob análise se refere à
prática de qualquer ato libidinoso diverso da conjunção
carnal.
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Na precisa e oportuna lição de Nelson Hungria, “ato
libidinoso é todo aquele que se apresenta como desafogo
(completo ou incompleto) à concupiscência”7.  E o mesmo
autor ainda ensinou: “O ato libidinoso a que se refere o texto
legal, além de gravitar na órbita da função sexual, deve ser
manifestamente obsceno ou lesivo da pudicícia média. Não
pode ser confundido com a simples inconveniência, nem ser
reconhecido numa atitude ambígua”8.

O que distingue o atentado fraudulento ao pudor (art.
216 do CP) do atentado violento ao pudor (art. 214 do CP) é o
meio empregado para a prática dos atos libidinosos.

A mudança na redação do art. 216 foi tão severa e
radical quanto acertada.

Enquanto a forma fundamental punia como crime a
conduta de “induzir mulher honesta, mediante fraude, a praticar
ou permitir que com ela se praticasse ato libidinoso diverso da
conjunção carnal”, com a Lei 11.106/2005 a tipificação básica
passou a ser muito mais ampla.

Com a nova redação, constitui crime de atentado ao
pudor mediante fraude: “Induzir alguém, mediante fraude, a
praticar ou submeter-se à prática de ato libidinoso diverso da
conjunção carnal” (coloquei o itálico).

Houve profunda alteração quanto à possibilidade de
sujeição passiva.

2.4.1. Sujeito passivo
Antes, o crime do art. 216 do Código Penal só podia

ser praticado contra mulher, e não bastava a condição de
mulher pura e simplesmente; não era toda e qualquer mulher
que podia ser vítima; era preciso tratar-se de mulher honesta.

Com a retirada do elemento normativo do tipo: mulher
honesta, e a inclusão da expressão “alguém”, a sujeição
passiva ficou ampliada consideravelmente, conforme já é
possível antever.

No que pertine ao tema “mulher honesta” remetemos
o leitor àquilo que já foi expendido nas reflexões ligadas ao art.
215 do Código Penal (item 2.3, supra), no que for pertinente.

Quanto ao mais, cumpre anotar que agora o homem
também pode ser vítima de crime de atentado ao pudor mediante
fraude. A expressão alguém é indeterminada quanto ao sexo,
permitindo que tanto o homem quanto a mulher, seja ela
honesta ou não, figurem como vítima.

E era assim que devia ser mesmo. Não havia razão
lógica ou jurídica para as restrições quanto à possibilidade de
sujeição passiva no tocante ao crime em comento.

Não se justificava a proteção jurídico-penal tão-só à
mulher honesta.

Homens e mulheres, indistintamente, podem ser vítima
do crime sob análise.

A restrição à mulher honesta tinha ranço
discriminatório, razão maior da mudança imposta em boa hora,
senão tardiamente.

Inclusive por coerência, era preciso alinhar o art. 216
do Código Penal ao art. 214 do mesmo Codex, que não contém
restrições quanto a sujeição passiva, de maneira a permitir que
homens e mulheres sejam considerados vítimas do crime de
atentado violento ao pudor, nos termos de sua regulamentação.

A lacuna está preenchida.
A discriminação condenável foi banida e o sistema de

proteção foi aperfeiçoado.

2.4.2. Parágrafo único do art. 216 do Código Penal
Para ser coerente com as disposições contidas no caput

do art. 216 foi preciso mudar a redação de seu parágrafo único.

A antiga redação era nos seguintes termos: “se a
ofendida é menor de dezoito e maior de catorze anos”9.

Ampliada a sujeição passiva, que agora não alcança
apenas vítima do sexo feminino, não era correto manter na
redação do parágrafo único a expressão “ofendida”.

Se a regra não fosse modificada iria proporcionar
odioso tratamento discriminatório, com previsão de pena
qualificada apenas quando a vítima fosse do sexo feminino,
excluindo a possibilidade de qualificadora quando “o
ofendido” fosse menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze)
anos de idade.

Substituído o vocábulo “ofendida” por “vítima”,
ampliou-se a forma qualificada para alcançar vítimas de ambos
os sexos, como deve ser.

A pena prevista para a forma qualificada foi mantida:
reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

2.5. Causas de aumento de pena
O art. 226 do Código Penal está no Capítulo IV do

Título VI, onde estão as “Disposições gerais”, e estabelece
causas de aumento de pena para os crimes previstos nos
capítulos anteriores, assim entendidos aqueles que se
encontram no mesmo Título VI (Dos crimes contra os
costumes), a saber: Capítulo I (Dos crimes contra a liberdade
sexual); Capítulo II (Da sedução e da corrupção de menores);
Capítulo III (Do rapto), este, agora com todos os seus artigos
revogados, conforme o art. 5º da ‘nova lei’.

Suas disposições elencam agravantes especiais das
quais decorre cota fixa de aumento de pena.

O texto antigo era expresso nos seguintes termos: “A
pena é aumentada de quarta parte: I – se o crime é cometido
com o concurso de duas ou mais pessoas; II – se o agente é
ascendente, pai adotivo, padrasto, irmão, tutor ou curador,
preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro
título tem autoridade sobre ela; III – se o agente é casado”.

 A nova redação está posta nos seguintes termos: “A
pena é aumentada: I – de quarta parte, se o crime é cometido com
o concurso de 2 (duas) ou mais pessoas; II – de metade, se o
agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge,
companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima
ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela”.

Foi revogado o inciso III, conforme está expresso no
art. 5º da ‘nova lei’, e sobre tal matéria trataremos em tópico
distinto.

Antes da mudança imposta com a Lei 11.106/2005 a
quota fixa de aumento de pena era comum a todas as
modalidades previstas (quarta parte), agora, o aumento será
de quarta parte apenas na hipótese do inciso I, e de metade nas
situações do inciso II.

2.5.1. Sobre o inciso I
No que tange ao inciso I cumpre observar que não

houve mudança de redação no sentido de ampliar ou restringir
o alcance da norma. A mesma previsão que antes justificava
o aumento de pena ainda persiste.

Ainda em relação ao inciso I é importante destacar que
“o dispositivo não se refere, indistintamente, a concurso de
duas ou mais pessoas para o crime, mas ao fato de ter sido o crime
cometido, isto é, executado com pluralidade de agentes”10.

2.5.2. Inciso II
Em relação ao inciso II as mudanças foram consideráveis

e buscaram uniformizar o tratamento jurídico-penal dentro de
uma acertada visão sistêmica e atualizada do Direito.
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“Em razão do novo
tratamento jurídico

dispensado à adoção, e dos
efeitos que dela resultam, a

figura do antigo “pai adotivo”
agora se enquadra na figura
do ascendente, já expressa
na antiga redação do inciso

II, que nesse ponto não
sofreu alteração.”

No texto legal foram mantidas as seguintes causas de
aumento: se o agente é, ascendente, irmão (ou irmã, entenda-
se), tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por
qualquer outro título tem autoridade sobre ela.

2.5.2.1. Texto suprimido
Foi suprimida do texto a figura do “pai adotivo”.
Obviamente, com tal providência não quis o legislador

beneficiar o “pai adotivo” que praticar os crimes a que se refere
o art. 226. E efetivamente não beneficiou.

É que desde a edição do Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990), e também em
razão do novo Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de
2002), não mais se justifica, juridicamente, a utilização da
expressão “pai adotivo”, isso em razão
do tratamento jurídico desde então
dispensado à adoção, e notadamente em
razão dos efeitos que dela decorrem.

Em razão do novo tratamento
jurídico dispensado à adoção, e dos
efeitos que dela resultam, a figura do
antigo “pai adotivo” agora se enquadra
na figura do ascendente, já expressa na
antiga redação do inciso II, que nesse
ponto não sofreu alteração.

Está mantida, pois, a proteção
jurídico-penal, e agora ajustada com a
nova realidade jurídica na sempre
necessária visão sistêmica.

2.5.2.2. Texto acrescido
Além do que foi mantido e retirado

do inciso II, conforme analisamos acima,
a mudança legislativa acrescentou que a pena também será
aumentada de metade se o agente for: madrasta, tio, cônjuge
ou companheiro.

Como o texto antigo já previa como causa de aumento
de pena o fato do delito ter sido praticado por padrasto,
visando acabar com as discussões sobre a possibilidade de
se estender ou não a causa de aumento para a madrasta autora
de delito de igual natureza, isso em razão de princípios como
o da taxatividade, da reserva legal etc., a Lei 11.106/2005
ajustou a redação do inciso II de forma a não permitir a
continuidade da discussão.

Aliás, o reparo era mesmo necessário também em razão
das demais mudanças instituídas com a própria Lei 11.106/
2005.

Se o agente for tio da vítima a pena também será
aumentada a partir da vigência da ‘nova lei’. Entenda-se: tio
ou tia.

Tal compreensão não está proibida em razão da
ausência de previsão expressa. Diga-se o mesmo em relação
ao companheiro ou companheira.

É certo que o inciso refere-se apenas e tão-somente ao
tio (no masculino) e ao companheiro (no masculino), e isso
poderia levar à conclusão no sentido de que o legislador quis
excluir da incidência da causa de aumento de pena regulada
no inciso II do art. 226 a tia e a companheira, até porque em
relação ao padrasto cuidou de acrescentar a figura feminina
correspondente (madrasta), cautela não adotada em relação
aos outros dois (tio e companheiro).

Ocorre, entretanto, que buscando o espírito da lei, o
espírito das mudanças impostas, a conclusão não pode ser
outra. O que se pretendeu, mesmo, foi a ampliação para o tio,

de sexo masculino ou feminino, e ao companheiro do sexo
masculino ou feminino.

Ainda que assim não se entenda, uma outra
possibilidade de enquadramento da tia e da companheira será
possível, se identificada a hipótese estabelecida na parte final
do inc. II.

Se por um lado é até possível dizer que o texto legal se
afigura imperfeito quanto ao seu alcance de proteção jurídico-
penal, e isso em razão da ausência de expressa menção a tais
figuras (tia e companheira), é certo que estamos diante de um
típico caso de interpretação analógica, onde as cláusulas
específicas estão seguidas de cláusula genérica, e isso em
razão da parte final do inciso II onde se lê: “... preceptor ou
empregador da vítima ou por qualquer outro título tem

autoridade sobre ela”.
Sendo assim, se a agente for tia ou

companheira, exercendo, a qualquer título,
autoridade sobre a vítima, estará
justificada a causa de aumento (embora
com outro fundamento).

Maior discussão, entretanto,
ficará para a hipótese de companheiro ou
companheira, isso em razão da
questionável autoridade que um possa
exercer sobre o outro.

No que tange aos conviventes em
relação homoafetiva reiteramos o que já
ficou anotado por ocasião das
observações ao art. 148 do Código Penal
(item 2.1.1.1. Crime praticado contra
companheiro), para onde remetemos o
leitor.

Quanto à figura do cônjuge não
há qualquer questionamento. A previsão refere-se ao cônjuge
do sexo masculino e também ao cônjuge do sexo feminino.

2.5.2.3. Aumento de pena nas hipóteses do inciso II
As causas descritas no inciso II agora ensejam aumento

de metade da pena (antes o aumento era de quarta parte).
No que pertine à incidência da nova regulamentação

sobre fatos já consumados antes de sua vigência é preciso ter
em vista as disposições dos arts. 1º e 4º do Código Penal, que
estão amparados no art. 5º, incs. XXXIX e XL da Constituição
Federal.

2.6. Capítulo V – Do lenocínio e do tráfico de pessoas
Conforme o art. 3º da Lei 11.106/2005, o Capítulo V do

Título VI (Dos crimes contra os costumes), da Parte Especial
do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código
Penal, passou a vigorar com o seguinte título: “Do lenocínio
e do tráfico de pessoas”.

O título passou de: “Do lenocínio e do tráfico de
mulheres” para: “Do lenocínio e do tráfico de pessoas”
(coloquei o itálico).

A mudança foi necessária em razão das modificações
introduzidas nos arts. 227 e 231 do Código Penal, conforme
veremos abaixo.

2.7. Mediação para servir a lascívia de outrem
Sob o nomem criminis de “mediação para servir a

lascívia de outrem” o art. 227 do Código Penal tipifica a
conduta de “induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem”,
estabelecendo pena de reclusão, de um a três anos para a
forma simples.
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As formas qualificadas estão elencadas nos §§  1º e  2º.
Em conformidade com o disposto no § 3º, “se o crime

é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa”.
A nova lei deu maior abrangência ao § 1º do art. 227,

que na redação antiga tinha o seguinte texto: “Se a vítima é
maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou se o
agente é seu ascendente, descendente, marido, irmão, tutor
ou curador ou pessoa a quem esteja confiada para fins de
educação, de tratamento ou de guarda” (coloquei o itálico).

A nova redação está nos seguintes termos: “Se a
vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos,
ou se o agente é seu ascendente, descendente, cônjuge ou
companheiro, irmão, tutor ou curador ou pessoa a quem
esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou de
guarda” (coloquei o itálico).

Como se vê, a expressão “marido” foi substituída por
“cônjuge ou companheiro”. De melhor rigor técnico e em
sintonia com as regras que integram o sistema jurídico
vigente, a mudança merece aplauso.

Enquanto a previsão antiga se referia apenas ao
marido, cônjuge do sexo masculino, portanto, agora fala em
cônjuge ou companheiro. Leia-se: cônjuge do sexo masculino
ou feminino; companheiro ou companheira.

No que tange aos reflexos incidentes sobre os fatos
praticados sob a égide do regramento antigo é preciso
destacar que não houve qualquer abrandamento em relação
ao “marido” que cometeu tal crime, visto que a forma
qualificada quanto a este permaneceu intacta, somente com
nova linguagem técnica, qual seja: cônjuge.

Por outro vértice, se a conduta fora praticada antes
da nova lei por cônjuge do sexo feminino, por companheiro
ou companheira, não estará submetida ao novo tratamento
penal. Quanto a estes, somente a partir da vigência da ‘nova
lei’ é que se submeterão a seus efeitos penais severos.

Quanto ao mais, para evitar o enfaro da repetição
remetemos o leitor ao que foi dito por ocasião das
considerações ao art. 148 do Código Penal (2.1.1.1. Crime
praticado contra companheiro), no que for pertinente.

2.8. Tráfico internacional de pessoas
Outra mudança trazida pela Lei 11.106/2005 está no

art. 231 do Código Penal, antes denominado crime de “tráfico
de mulheres”.

Agora o nomem criminis passou a ser “tráfico
internacional de pessoas”, e isso em razão da nova redação
do art. 231 e também para destacar sua diferença com o novo
tipo penal trazido com a ‘lei nova’, denominado “tráfico
interno de pessoas”, expresso no art. 231-A, objeto de
apreciação no tópico seguinte.

A redação antiga do art. 231 tinha o seguinte teor:
“Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de
mulher que nele venha exercer a prostituição, ou a saída de
mulher que vá exercê-la no estrangeiro” (coloquei o itálico).

Para a forma fundamental a pena era de reclusão, de
três a oito anos.

Com a nova redação o sistema repressivo passou a
punir como crime de “tráfico internacional de pessoas” as
seguintes condutas: “Promover, intermediar ou facilitar a
entrada, no território nacional, de pessoa que venha exercer
a prostituição ou a saída de pessoa para exercê-la no
estrangeiro” (coloquei o itálico para destacar as mudanças).

Foi mantida a pena de reclusão no mesmo patamar,
contudo, agora ela deverá ser aplicada cumulativamente com
pena de multa. Antes da nova lei a imposição de pena de

multa só se verificava se o crime fosse cometido com o fim
de lucro, conforme a redação do § 3º que acabou revogado.
Para o legislador, agora, tal crime sempre será praticado com
o fim de lucro, conclusão que não é de todo desacertada.

A mudança introduzida no caput atualizou o tipo
penal com a realidade dos dias hodiernos.

O verbo intermediar, incluído no caput, tem
considerável alcance e por certo proporcionará o
enquadramento de muitas condutas convergentes à prática
do crime em questão, antes de difícil conformação e
ajustamento às hipóteses típicas.

Enquanto as condutas de promover ou facilitar têm
alcance mais restrito, a intermediação completa o rol das
condutas típicas que normalmente estão ligadas às infrações
de tal natureza e permite não deixar a descoberto, fora da
esfera de proteção penal, razoável número de comportamentos
que se ajustam ao verbo.

Enquanto qualquer pessoa pode ser sujeito ativo do
crime em questão, na antiga redação somente a mulher é que
poderia ser sujeito passivo.

A nova redação deu ao crime uma redefinição e
também maior alcance, pois, com a retirada do monopólio do
sexo feminino em relação ao pólo passivo, agora qualquer
pessoa poderá nele figurar: homem ou mulher.

A restrição foi derrubada.
Sensível à realidade dos dias atuais e conhecendo as

práticas que envolvem a exploração sexual em sentido amplo,
o legislador reconheceu a necessidade de ampliar, e por isso
ampliou, a proteção penal também ao sexo masculino, pois
já não é novidade a comercialização e exploração sexual do
homem, o que era quase inimaginável no tempo em que se
redigiu o Código Penal brasileiro.

Foram mantidas as redações dos §§ 1º e 2º e as penas
reclusivas exatamente como antes. Acrescentou-se apenas
a pena de multa, agora cumulativamente aplicada.

A revogação do § 3º, expressamente anotada no art.
5º da Lei 11.106/2005, deve-se à seguinte mudança: a pena de
multa que antes era condicionada ao “fim de lucro” agora é
obrigatoriamente cumulativa e está expressa nos §§
precedentes.

Haveria, pois, flagrante impertinência em imaginar
possível a permanência do § 3º no ordenamento.

2.9. Tráfico interno de pessoas
Além da nova tipificação ampliada em relação ao art.

231 a Lei 11.106/2005 também criou novo tipo penal.
Para o aperfeiçoamento do sistema punitivo, além de

punir o tráfico internacional de pessoas agora com maior
amplitude, o legislador cuidou de tipificar o crime de “tráfico
interno de pessoas”, estabelecendo como crime previsto no
art. 231-A do Código Penal as condutas de: “Promover,
intermediar ou facilitar, no território nacional, o recrutamento,
o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento
da pessoa que venha exercer a prostituição”. A pena
abstratamente prevista é de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito)
anos, e multa, exatamente como a pena prevista para o art.
231, caput, e por força do disposto em seu parágrafo único,
ao crime de tráfico interno de pessoas também são aplicáveis
as regras dos §§ 1º e 2º do art. 231.

O objeto jurídico da tutela penal é a honra sexual; a
lei também visa proteger os bons costumes.

Qualquer pessoa poderá figurar como sujeito ativo,
independentemente do sexo, ocorrendo o mesmo em relação
ao sujeito passivo.
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“Sensível à realidade dos dias

atuais e conhecendo as práticas que

envolvem a exploração sexual em

sentido amplo, o legislador

reconheceu a necessidade de

ampliar, e por isso ampliou, a

proteção penal também ao sexo

masculino, pois já não é novidade a

comercialização e exploração

sexual do homem, o que era quase

inimaginável no tempo em que se

redigiu o Código Penal brasileiro.”

O elemento subjetivo do tipo é o dolo. Basta o dolo
genérico.

A consumação ocorre com a prática efetiva de pelo
menos uma das condutas descritas no tipo penal, sendo
admissível a forma tentada (art. 14, II, do CP).

A figura do art. 231-A é tipo alternativo, de conduta
variada.

Promover significa dar impulso, colocar em execução
(de qualquer forma); intermediar quer dizer servir de
intermediário ou mediador; facilitar, aqui, tem o sentido de
desembaraçar, tornar mais simples, dar maior agilidade.

Recrutamento é a reunião, agrupamento ou
alistamento de pessoas. Não é preciso que o recrutamento
envolva várias pessoas; basta uma para a configuração do
ilícito.

Transporte é o deslocamento de
um lugar a outro. Enquanto o agente
estiver promovendo o transporte o crime
será de natureza permanente, assim
considerado aquele cuja conduta
delituosa se mantém no tempo e no
espaço.

Transferência significa
mudança de um lugar a outro. Há uma
sutil diferença entre esta conduta e a
anterior (transporte). Enquanto
transporte tem o sentido de levar alguém
para local em que se pratica a prostituição
(para os fins do tipo legal), a
transferência pressupõe a mudança de
um lugar onde se pratica a prostituição
para outro de igual destinação.

Alojamento é local específico
destinado ao abrigo de pessoas.

Acolhimento, para os termos do tipo penal, significa
receber alguém em local não destinado ao alojamento. Acolher
é dar amparo, guarida; dar refúgio, proteção ou conforto
físico.

É preciso que as práticas acima analisadas tenham
por alvo “pessoa que venha a exercer a prostituição”. Exercer
a prostituição é prostituir-se; dedicar-se ao comércio sexual;
à satisfação voluntária da lascívia de outrem em troca de
vantagem.

Para a adequação típica é preciso, ainda, que tais
condutas tenham ocorrido no território nacional, pois se uma
das práticas tocar território estrangeiro a figura penal será a
do art. 231 (observados os parâmetros da tipificação) e não
a do art. 231-A.

A pena abstratamente prevista afasta a possibilidade
de suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9.099/
95), e eventual condenação até 4 (quatro) anos não impedirá
a substituição da privativa de liberdade por restritiva de
direito, desde que presentes os demais requisitos exigidos
em lei. Se fixada a privativa de liberdade até o limite acima
indicado, seu cumprimento poderá iniciar-se no regime
aberto, observadas as disposições do art. 33 c.c. o art. 59,
ambos do Código Penal.

2.10. Irretroatividade da lei mais severa
2.10.1. Reflexo sobre as novas figuras típicas
As inovações acrescidas ao § 1º do art. 227 e ao

caput do art. 231, e bem assim a nova figura penal do art. 231-
A, obviamente não se aplicam aos casos consumados antes
da vigência da Lei 11.106/2005.

Princípios de contornos constitucionais como o
da anterioridade da lei (princípio da legalidade ou reserva
legal) e da irretroatividade da lei penal mais severa (art.
5º, incs. XXXIX e XL, da CF), também previstos no art.
1º do Código Penal, impedem a retroação do alcance do
texto novo para atingir situações consumadas ao tempo
em que a regulamentação normativa era outra, mais
benéfica.

De tal sorte, para os termos do novo art. 227 do
Código Penal, somente os crimes praticados por cônjuge do
sexo feminino, companheiro ou companheira, após a vigência
da nova regulamentação penal é que se submeterão à forma
qualificada do § 1º.

Nessa mesma linha argumentativa, as inovações dos
arts. 231 e 231-A só incidirão sobre fatos praticados sob a

égide da nova ordem penal. Observe-
se, contudo, que em relação à prática
do verbo “transporte”, previsto no art.
231-A, onde a conduta é de natureza
permanente, poderá ocorrer hipótese
em que ele venha a perdurar vários
dias. Sendo assim, se iniciado antes da
vigência da lei nova, o transporte se
estender para além do início da
exigência do texto novo, poderá ocorrer
prisão em flagrante, por exemplo, e
regular processo com a nova definição
típica.

2.10.2. Reflexo sobre a pena de
multa cumulada

A experiência da vida
contemporânea, pautada pela febre do
enriquecimento, indica que muitas

vezes a pena de multa poderá surtir efeitos econômicos e
psicológicos no réu, bem mais severos que a ameaça ou
imposição de pena privativa de liberdade.

É forçoso reconhecer, entretanto, que para tal
realidade seria necessário um sistema de execução mais
eficaz do que o determinado com a redefinição da pena de
multa como dívida de valor, nos termos da Lei 9.268/96.

Pelas mesmas razões expostas no item anterior, a
pena de multa agora cumulativamente imposta não obriga o
aplicador da lei em relação aos fatos passados, consumados
antes da vigência do texto novo.

Para os casos consumados antes da Lei 11.106/2005,
com ou sem investigação ou processo de conhecimento
iniciado antes de 29 de março de 2005 (data em que a lei entrou
em vigor), já não subsiste qualquer possibilidade de aplicação
de pena de multa, ainda que o crime tenha sido cometido com
o fim de lucro, e isso em razão da revogação expressa do §3º
do art. 231 (cf. art. 5º da nova lei).

Aqui é forçoso reconhecer que a pena de multa
deixou de existir para os casos passados. Não há como se
restabelecer a vigência do § 3º. A revogação expressa é
causa intransponível e obstativa de tal possibilidade.

3. Dispositivos revogados
Além das modificações anteriormente apontadas e

analisadas, e em razão do disposto em seu art. 5º, a Lei 11.106/
2005 revogou os incisos VII e VIII do art. 107, os arts. 217, 219,
220, 221, 222, o inciso III do caput do art. 226, o § 3o do art.
231 e o art. 240, todos do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 – Código Penal.
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Passaremos, a seguir, à análise dos dispositivos
revogados, seguindo a mesma ordem de disposição acima
indicada.

3.1. Sobre os incisos VII e VIII do art. 107
O art. 107 do Código Penal estabelece de forma

exemplificativa algumas causas de extinção da punibilidade,
não sendo demais lembrar que punibilidade “é a
possibilidade jurídica de o Estado impor a sanção”, conforme
a objetiva lição de Damásio de Jesus11.

Os incisos VII e VIII do art. 107 do Código Penal
estabeleciam como causas de extinção da punibilidade o
casamento da vítima com o agente e o casamento da vítima
com terceiro, respectivamente.

Conforme o texto revogado do inc. VII do art. 107 do
Código Penal, a punibilidade seria extinta: “pelo casamento
do agente com a vítima, nos crimes contra os costumes,
definidos nos Capítulos I, II, e III do Título VI da Parte
Especial deste Código”.

Nos termos do revogado inc. VIII do art. 107 do
Código Penal, também seria extinta a punibilidade: “pelo
casamento da vítima com terceiro, nos crimes referidos no
inciso anterior, se cometidos sem violência real ou grave
ameaça e desde que a ofendida não requeira o
prosseguimento do inquérito policial ou da ação pena no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da celebração”.

As disposições acima transcritas abrangiam os
crimes de estupro, atentado violento ao pudor, posse
sexual mediante fraude, atentado ao pudor mediante fraude,
sedução, corrupção de menores e rapto (arts. 213 a 221 do
CP), sendo imprescindível observar as ressalvas legais que
determinavam limitações ao alcance das regras.

Impunha-se a extinção da punibilidade em razão da
reparação pelo casamento. Entendia-se que o matrimônio
limpava a honra da vítima manchada pelo crime,
constituindo, em tese, razão suficiente para a terminação
dos questionamentos judiciais acerca dos fatos.

Segundo parece ser o entendimento do legislador,
o novo tratamento penal apresentado com a Lei 11.106/2005
não permitia a continuidade dos dispositivos antigos.

Agora, o casamento não mais constitui causa de
extinção da punibilidade, e bem por isso algumas vezes a
vítima poderá unir-se em matrimônio com o réu, livre e
espontaneamente, formar família, e depois ver o cônjuge
condenado pela prática da conduta precedente, ensejadora
de procedimento na esfera criminal.

Haverá discrepância de conseqüências, pois em se
tratando de crimes de ação penal privada a vítima poderá
optar pelo não-ajuizamento da ação; pela renúncia ao
direito de queixa; pelo perdão; e ainda após o ajuizamento
da queixa-crime provocar a extinção da punibilidade pela
perempção (art. 60 do CPP), caso seja seu desejo, por
exemplo, após casar-se com o réu.

De outro vértice, em se tratando de crime de ação
penal pública, tais institutos são inaplicáveis, e, sem a
possibilidade de extinção da punibilidade em razão do
casamento, poderá ocorrer a situação acima aventada,
danosa à estabilidade da união familiar.

O tempo dirá se a mudança foi acertada, entretanto,
desde já é possível antever situações onde haverá sério
problema sócio-familiar, que poderia ser evitado com a
permanência das regras extirpadas do art. 107 do Código
Penal.

3.2. Sobre o art. 217
O polêmico crime de sedução estava previsto no art.

217 do Código Penal, e segundo a redação típica assim se
aperfeiçoava o ilícito: “seduzir mulher virgem, menor de
dezoito anos e maior de catorze, e ter com ela conjunção
carnal, aproveitando-se de sua inexperiência ou justificável
confiança”.

Nos dias atuais o crime em questão era de difícil
configuração em razão da necessária conjugação das
elementares que o integravam. Era preciso que a vítima fosse
virgem, menor de dezoito e maior de catorze (se for menor de
catorze o crime cogitável será o de estupro), inexperiente e
ingênua, ou que depositasse justificável confiança em seu
sedutor.

De longa data a melhor doutrina reclamava a
revogação do tipo penal em comento. A jurisprudência
também demonstrava a mesma tendência.

Não era difícil perceber que a previsão legal não
estava ajustada aos dias atuais.

A perda da virgindade pela mulher, nas condições do
art. 217, já não precisava da proteção penal.

Há mais. Qualquer proteção que se pretendesse
estabelecer sobre o objeto jurídico da tutela penal em questão
(a integridade ou virgindade da menor) prescindia de
tipificação conforme o art. 217, haja vista o teor das
disposições contidas nos arts. 213 e 214, protetoras da
liberdade sexual contra violência ou grave ameaça, e as regras
dos arts. 215 e 216 que cuidam das hipóteses em que são
empregados meios fraudulentos. Acrescente-se, por
derradeiro, que o art. 218 se presta à proteção da moral sexual
dos adolescentes de ambos os sexos, já que o tipo penal se
refere a “... pessoa maior de catorze e menor de dezoito anos...”.

Como se vê, não havia justificação lógica ou jurídica
para a permanência do crime de sedução no ordenamento
jurídico, e bem por isso a revogação do tipo penal é bem-
vinda.

Em relação ao antigo crime de sedução ocorreu
abolitio criminis, sendo aplicável a regra do art. 2º do
Código Penal.

3.3. Art. 219
O art. 219 do Código Penal cuidava do crime de

“rapto violento ou mediante fraude”.
Conforme a narração típica, configurava referido

crime: “Raptar mulher honesta, mediante violência, grave
ameaça ou fraude, para fim libidinoso”. A pena era de
reclusão, de dois a quatro anos.

A nova lei aboliu a expressão “mulher honesta” do
Código Penal e também cuidou de acrescentar, entre outras
regras já analisadas, o inciso V ao § 1º do art. 148, com a
seguinte redação: “Se o crime é praticado com fins
libidinosos”.

O art. 148 tipifica o crime de seqüestro ou cárcere
privado, contendo formas qualificadas no § 1º, sendo estas
punidas com reclusão, de dois a cinco anos.

Em razão do disposto no inc. V acrescentado ao § 1º do
art. 148 deixou de ser necessária a previsão contida no art. 219
do Código Penal, visto que a conduta deste último artigo
passou a ser tratada naqueles dispositivos (art. 148, § 1º, inc. V).

A partir da Lei 11.106/2005, privar alguém (homem
ou mulher) de sua liberdade, para fins libidinosos, constitui
crime de seqüestro ou cárcere privado qualificado, e não
rapto.
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“A partir da Lei 11.106/
2005, privar alguém

(homem ou mulher) de sua
liberdade, para fins

libidinosos, constitui crime
de seqüestro ou cárcere

privado qualificado,
e não rapto.”

3.4. Art. 220
Com o nome de “rapto consensual” o art. 220 do

Código Penal estabelecia pena de detenção, de um a três
anos, se a raptada fosse maior de catorze e menor de vinte
e um anos, e o rapto fosse praticado com seu consentimento”
(coloquei o itálico).

Em relação a tal ilícito ocorreu abolitio criminis
(art. 2º do CP).

Muito embora alguns possam sustentar que referida
tipificação agora se encontra no inc. IV do §1º do art. 148,
acrescido com a Lei 11.106/2005, tal conclusão não é
acertada, pois nas hipóteses de seqüestro ou cárcere privado
o consentimento válido da vítima impede a tipificação.

3.5. Arts. 221 e 222
O art. 221 do Código Penal

trazia “causas de diminuição de pena”
aplicáveis aos crimes dos arts. 219 e
220.

O art. 222, também se referindo
aos arts. 219 e 220, tratava do concurso
de crimes envolvendo rapto.

Em razão da revogação dos arts.
219 e 220, não havia qualquer razão
justificadora para a permanência dos
dois artigos subseqüentes no
ordenamento jurídico.

Todo o conteúdo do Capítulo
III (Do rapto) do Título VI (Dos crimes
contra os costumes), arts. 219, 220, 221
e 222, foi revogado expressamente.

3.6. Inciso III do caput do art.
226

Em sua antiga redação, o artigo 226, III, do Código
Penal, determinava o aumento de quarta parte da pena, em
relação aos delitos a que está vinculado, se o agente era
casado ao tempo do ilícito.

A nova redação do art. 226 está nos seguintes
termos: “A pena é aumentada: I – de quarta parte, se o crime
é cometido com o concurso de 2 (duas) ou mais pessoas;
II – de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou
madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador,
preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro
título tem autoridade sobre ela”.

Foi revogado o inciso III, conforme está expresso
no art. 5º da ‘nova lei’.

A regra mais benéfica alcança não só os fatos
praticados após a vigência da nova lei, mas também aqueles
consumados antes, e isso por força do disposto no parágrafo
único do art. 2º do Código Penal, verbis:

“A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o
agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos
por sentença condenatória transitada em julgado”.

3.7. Sobre o § 3o do art. 231
Referindo-se ao que antes era denominado crime de

“tráfico de mulheres”, e que agora passou a ser “tráfico
internacional de pessoas”, o § 3º do art. 231 do Código
Penal tinha a seguinte redação: “Se o crime é cometido com
o fim de lucro, aplica-se também multa”.

A revogação do § 3º do art. 231 do Código Penal,
expressamente anotada no art. 5º da Lei 11.106/2005, deve-
se à seguinte mudança: a pena de multa que antes era

condicionada ao “fim de lucro” agora é obrigatoriamente
cumulativa e está expressa nos §§ 1º e 2º do mesmo artigo.

Haveria,  pois,  f lagrante impertinência e
descompasso em imaginar possível a permanência do § 3º
no ordenamento.

A revogação era mesmo de rigor, diante da
modificação imposta.

3.8. Art. 240
O crime de adultério estava previsto no art. 240 do

Código Penal, e tinha por objeto jurídico da tutela penal “a
organização jurídica da família e do casamento”12.

Mesmo reconhecendo a importância da proteção
jurídica da família e do casamento, é de se concluir que hoje

não mais se justifica a proteção penal
outorgada pelo legislador de 1940.

Não se trata de render
homenagens ao adultério. O que é
forçoso reconhecer é que o casamento
e a família encontram outras formas de
proteção no ordenamento jurídico, a
exemplo do que ocorre no art. 1.566,
inc. I, do Código Civil, que determina
o dever de fidelidade recíproca entre
os cônjuges.

Conforme assevera Claus
Roxin13 , o direito penal é de natureza
subsidiária. “Ou seja: somente se
podem punir as lesões de bens
jurídicos e as contravenções contra
fins de assistência social, se tal for
indispensável para a vida em comum
ordenada. Onde bastem os meios do

direito civil ou do direito público, o direito penal deve
retirar-se”.

O direito penal deve ser considerado a ultima ratio
da política social, o que demonstra a natureza fragmentária
ou subsidiária da tutela penal. Só deve interessar ao direito
penal e,  portanto, ingressar no âmbito de sua
regulamentação, aquilo que não for pertinente a outros
ramos do direito.

As regras previstas na legislação civil são
apropriadas e suficientes, e sendo assim, a revogação do
tipo penal em que se encontra o crime de adultério é medida
juridicamente saudável e condizente com a realidade
jurídico-social em que vivemos.

4. Considerações finais
Conforme visto, as modificações introduzidas no

Código Penal foram significativas e tendentes à atualização
do sistema penal repressivo no que pertine aos delitos
alcançados.

Embora sujeita a críticas pontuais, é força convir
que, em sentido amplo a nova lei contém mais acertos do que
erros, contrariando a sofrível realidade da produção legislativa
no campo penal nos últimos tempos, o que se espera seja o
primeiro passo na escolha de um novo caminho.

NOTAS
1 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código

Penal, vol. VI, 3a. ed., Rio de Janeiro: Revista Forense,
1955, p. 183/184.

2 DELMANTO, Celso; e outros. Código Penal
comentado,  6a. ed., São Paulo: Renovar, 2002, p. 318.
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3 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal,
vol. VII,  2a. ed., Rio de Janeiro: Revista Forense, 1958, p. 73.

4 JESUS, Damásio E. de . Código Penal anotado, 8a. ed.,
São Paulo: Saraiva, 1998. p. 15.

5 Art. 5º, inc. XXXIX, da Constituição Federal; art. 1º
do Código Penal.

6 Art. 5º, inc. LX, da Constituição Federal; art. 2º,
parágrafo único, do Código Penal.

7 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal,
vol. VIII,  3a. ed., Rio de Janeiro: Revista Forense,1956, p. 131.

Efeitos genéricos
Art. 91, CP – São efeitos da condenação:
I –  tornar certa a obrigação de indenizar o dano

causado pelo crime;
II – a perda em favor da União, ressalvado o direito

do lesado ou de terceiro de boa-fé:
a) dos instrumentos do crime, desde que consistam

em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção
constitua fato ilícito;

b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor
que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do
fato criminoso.

Considerações iniciais
Ao condenar alguém pela prática de um delito, o

Estado-Juiz impõe-lhe a sanção penal que a lei prevê. Todavia
essa sanção, que pode ser pena de reclusão, restritiva de
direitos, detenção ou multa, não é a única conseqüência da
condenação penal. A condenação tem outros efeitos, tanto
de natureza penal (efeitos secundários) como de natureza
extrapenal (efeitos civis, administrativos etc).

Neste breve estudo abordarei, especificamente, os
efeitos elencados no art. 91, incisos I e II do CP quanto aos
seus reflexos na esfera civil. São os chamados efeitos
extrapenais genéricos da condenação. As conseqüências
extrapenais genéricas da condenação com sentença passada
em julgado são automáticas, dispensando sua expressa
declaração na sentença condenatória. Dentre os efeitos, o
que tem maior importância para a vítima diz respeito ao inciso
I do referido artigo, que torna certa a obrigação de indenizar
o dano pelo agente causador do crime. Portanto, a condenação
penal, a partir do momento em que se torna irrecorrível, faz
coisa julgada no cível, para fins de reparação do dano. Tem
natureza de título executório, permitindo ao ofendido reclamar
em juízo a indenização civil sem que o condenado pelo delito
possa discutir a existência do crime ou a sua responsabilidade
por ele.

Primeira parte
O crime ofende um bem-interesse, acarretando uma

lesão real ou potencial à vítima. Nos termos do Código Civil,
fica obrigado a reparar o dano aquele que, por ação ou
omissão voluntária (dolo) ou negligência ou imprudência

(culpa), violar direito ou causar prejuízo a outrem. Conforme
acentua o professor Damásio E. de Jesus, a sentença
condenatória funciona como sentença meramente
declaratória no tocante à indenização civil, pois nela não há
mandamento expresso de o réu reparar o dano resultante do
crime. Contudo, é muito comum o ofendido, por
desconhecimento dos seus direitos, não acionar a justiça
para obter a reparação devida. Porém, quando isto ocorre, o
interessado não será obrigado, no juízo cível, a comprovar
a materialidade, a autoria e a ilicitude do fato, já assentes na
esfera penal, para obter a reparação do dano. Discutir-se-á
apenas o montante  da indenização pleiteada pela vítima do
crime em questão. Para efeito de ilustração, cabe ressaltar
aqui que o STF já se pronunciou a respeito da sentença em
que se concede o perdão judicial como sentença
condenatória, valendo, portanto, como título executivo.

Por outro lado, a sentença que julga o agente
inimputável, aplicando-lhe medida de segurança, embora
considerada na doutrina como condenatória imprópria, é, em
termos legais, absolutória, não propiciando assim a sua
execução na esfera civil, como observa o nobre doutrinador
e professor Julio Fabbrini Mirabete em seu Manual de
Direito Penal. Também não é sentença condenatória a
decisão que reconhece a prescrição da pretensão punitiva e
as sentenças de homologação da composição e da transação
penal previstas na Lei 9.099/95.

Transitada em julgado a sentença condenatória e
morrendo o condenado, a execução civil  será promovida
contra seus herdeiros, nas forças da herança, conforme o
princípio da responsabilidade civil do nosso Código Civil.
No mesmo sentido, a extinção da punibilidade por qualquer
causa, após o trânsito em julgado da sentença condenatória,
não exclui seus efeitos secundários de obrigar o sujeito à
reparação do dano (vide art. 67, inciso II do CPP).

Quando absolvido o condenado em revisão criminal,
perde a sentença seu caráter de título executório ainda que
já instaurada a execução civil pelo ofendido. Na hipótese de
ocorrerem paralelamente  as ações penal e civil, o juiz poderá
suspender o curso desta, até o julgamento definitivo, daquela,
visando evitar, o quanto possível, decisões contraditórias.
Sendo pobre na forma da lei o titular à reparação do dano, a
execução poderá ser promovida pelo Ministério Público, a
seu requerimento (vide art. 68 do CPP). O interessado também
poderá recorrer à Defensoria Pública da Comarca.

DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO PENAL

Uélton Santos
Historiador e Bacharelando em Direito (5º ano)

8 HUNGRIA, Nélson, Ob., Cit., p. 133.
9 Pena – reclusão, de dois a quatro anos.
10 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal,

vol. VIII, 3a. ed., Rio de Janeiro: Revista Forense, 1956, p. 247.
11 JESUS, Damásio de. Código Penal anotado, 8a. ed.,

São Paulo: Saraiva, p. 280.
12 DELMANTO, Celso, e outros. Código Penal

comentado, 6a. ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 505.
13 ROXIN, Claus. Problemas fundamentais de direito

penal. Lisboa: Vega, 1986. p. 28.
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No caso de homicídio, por exemplo, a reparação do
dano consiste no pagamento de todas as despesas
decorrentes do fato criminoso e na prestação de alimentos
às pessoas a quem o defunto os devia. Cabe assinalar que
o dano moral, na questão em comento, também é devido,
especialmente nos crimes contra a honra e contra os costumes.
As indenizações (dano material e ou moral) de que trata o
presente estudo estão regulamentadas no Código Civil.

Por fim, encerrando a primeira parte do breve estudo,
embora a responsabilidade civil seja independente da
criminal, faz coisa julgada no cível a sentença penal que
reconhece ter sido o ato praticado em estado de necessidade,
em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou
no exercício regular de direito, quando o ofendido não deu
causa. Cabe nestes casos, para aquele a
quem recai a obrigação de reparar o dano,
a ação regressiva contra o agente
causador ou beneficiário.

Segunda parte
Quanto ao inciso II do artigo 91

em comento, diz respeito aos interesses
do Estado. Constitui uma espécie de
confisco com a perda de instrumento e
do produto do crime para a União,
ressalvado o direito do lesado ou de
terceiros de boa-fé. É importante observar
que a lei não prevê a perda para o Estado
quando da prática de contravenção,
embora haja divergência doutrinária a
respeito. A perda em relação ao produto
ou proveito auferido pelo crime alcança
as coisas  obtidas diretamente ou mesmo indiretamente com
a prática do crime. Inclusive, há jurisprudência quanto à
inadmissibilidade na devolução, ainda que sobrevenha a
prescrição da pretensão executória.

O confisco, como efeito da condenação, é o meio
através do qual o Estado visa a impedir que instrumentos
idôneos para delinqüir caiam nas mãos de certas pessoas, ou
que o produto do crime enriqueça o patrimônio do
delinqüente. Quanto aos instrumentos do crime, somente
podem ser confiscados os que consistirem em objetos cujo
fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua ato
ilícito. Não são confiscados, embora possam ser
apreendidos, os instrumentos que eventualmente foram
utilizados para a prática do crime. Os instrumentos e o
produto do crime passam a integrar o patrimônio da União,
procedendo-se, conforme a hipótese, a leilão público ou
destruição, conforme a lei determinar.

Pode-se também efetuar o “seqüestro” dos bens
imóveis adquiridos pelo indiciado com os proventos do
crime, ainda que já tenha sido transferido a terceiro (vide art.
125 ss do CPP).

Na legislação especial que regulamenta o art. 243 da
CF, a Lei 8.257/92 dispõe sobre a expropriação das glebas em
que se localizarem culturas ilegais. Este confisco, porém,
independe de ação penal, mas sim de ação civil apropriada.
No mesmo sentido temos a perda de bens e valores no caso
de enriquecimento ilícito de agentes públicos ( Lei 8.429/92).

Ademais, regra geral, o confisco só ocorre com o
trânsito em julgado da sentença condenatória, sendo
inadmissível durante o andamento do processo. Cabe

ressaltar que o confisco não se confunde com a apreensão.
Pois, a apreensão dos instrumentos e objetos relacionados
com o crime deve ser determinada pela autoridade policial, e
não podem ser restituídos antes de transitar em julgado a
sentença final, salvo quando os objetos apreendidos não
mais interessarem ao processo e não restar dúvida quando
ao direito do reclamante. A restituição, quando cabível,
poderá ser ordenada pela autoridade policial ou juiz, mediante
termos nos autos. Quando houver dúvida quanto ao legítimo
proprietário, o juiz remeterá as partes para o juízo cível.

Por fim, regra geral, o produto do crime deverá
sempre ser restituído ao lesado ou ao terceiro de boa-fé.
Assim, só se efetivará o confisco em favor do Estado na
hipótese de permanecer ignorado o dono ou não serem
reclamados os bens ou valores  por quem de direito.

Considerações finais
Conforme discorre Vladimir

Brega Filho, em seu interessante artigo
intitulado “A reparação do dano no
direito penal brasileiro – perspectivas”,
ao analisarmos o Código Penal
Brasileiro, percebemos  que a referência
à reparação do dano é mínima e o que
ocorreu durante muito tempo foi o
esquecimento da vítima pela política
criminal do país, preocupada
exclusivamente com a imposição da pena.
Sobre isso, ele cita Edgar de Moura
Bittencourt, que  escreveu: “A pessoa e
o infortúnio da vítima estão na lembrança
do povo enquanto dura a sensação do
processo. Há por vezes, dirigida em prol
do ofendido uma onda de caridade, que

se mescla com a revolta contra o criminoso. O processo
passa, a condenação subsiste por vários anos. O criminoso
é quase sempre lembrado. A vítima cai no esquecimento;
quando muito, um ou outro, ilustrado na literatura policial de
jornais, guardar-lhe-á o nome”.

Esse “esquecimento” da vítima perdurou por muito
tempo no direito brasileiro, e somente em data recente a
situação vem se revertendo. Algumas leis editadas nos
últimos dez anos procuraram introduzir instrumentos e penas
para garantir a reparação do dano.

Mesmo diante dos últimos avanços no campo da
reparação do dano, segundo o nobre articulista, muito ainda
precisa ser feito. Embora leis recentes como a 9.099/95
tenham trazido importantes instrumentos para a busca da
reparação, no Brasil pobre em que vivemos, onde a situação
dos réus reflete a situação do país, não há dúvida de que a
maioria deles são pessoas pobres e incapazes de reparar o
dano. Diante disso, todo e qualquer avanço no campo da
reparação do dano esbarra na impossibilidade material dos
réus. Já em 1973, Edgar de Moura Bittencourt escreveu o
seguinte: “Quando o infrator tem recursos, é simples a
restauração do equilíbrio econômico, com a correlata ação de
indenização, que a lei civil outorga ao ofendido contra seu
ofensor. Mas quando este não tem com que indenizar ou pelo
menos com o que indenizar cabalmente (talvez esta seja a
maioria dos casos), restará a injustiça social, pelo
desequilíbrio econômico”. Solução interessante poderia ser
a instituição de um fundo de reparação de danos às vítimas,
constituído da receitas obtidas com as multas e com verbas
estatais.

“...o STF já se
pronunciou

a respeito da
sentença em que se

concede o perdão judicial
como sentença

condenatória, valendo,
portanto, como título

executivo.”
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O Estado, em última instância, tem por obrigação garantir
os bens jurídicos e, em caso de lesão, deve promover a sua
indenização. A responsabilidade do Estado será sempre objetiva,
qualquer que seja a natureza da conduta (comissiva  ou omissiva)
de seus agentes, no sentido amplo do termo, bastando ao
particular somente fazer a prova do dano, da conduta danosa
e do nexo de causalidade para se ver ressarcido dos prejuízos
suportados. O Estado, para elidir tal responsabilidade, deverá
fazer prova de que o dano foi ocasionado por força maior,
caso fortuito,  estado de necessidade ou culpa exclusiva da
vítima ou de terceiro, segundo a melhor doutrina.

Introdução
O conceito adotado para sucessão é “...a  transmissão

de bens e direitos de uma pessoa a outra, em virtude da qual
esta última, assumindo a propriedade dos mesmos bens e
direitos, pode usufruí-los, dispô-los e exercitá-los em seu
próprio nome”1 .

Rubens Gomes de Sousa, autor do anteprojeto do
Código Tributário Nacional (CTN), formulou conceito
específico a respeito da sucessão tributária: “É a hipótese em
que a obrigação se transfere para outro devedor em virtude do
desaparecimento do devedor original; esse desaparecimento
pode ser por morte do primeiro devedor (a obrigação se
transfere aos herdeiros) ou por venda do imóvel ou do
estabelecimento tributado (a obrigação se transfere ao
comprador)”2 .

Antes de se proceder à interpretação de um instituto
legal da área fiscal, é mister colocar em tela a recomendação
sempre valiosa de Alfredo Augusto Becker no sentido de que
a matéria-prima para composição da norma jurídica localiza-se
nas ciências pré-jurídicas e que, no caso do direito tributário,
esta subsidiariedade não tem ligação direta com aquelas
ciências, valendo-se da ciência das finanças e do direito
financeiro como elos intermediários3. Teremos então, na
seqüência sugerida, a incidência econômica do tributo e a sua
incidência jurídica.

A norma geral determina a possibilidade de um ônus
tributário a um universo de pessoas. A natureza e a
responsabilidade deste ônus estão definidas nas fontes do
direito tributário já mencionadas. O contribuinte de fato é
quem, em última análise, recebe o ônus do tributo, sendo o
contribuinte ex lege aquele que assume o pólo negativo da
relação jurídica tributária.

Para atender à abordagem aqui adotada, considerar-
se-á a incidência jurídica e o sujeito passivo da obrigação
tributária (o contribuinte de jure).

A primeira norma geral a respeito do tema (art. 129,
CTN) estabelece que a responsabilidade de terceiro ocorre em
relação às dívidas fiscais já constituídas  e em relação aos
lançamentos posteriores, referentes a fatos ocorridos
anteriormente à sucessão.

Tem-se como responsabilidade legal “...a que se deriva
de uma imposição ou regra legal, distinguindo-se, assim, da
responsabilidade contratual”4.

Este artigo dará maior ênfase aos conceitos de
responsabilidade tributária, considerando também os casos
de transferência de propriedade inter vivos, mormente aqueles
em que o CTN atribui responsabilidade pessoal.

O lançamento constitui e declara o crédito tributário
nascido da obrigação tributária reportada ao fato gerador e
assim será tratado na seqüência temática.  A regra do CTN é
de que o lançamento é meramente declaratório da obrigação
tributária.

Situações de sucessão
Existe um aspecto de imprescindível  relevância, no

sentido de que “a sucessão ocorre diante da transmissão e
aquisição de direitos e obrigações sem interrupção da relação
jurídica”5.

Sucessão causa mortis (CTN, art. 130 e 131, incisos
II e III)

Na sucessão causa mortis os herdeiros, até o valor do
respectivo quinhão, são responsáveis pelos tributos devidos
sobre os bens recebidos como herança. Mas não são
responsáveis pelas penalidades aplicadas à conduta de pessoa
da qual são sucessores, tal como as penas administrativas e
a penas sofridas pela pessoa extinta em virtude da aplicação
do Código Penal. Os sucessores, entretanto, são responsáveis,
até a força da herança,  pelas penalidades pecuniárias de
caráter moratório, que são de natureza indenizatória e de
aplicação objetiva. É importante que cada herdeiro exija a
averbação da quitação tributária no título de propriedade ou
no formal da partilha. Se não constar a referida quitação, o
herdeiro sub-roga-se na responsabilidade pelo pagamento
dos créditos tributários incidentes sobre o bem adquirido por
herança.

Sucessão na extinção ou falência  (CTN, art.132, 133
e 184)

Na sucessão por extinção, os sócios, ou terceiro
interessado, assumem o ativo e passivo da pessoa jurídica
dissolvida. A dissolução pode ocorrer espontaneamente ou
em processo falimentar. Os sucessores respondem
integralmente pelo crédito tributário no primeiro caso,  em se
tratando de terceiros adquirentes e se os sócios alienantes
não prosseguirem na atividade empresarial. Se prosseguirem,

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS NA SUCESSÃO

Ivo Zanoni
Professor de Legislação do IFES-Instituto Cenecista Fayal de Ensino Superior/ITAJAÍ-SC

Mestre em Ciência Jurídica

Finalmente,  sabemos que a responsabilidade civil
engloba as perdas e danos materiais e morais. Não obstante
a estas penalidades a quem comete ato ilícito, há que se falar
também na responsabilidade penal de quem é obrigado a
pagar multa (uma forma de indenizar o Estado ou a vítima).
Contudo,  a pena pecuniária restritiva de Direito chamada
multa não guarda relação com a responsabilidade civil, ou
seja, mesmo sendo condenado a uma pena restritiva de
direito de caráter de multa o agente ainda assim terá a
responsabilidade de indenizar a vítima do seu ato
criminoso.
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“A nova lei das falências (Lei
no 11.101, 09/02/2005), em

vigor desde 09/06/2005,
inclui as multas tributárias

entre os créditos habilitados
na falência, acabando com a

polêmica, já que, em sendo a
multa uma penalidade de
caráter pessoal, em nada

inova em relação aos tributos
que, por sua vez, também
possuem caráter pessoal.”

há benefício de ordem em favor dos adquirentes, que respondem
subsidiariamente6 .

Na extinção por falência, a massa falida responde pelos
créditos tributários, mas não responde pelas penalidades
aplicadas à conduta da(s) pessoa(s) falida(s), tal como as
penas administrativas e a penas de caráter pessoal em virtude
da aplicação do Código Penal, remanescendo a
responsabilidade pelas penalidades pecuniárias de caráter
moratório.

Entretanto, em relação às multas,  existem súmulas
(STF) dando uma e outra interpretação. “Inclui-se no crédito
tributário habilitado em falência a multa fiscal simplesmente
moratória” (Súmula nº 191, de 13/12/1963);  “Não se inclui no
crédito habilitado em falência a multa fiscal com efeito de pena
administrativa” (Súmula nº 192, de 13/12/
1963). Foi editada posteriormente a
Súmula nº 565 (STF, 15/12/1976) segundo
a qual “a multa fiscal moratória constitui
pena administrativa, não se incluindo no
crédito habilitado na falência”.  Este
entendimento, restrito ao âmbito da
falência, que não revogou o das súmulas
anteriores (191 e 192), justifica-se pelo
fato de que, para ser habilitado na falência,
o crédito tributário necessita do
procedimento de lançamento, que é
atividade administrativa7.  Isto porque o
pagamento espontâneo fora do prazo
sujeita-se à multa moratória,
independentemente da atividade
administrativa da autuação8. Se o
pagamento é espontâneo, a infração é
pagar fora do prazo legal. Se houver
autuação, a infração é a falta de pagamento. A nova lei das
falências (Lei no 11.101, 09/02/2005), em vigor desde 09/06/
2005, inclui as multas tributárias entre os créditos habilitados
na falência, acabando com a polêmica, já que, em sendo a multa
uma penalidade de caráter pessoal, em nada inova em relação
aos tributos que, por sua vez, também possuem caráter pessoal.
Ressalta-se que, na hierarquia desprivilegiada em que foi
colocada a multa no contexto falencial, em nada prejudicará os
credores, equivalendo praticamente a uma anistia velada.   Já
a pena criminal é personalíssima, nem se cogitando de sucessão
em relação a ela.

Cisão
Na cisão, a empresa cinde-se total ou parcialmente,

dando lugar ao surgimento de  2 (duas) ou mais empresas
sucessoras, novas ou não. Aplicam-se  ao caso as mesmas
regras da sucessão comercial por extinção, em relação à
empresa primitiva, no papel de alienante e das sucessoras,  no
papel de adquirentes. Aplica-se aí o princípio segundo o qual,
“se a unidade econômica sobrevive, responde o seu ativo (ou
o cabedal), na pessoa de sua nova titularidade”.

Incorporação
Na incorporação, a empresa é assumida por outra

empresa já existente  (CTN, art.132 e 133). Nesta hipótese, a
empresa adquirente, que incorporou a empresa extinta, sub-
roga-se em todos os direitos o obrigações, aplicando-se a
subsidiariedade da adquirente, se os sócios da empresa
incorporada continuarem na atividade empresarial da empresa
incorporada. Basicamente, aplicam-se as regras gerais da
sucessão comercial.

Transformação
Na transformação, a sociedade assume nova forma

jurídica sem mudança de titularidade. Neste caso, não há
solução de continuidade na atividade da empresa, sendo a
responsabilidade integralmente assumida pela empresa
transformada, exceto, no caso da entrada de novos sócios, em
relação às penalidades pessoais aplicadas aos sócios
primitivos, respondendo pessoal e integralmente apenas estes
últimos.

Fusão de empresas
Na fusão de empresas, a empresa primitiva junta-se a

outra empresa assumindo nova personalidade como
sucessora, aplicando-se, da mesma forma, as regras da sucessão

comercial em relação aos valores
tributários devidos pelas 2 (duas) ou
mais empresas primitivas.

Discussões
Nas situações de sucessão

mencionadas, pode-se adotar a
classificação quanto à amplitude da
responsabilidade: imobiliária, comercial,
falencial e causa mortis. Ressalte-se
que a sucessão imobiliária poderá estar
presente em todas as hipóteses
mencionadas, destacando-se por ter
regras próprias.

Por outro lado, juntamente com
as obrigações transferidas, segue o
direito de contestação, já que, em sendo
inconstitucional ou de alguma forma
ilegítima a exigência (inclusive por

nulidade procedimental ou processual) em relação ao sucedido,
poderá o sucessor pleitear a exclusão do ônus, por indevido.
O mesmo ocorre com eventuais benefícios fiscais atribuídos
ao sucedido, como isenções, redução, crédito-prêmio e crédito
compensável 9 .

Arrematação em hasta pública
Neste caso, se a aquisição ocorrer por leilão

judicial, a sub-rogação se dá no preço, sendo o bem
transmitido ao arrematante livre de tributos anteriores.
Para Derzi, neste caso “o arrematante escapa ao rigor do
artigo 130” (CTN)10 .

O remitente  mencionado pelo CTN (art. 131, inciso I)
é aquele que efetua o resgate o bem onerado ou em execução,
sendo este equiparado ao adquirente para fins de
responsabilidade fiscal.

Tributo não é direito real
A relação jurídica tributária é pessoal e não real. Mesmo

no caso de imóveis, a situação de contribuinte dos tributos
incidentes sobre o imóvel define-se pela titularidade na data
no fato gerador.

Considerações finais
Este estudo não pretendeu exaurir todos os aspectos

envolvidos na temática da sucessão. A nova lei das falências
por certo trará novas e  polêmicas  discussões que a doutrina,
no devido tempo, tornará conclusivas.  Mas não se abre mão
de participar do início desta discussão que já começou bem
antes da entrada em vigor da referida lei11.
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REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONFUSÃO EM TORNO DO PRAZO
PRESCRICIONAL TRAZIDA PELA LC Nº 118/05

Kiyoshi Harada
Professor de Direito Tributário, Administrativo e Financeiro

A polivalente Lei Complementar nº 118, de 9 de
fevereiro de 2005, que já comentamos em vários de seus
aspectos, trouxe mais uma questão que está causando
celeuma na doutrina especializada. Trata-se do art. 3º, que
confere efeito interpretativo ao inciso I do art. 168 da Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional),
para consignar que a “extinção do crédito tributário ocorre,
no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no
momento do pagamento antecipado de que trata o § 1º do art.
150 da referida Lei”.

Como afirmado pela doutrina quase unânime, na
prática o art. 3º da LC nº 118/05 estaria reduzindo o prazo
prescricional para repetição de indébito, que seria de 10 (dez)
anos, para 5 (cinco) anos.

O prazo de cinco anos para o ingresso em juízo com
a ação de repetição conta-se a partir da data da extinção do
crédito tributário (art. 168, I do CTN). E a extinção do crédito
tributário, no lançamento por homologação, ocorre no
momento da homologação dos atos praticados pelo
contribuinte (§ 1º do art. 150 do CTN), ou, na omissão do
fisco, cinco anos a partir da ocorrência do fato gerador,
salvo casos de dolo, fraude ou simulação (§ 4º do art. 150
CTN).

Logo, esse prazo nem sempre é de dez anos. Basta o
fisco agir com diligência, ao invés de ficar curtindo o ócio,
à espera de providências legislativas tendentes a promover
automática fiscalização e arrecadação tributária, para reduzir
o prazo prescricional da ação de repetição, que poderá ser de
seis anos, sete anos, oito anos etc., até dez anos. Afinal, nada
existe no CTN que proíba o fisco de agir, homologando,
prontamente, se for o caso, os pagamentos antecipados pelo
contribuinte, antes do decurso do prazo de cinco anos.

A chamada “tese dos cinco anos mais cinco”, na
realidade, resultante de simples e elementar interpretação
conjugada dos arts. 165, I1 , 168, I2  e 150, § 4º3  do CTN,
repousa na presumível inércia permanente do fisco em sua
função de fiscalizar, preferindo a automática constituição do
crédito tributário, por omissão, ao cabo de cinco anos, a

contar do surgimento da obrigação tributária com a ocorrência
do respectivo fato gerador.

Se a jurisprudência firmou a  “tese dos cinco anos
mais cinco” é porque o fisco, despudoradamente, pretendeu
emprestar uma interpretação distorcida aos dispositivos
retromencionados, que, pela sua clareza lapidar, dispensam
maiores esforços do aplicador da lei. Não se trata de uma
construção doutrinária ou jurisprudencial, mas de simples
aplicação do direito proclamado com solar clareza.

Entretanto, o fisco acionou o astuto legislador que,
por meio da chamada interpretação autêntica, tentou reduzir
o prazo prescricional da ação de restituição do indébito,
invariavelmente, para cinco anos, fixando o seu termo inicial
para a data do pagamento antecipado, independentemente
de sua homologação que resultaria na constituição do crédito
tributário.

Ocorre que, a chamada interpretação autêntica não
tem, nunca teve e jamais poderá ter o condão de alterar a
interpretação dada pelo Poder Judiciário, detentor único da
prerrogativa de aplicar a lei em última análise. A atividade
preponderante do Legislativo é a de elaborar normas jurídicas
gerais e abstratas para regular a convivência social. Não é
sua  função interpretar as leis que elabora. A do Executivo
é executar as leis e administrar os negócios públicos, isto é,
governar. O Judiciário não participa do processo legislativo,
salvo em casos expressos na Constituição, mas é o Poder
incumbido da aplicação definitiva das leis às hipóteses de
conflitos de interesses visando sua composição. Daí a
absoluta impossibilidade jurídica de derrogar o entendimento
jurisprudencial, acerca de determinado dispositivo legal,
pelo Poder Legislativo, por via de preceito interpretativo
como o do dispositivo sob comento. No caso, repita-se, o
Judiciário limitou-se a aplicar os dispositivos legais claros,
incontroversos e de facilíssima compreensão, repelindo a
amalucada interpretação dada pelo fisco.

Entretanto, o dispositivo sob comento permite uma
segunda leitura. Pode-se entender que está alterando a
redação do § 1º do art. 150 do CTN para os seguintes termos:

tributário. 13 ed. S. Paulo: Saraiva, 2000. p. 508; ZANONI,
Ivo. A denúncia espontânea e a exigência da multa de mora.
In: Revista Bonijuris nº 479, out/2003. Curitiba: Instituto
Bonijuris.  p. 5-14; MINATEL, José Antonio. Denúncia
espontânea e multa de mora nos julgamentos administrativos.
In: Revista Dialética de Direito Tributário nº 33, jun/1998.
S.Paulo: Dialética, p. 83-92; DENARI, Zelmo et alii.
Infrações tributárias e delitos fiscais. 3a. ed. S. Paulo:
Saraiva, 1998. p. 22-25.

9 Ver DERZI, Misabel Abreu Machado. Nota. In:
BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 11a. ed.
Rio: Forense, 2000. p. 745-746.

10 DERZI, Misabel Abreu Machado. Op. cit., p. 747.
11 Este artigo contou com a cooperação de Fernanda

Cristina da Silva.
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“Examinada a questão sob esse
enfoque, salta aos olhos a total

absurdeza jurídica da disposição
legal sob comento.  Descabe falar

em extinção de algo que não existe.
Para que o crédito tributário exista

como tal é preciso que seja ele
previamente constituído pelo

lançamento, que é privativo da
autoridade administrativa tributária,

nos precisos termos do
art. 142 do CTN. ”

“O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos
deste artigo extingue o crédito, independentemente de ulterior
homologação do lançamento”.

Enfrentemos, pois, essa alternativa, em tese passível
de admissão pelo intérprete.

Examinada a questão sob esse enfoque, salta aos
olhos a total absurdeza jurídica da disposição legal sob
comento.  Descabe falar em extinção de algo que não existe.
Para que o crédito tributário exista como tal é preciso que seja
ele previamente constituído pelo lançamento, que é privativo
da autoridade administrativa tributária, nos precisos termos
do art. 142 do CTN.

Permitir a restituição do que foi pago, antes do formal
reconhecimento do fisco como crédito tributário, seria
instaurar o caos, a insegurança jurídica.
Acabaria por flexibilizar o instituto do
lançamento, que serve de marco divisor
entre a decadência e prescrição. Mais
do que isso, seria abolir do sistema
jurídico-tributário a modalidade de
lançamento por homologação que,
ironicamente, o fisco dela vem se
utilizando com intensidade cada vez
maior, quer por atribuir o ônus da correta
interpretação da confusa legislação
tributária exclusivamente ao
contribuinte, quer para se livrar dos
cansativos trabalhos de calcular o
montante do imposto devido e notificar
o contribuinte para pagamento. Enfim,
o fisco quer os benefícios da
comodidade e da economia de custos
que o lançamento por homologação lhe
propicia, mas não quer a dilação do prazo prescricional para
a ação de repetição de indébito que essa modalidade de
lançamento provoca, na hipótese de omissão da administração
tributária.

Por isso, o esperto legislador disfarçou o
encurtamento do prazo de repetição do indébito, conferindo
à norma do apontado art. 3º o caráter interpretativo, no que
foi infeliz e desastroso. Agiu como uma avestruz, que enterra
a cabeça na areia para que ninguém a veja.

Em tese, é possível ao legislador derrogar a
jurisprudência. A Emenda Passos Porto (EC nº 23/83), por
exemplo, sepultou três teses de natureza constitucional
proclamadas pela Corte Suprema. Da mesma forma, a
legislação infraconstitucional pode alterar o dispositivo
legal e com isso acarretar mudança de jurisprudência. Só que
isso deve ser feito acima de tudo com ética, e com respeito
ao sistema jurídico vigente, alicerçado nos direitos e garantias
fundamentais do contribuinte, sob pena de vulnerar o
princípio da segurança jurídica, que se extrai do art. 5º da CF,
que tem natureza pétrea, insusceptível de alteração por
Emendas.

O princípio da segurança jurídica pressupõe normas
jurídicas estáveis, regulares e previsíveis, porque
conformadas com os direitos e garantias fundamentais
consagrados pela Carta Política em nível da cláusula pétrea.
A previsibilidade de normas jurídicas futuras é inerente ao
sistema de segurança jurídica. Normas casuísticas e
imprevisíveis, ditadas por  legisladores idiossincráticos,
que surgem do nada, na calada da noite, com toda certeza,
não se harmonizam com o sistema jurídico fundamentado

na Constituição Federal, pelo contrário, são normas
bastardas que devem ser repelidas e expurgadas do mundo
jurídico.

A falta de lealdade do Estado para com seus cidadãos,
que não mais conseguem pisar em solo firme, vem se
acentuando de forma alarmante e perigosa.  A mesma LC nº
118/05 enxertou o art. 185-A, já objeto de nossos comentários,
instituindo a imediata indisponibilidade universal de bens e
direitos do executado, por meio eletrônico, seguida de
levantamento imediato do excesso que vier a ser constatado.
Em outras palavras, prescreveu-se a aplicação prévia da
pena capital a todo e qualquer acusado da prática de qualquer
tipo de delito, seguida de imediata redução da pena aplicada,
caso venha ser constatado, posteriormente, o excesso da

penalidade aplicada. O art. 46 da Lei nº
10.833/03, que prescrevia a variação
cambial dos investimentos no exterior
como receita ou despesa financeira foi
vetado pelo Executivo, porque no ano
calendário de 2003 os computadores da
Receita sinalizaram a variação cambial
negativa. Agora, como esses mesmos
computadores sinalizaram variação
cambial positiva, o esperto legislador
palaciano enxertou o art. 9º ao texto da
Medida Provisória nº 232/04, que
batizamos de ‘tsunami tributário’,
prescrevendo a tributação da variação
cambial dos investimentos no exterior,
avaliados pelo método de equivalência
patrimonial. Vale dizer, ressuscitou o
antigo art. 46, vetado na época, porque
não convinha ao governo, rompendo o

necessário ponto de equilíbrio da lei. O art. 6º da Lei nº 11.051/
04, também, já comentado anteriormente, a pretexto de
explicitar o alcance da norma do caput do art. 40 da Lei nº
6.830/80, veio introduzir sorrateiramente o § 4º, dilatando o
prazo de prescrição intercorrente, procurando driblar a
jurisprudência dos tribunais. Vários outros exemplos de
deslealdade legislativa poderiam ser citados.

O expediente aético e maroto, utilizado pelo ardiloso
legislador na redação do art. 3º sob exame, um verdadeiro ato
de improbidade legislativa, certamente, há de ser repelido
pelo STJ, que já sinalizou no sentido da invalidade dessa
norma afrontosa sob todos os aspectos ao sistema jurídico,
alicerçado nos direitos e garantias fundamentais.

NOTAS
1 Art. 165. O sujeito passivo tem direito,

independentemente de prévio protesto, à restituição total ou
parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento,
ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos:

I – cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido
ou maior que o devido em face da legislação aplicável, ou da natureza
ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido.

2 Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se
com o decurso do prazo de cinco anos contados:

I – nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 165, da data
da extinção do crédito tributário.

3 Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de
cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação.
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TERMO  DE  COMPROMISSO  COM  CLÁUSULA  DE
PERMANÊNCIA  –  A  SEGURANÇA  DA  EMPRESA  PARA  CUSTEAR

CURSOS  E  MANTER  SEUS  FUNCIONÁRIOS

Marcio Meira de Vasconcellos
Advogado no Rio de Janeiro. Pós-graduação em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho da UCAM

Felipe Siqueira de Queiroz Simões
Advogado no Rio de Janeiro. Pós-graduação em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho da UCAM

Nos dias atuais, o número de cursos de graduação,
pós-graduações, mestrados e doutorados para as mais diversas
áreas de especialização profissional, cresceu de forma visível
e, até certo ponto, preocupante ante a qualidade do ensino
prestado por algumas instituições.

Não obstante, visando o desenvolvimento do
conhecimento técnico-científico, inúmeras pessoas
diariamente esforçam-se para ingressar nestes diferentes
cursos, almejando seus benefícios próprios, ou a conquista –
e também a manutenção – de posições condignas com suas
atividades profissionais dentro das empresas.

Neste aspecto, é sabido que a principal riqueza de uma
empresa são os funcionários que nela trabalham. Isto porque
o capital intelectual da empresa é, em suma, essência dos
conhecimentos e informações da empresa; manutenção e
fortalecimento dos relacionamentos com os clientes; fonte de
soluções de problemas; e desenvolvimento da própria
organização. Enfim, trata-se de um diferencial competitivo tão
necessário no mercado de trabalho quanto o objetivo maior de
todas as empresas, ganhar dinheiro.

Cientes desta necessidade, algumas empresas
incentivam seus funcionários, custeando o chamado
“investimento” do curso, sendo certo que o pagamento pode
ser no todo ou em parte, no intuito de que aquele conhecimento
adquirido seja disseminado na organização e, via de
conseqüência, transforme-se em valor agregado.

Assim, o objetivo principal da empresa, quando se
propõe a custear um curso de graduação, ou pós-graduação,
aos seus empregados, é incentivá-los ao desenvolvimento e
aperfeiçoamento de suas atividades profissionais, visando,
dentre outros aspectos, à melhoria da qualidade de seus serviços.

Impende ressaltar que, infelizmente a má qualificação
dos profissionais brasileiros – em todas as áreas – é um dos
maiores problemas do nosso país e, por isso, corrigir esta
grande lacuna, não é tarefa fácil, mas que pode ser, aos
poucos, modificada pelas próprias pessoas envolvidas neste
processo, além das empresas que realmente valorizam seus
funcionários.

Partindo desta premissa, temos que os aspectos
positivos relacionados à concessão do benefício de que se
trata é uma liberalidade do empregador ao empregado, podendo
gerar direitos e deveres, que deverão ser previamente
combinados e formalizados, a fim de evitar eventuais
questionamentos acerca da legalidade dos procedimentos.

Nestes termos, parece-nos admissível que a empresa
solicite que o empregado firme um termo de compromisso,
segundo o qual ele se compromete a permanecer na empresa
pelo tempo estipulado no referido termo, sob pena de ter que
restituir o valor despendido no custeio do curso.

Portanto, o trabalhador deverá escolher o curso,
submetendo-o à aprovação da empresa, assinar o termo de

compromisso, e ressalvar expressamente que o custeio não
gera quaisquer direitos de caráter financeiro e/ou trabalhista.

Registre-se ainda que é salutar que a participação do
curso seja monitorada pela empresa, requerendo, por exemplo,
a elaboração de relatório, todo final do mês, por parte do
funcionário contemplado.

Oportuno mencionar que este termo de compromisso
é denominado de contrato de permanência ou cláusula de
permanência, e tem se mostrado muito eficaz para as
organizações que, como seus empregados participantes dos
cursos, são beneficiadas por esta liberalidade.

A este respeito, vale a transcrição de parte do artigo
publicado na Revista Training & Development, edição de
junho de 1998, por Steven T. McGrath, escritor que focaliza
treinamento em tecnologia de informação, redes e segurança,
em textual:

“De acordo com a publicação Inside Technology
Training, a Prudential Insurance está utilizando algo chamado
contrato de permanência que treina novos empregados em
NT exigindo que os mesmos permaneçam em suas funções
durante um ano, após obterem os certificados, sob pena de
terem de pagar entre US$ 5.000 e US$ 10.000 de multa.
Durante os primeiros sete meses, a empresa perdeu apenas um
funcionário de um total de 58 graduados. Outra companhia
utiliza-se de notas promissórias. Os novos empregados, sem
bagagem técnica, mas que se saíram bem nos testes de
aptidões em programação, passam por um programa intensivo
de oito semanas de treinamento, e pelo menos três meses
adicionais de monitoração. Durante o treinamento, os
empregados recebem salário, mas eles devem devolver o
custo do treinamento se deixarem a companhia antes de dois
anos. Com isso, durante os primeiros 24 meses, a companhia
perdeu apenas uma das 53 pessoas que completaram o
treinamento.” (grifamos)

Conclui-se, portanto, que o contrato de permanência
é perfeitamente válido e eficaz, motivo pelo qual sugerimos
que seja formalizado termo de compromisso, com cláusula de
permanência, para que as empresas se resguardem de que
aquele investimento que está sendo feito naquela equipe, ou
em determinado funcionário, seja utilizado em seu benefício,
não permitindo, inclusive, que após o término do curso aquele
funcionário seja admitido justamente pelo seu concorrente.

Em linhas gerais, somos da opinião de que os cursos
ora em comento beneficiam tanto a empresa, que vai ter mais
qualidade no serviço prestado pelo seu funcionário, quanto
ao próprio trabalhador, que vai especializar-se na sua área de
trabalho, podendo utilizar os conhecimentos adquiridos para
os mais diversos fins, inclusive para o enriquecimento de seu
currículo, porém obter garantias para ambas as partes,
empregado e empregador, é mais do que uma simples cautela,
é notoriamente fundamental.
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PEDIDO de EXTRADIÇÃO - ATO

Terrorista - AUSÊNCIA de Caráter POLÍTICO

- Preservação do PRINCÍPIO Democrático -

Cooperação Internacional na Repressão ao

T e r r o r i s m o  -  P R I S Ã O  P E R P É T U A  -

Inadmissibilidade

Supremo Tribunal Federal

Órgão julgador: Tribunal Pleno

Extradição n.855-2 República do Chile

Rel.: Min. Celso de Mello

Fonte: DJ,  01.07.2005, pág. 5

Requerente: Governo do Chile

Extraditando: Mauricio Fernandez  Norambuena

ou Mauricio Fernández Norambuena ou Mauricio

Hernández Norambuena ou Mauricio Hernandez

Norambuena

EMENTA: EXTRADIÇÃO – ATOS

DELITUOSOS DE NATUREZA TERRORISTA –

DESCARACTERIZAÇÃO DO TERRORISMO

COMO PRÁTICA DE CRIMINALIDADE

P O L Í T I C A  –  C O N D E N A Ç Ã O  D O

EXTRADITANDO A DUAS (2) PENAS DE

PRISÃO PERPÉTUA – INADMISSIBILIDADE

D E S S A  P U N I Ç Ã O  N O  S I S T E M A

CONSTITUCIONAL BRASILEIRO (CF, ART. 5º,

XLVII, B) – EFETIVAÇÃO EXTRADICIONAL

DEPENDENTE DE PRÉVIO COMPROMISSO

D I P L O M Á T I C O  C O N S I S T E N T E  N A

COMUTAÇÃO, EM PENAS TEMPORÁRIAS

NÃO SUPERIORES A 30 ANOS, DA PENA DE

P R I S Ã O  P E R P É T U A  –  P R E T E N D I D A

E X E C U Ç Ã O  I M E D I A T A  D A  O R D E M

EXTRADICIONAL, POR DETERMINAÇÃO DO

S U P R E M O  T R I B U N A L  F E D E R A L  –

IMPOSSIBILIDADE – PRERROGATIVA QUE

ASSISTE, UNICAMENTE, AO PRESIDENTE DA

REPÚBLICA, ENQUANTO CHEFE DE ESTADO

– PEDIDO DEFERIDO, COM RESTRIÇÃO. O

R E P Ú D I O  A O  T E R R O R I S M O :  U M

COMPROMISSO ÉTICO-JURÍDICO ASSUMIDO

PELO BRASIL, QUER EM FACE DE SUA

PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO, QUER PERANTE A

COMUNIDADE INTERNACIONAL.

–  O s  a t o s  d e l i t u o s o s  d e  n a t u r e z a

t e r r o r i s t a ,  c o n s i d e r a d o s  o s  p a r â m e t r o s

consagrados pela vigente Consti tuição da

Repúbl ica ,  não se  subsumem à noção de

criminalidade política, pois a Lei Fundamental

proclamou o repúdio ao terrorismo como um dos

princípios essenciais que devem reger o Estado

brasileiro em suas relações internacionais (CF,

art. 4º, VIII), além de haver qualificado o

terrorismo, para efeito de repressão interna,

como crime equiparável aos delitos hediondos,

o que o expõe, sob tal perspectiva, a tratamento

jurídico impregnado de máximo rigor, tornando-

o inafiançável e insuscetível da clemência

soberana do Estado e reduzindo-o, ainda, à

dimensão ordinária dos crimes meramente

comuns (CF, art. 5º, XLIII).

– A Constituição da República, presentes

tais vetores interpretativos (CF, art. 4º, VIII, e

art. 5º, XLIII), não autoriza Ext 855 / REPÚBLICA

DO CHILE que  se  outorgue ,  às  prá t icas

del i tuosas de caráter  terroris ta ,  o  mesmo

tratamento benigno dispensado ao autor de

crimes políticos ou de opinião, impedindo, desse

modo, que se venha a estabelecer, em torno do

terrorista, um inadmissível círculo de proteção

que o faça imune ao poder extradicional do

Estado brasileiro, notadamente se se tiver em

consideração a relevantíssima circunstância de

que  a  Assemblé ia  Nac iona l  Cons t i tu in te

formulou um claro e inequívoco juízo de desvalor

e m  r e l a ç ã o  a  q u a i s q u e r  a t o s  d e l i t u o s o s

revestidos de índole terrorista, a estes não

reconhecendo a dignidade de que muitas vezes

se acha impregnada a prática da criminalidade

política.

E X T R A D I T A B I L I D A D E  D O

T E R R O R I S T A :  N E C E S S I D A D E  D E

P R E S E R V A Ç Ã O  D O  P R I N C Í P I O

DEMOCRÁTICO E ESSENCIALIDADE DA

C O O P E R A Ç Ã O  I N T E R N A C I O N A L  N A

REPRESSÃO AO TERRORISMO.

– O estatuto da criminalidade política

n ã o  s e  r e v e l a  a p l i c á v e l  n e m  s e  m o s t r a

e x t e n s í v e l ,  e m  s u a  p r o j e ç ã o  j u r í d i c o -

c o n s t i t u c i o n a l ,  a o s  a t o s  d e l i t u o s o s  q u e

traduzam práticas terroristas, sejam aquelas

cometidas por particulares,  sejam aquelas

perpetradas com o apoio oficial do próprio

aparato governamental, à semelhança do que

se registrou, no Cone Sul, com a adoção, pelos

regimes militares sul-americanos, do modelo

desprezível do terrorismo de Estado.
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– O terrorismo – que traduz expressão de uma

macrodelinqüência capaz de afetar a segurança, a

integridade e a paz dos cidadãos e das sociedades

organizadas – constitui fenômeno criminoso da mais

alta gravidade, a que a comunidade internacional não

pode permanecer indiferente, eis que o ato terrorista

atenta contra as próprias bases em que se apóia o

Estado democrático de direito, além de representar

ameaça inaceitável às instituições políticas e às

liberdades públicas, o que autoriza excluí-lo da

benignidade de tratamento que a Constituição do Brasil

(art. 5º, LII) reservou aos atos configuradores de

criminalidade política.

– A cláusula de proteção constante do art. 5º,

LII da Constituição da República – que veda a

extradição de estrangeiros por crime político ou de

opinião – não se estende, por tal razão, ao autor de

atos delituosos de natureza terrorista, considerado o

frontal repúdio que a ordem constitucional brasileira

dispensa ao terrorismo e ao terrorista.

– A extradição – enquanto meio legítimo de

cooperação internacional na repressão às práticas de

criminalidade comum – Ext 855 / REPÚBLICA DO CHILE

representa instrumento de significativa importância

no combate eficaz ao terrorismo, que constitui “uma

grave ameaça para os valores democráticos e para a

paz e a segurança internacionais (...)” (Convenção

Interamericana Contra  o Terrorismo,  Art .  11) ,

jus t i f icando-se ,  por  i s so  mesmo,  para  e fe i tos

extradicionais, a sua descaracterização como delito de

natureza política. Doutrina.

EXTRADIÇÃO E  PRISÃO PERPÉTUA:

NECESSIDADE DE PRÉVIA COMUTAÇÃO, EM PENA

TEMPORÁRIA (MÁXIMO DE 30 ANOS), DA PENA

D E  P R I S Ã O  P E R P É T U A  –  R E V I S Ã O  D A

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL, EM OBEDIÊNCIA À DECLARAÇÃO

CONSTITUCIONAL DE DIREITOS (CF, ART. 5º,

XLVII, b).

– A extradição somente será deferida pelo

Supremo Tribunal Federal,  tratando-se de fatos

delituosos puníveis com prisão perpétua, se o Estado

requerente assumir, formalmente, quanto a ela, perante

o Governo brasileiro, o compromisso de comutá-la em

pena não superior à duração máxima admitida na lei

penal do Brasil (CP, art. 75), eis que os pedidos

extradicionais – considerado o que dispõe o art. 5º,

XLVII, b da Constituição da República, que veda as

s a n ç õ e s  p e n a i s  d e  c a r á t e r  p e r p é t u o  –  e s t ã o

necessariamente sujeitos à autoridade hierárquico-

normativa da Lei Fundamental brasileira. Doutrina.

Novo entendimento derivado da revisão, pelo Supremo

Tribunal Federal, de sua jurisprudência em tema de

extradição passiva.

A QUESTÃO DA IMEDIATA EFETIVAÇÃO

DA ENTREGA EXTRADICIONAL – INTELIGÊNCIA

DO ART. 89 DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO –

PRERROGATIVA EXCLUSIVA DO PRESIDENTE DA

REPÚBLICA, ENQUANTO CHEFE DE ESTADO.

– A entrega do extraditando – que esteja sendo

processado criminalmente no Brasil, ou que haja sofrido

condenação penal imposta pela Justiça brasileira –

depende, em princípio, da conclusão do processo

penal brasileiro ou do cumprimento da pena privativa

de liberdade decretada pelo Poder Judiciário do Brasil,

exceto se o Presidente da República, com apoio em

juízo discricionário, de caráter eminentemente político,

fundado em razões de oportunidade, de conveniência

e/ou de utilidade, exercer, na condição de Chefe de

Estado, a prerrogativa excepcional que lhe permite

determinar a imediata efetivação da ordem extradicional

(Estatuto do Estrangeiro, art. 89, caput, in fine).

Doutrina. Precedentes.

Ext 855 / REPÚBLICA DO CHILE

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos,

acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal,

em Sessão Plenária, na conformidade da ata de

j u l g a m e n t o s  e  d a s  n o t a s  t a q u i g r á f i c a s ,  p o r

unanimidade de votos, em deferir a extradição e, por

maioria,  vencidos os Senhores Ministros Carlos

Velloso e o Presidente, Ministro Nelson Jobim,

condicionou a entrega do extraditando à comutação

das penas de prisão perpétua em penas de prisão

temporária de, no máximo, 30 anos, observados,

desde que assim o entenda o Senhor Presidente da

República, os artigos 89 e 67 da Lei nº 6.815, de 19

de agosto de 1980. Ausente, justificadamente, a

Senhora  Minis t ra  El len  Gracie .  Falaram,  pelo

requerente, o Dr. Luiz César Aschermann Corrêa,

pelo extraditando, o Dr. Jaime Alejandro Motta

Salazar e,  pelo Ministério Público Federal,  o Dr.

Cláudio  Lemos Fonte les ,  Procurador-Gera l  da

República.

Brasília, 26 de agosto de 2004.

NELSON JOBIM – PRESIDENTE

CELSO DE MELLO – RELATOR
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CIVIL - COMERCIAL

INSTITUIÇÃO DE ENSINO Privado -
Inadimplência - Inteligência dos ARTS.  5º, 6º da
LEI 9870/91 - PRAZO Superior a 90 dias -
Rematrícula - RECUSA - Possibilidade

Superior Tribunal de Justiça
Recurso Especial nº 660.439 – RS (2004/0072013-2)
Órgão julgador: 2a. Turma
Fonte: DJ, 27.06.2005, pág. 331
Rel.: Min. Eliana Calmon
Recorrente: Universidade do Vale do Rio dos Sinos

 – Unisinos
Recorrido: Adroaldo Belles da Cruz

EMENTA
ADMINISTRATIVO –  ENSINO

SUPERIOR – INSTITUIÇÃO PARTICULAR –
RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA – ALUNO
INADIMPLENTE.

1. A Constituição Federal, no art. 209, I,
dispõe à iniciativa privada o ensino, desde que
cumpridas  as  normas gerais  da  educação
nacional.

2. A Lei 9.870/99, que dispõe sobre o valor
das mensalidades escolares, trata do direito à
renovação da matrícula nos arts. 5º e 6º, que
devem ser interpretados conjuntamente. A regra
geral do art. 1.092 do CC/16 aplica-se com
temperamento, à espécie, por disposição expressa
da Lei 9.870/99.

3. O aluno, ao matricular-se em instituição
de ensino privado, firma contrato oneroso, pelo
qual se obriga ao pagamento das mensalidades
como contraprestação ao serviço recebido.

4. O atraso no pagamento não autoriza
aplicar-se ao aluno sanções que se consubstanciem
em descumprimento do contrato por parte da
entidade de ensino (art. 5º da Lei 9.870/99), mas
está a entidade autorizada a não renovar a matrícula,
se o atraso é superior a noventa dias, mesmo que
seja de uma mensalidade apenas.

5. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em

que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal
de Justiça “A Turma, por unanimidade, deu
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra-Relatora.” Os Srs. Ministros João Otávio
de Noronha, Castro Meira e Francisco Peçanha
Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Franciulli Netto.

Brasília-DF, 02 de junho de 2005 (Data do
Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON
Relatora

RELATÓRIO
EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA

CALMON: – Trata-se de recurso especial interposto
pela UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS
– UNISINOS, com fulcro na alínea a do permissivo
constitucional, contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que restou
assim ementado:

ENSINO PRIVADO. FALTA DE
PAGAMENTO DE 2 MENSALIDADES E
RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 6º DA LEI 9.870/99. O IMPEDIMENTO À
RENOVAÇÃO DA MATRÍCULA SÓ PODE SER
REALIZADO SE O ALUNO ESTIVER COM PELO
MENOS 3 PRESTAÇÕES EM ATRASO. A
RESOLUÇÃO DEPENDE DE INTERVENÇÃO
JUDICIAL, NÃO PODENDO SER E ETIVADA DE
MÃO PRÓPRIA APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1.092 DO CÓDIGO
CIVIL. APELAÇÃO DESPROVIDA. (fl. 231)

Alega a recorrente violação dos arts. 5º e 6º
da Lei 9.870/99, 177 e 1.092 do CC e 39, V e 42 da Lei
8.078/90, sustentando, em síntese, que a lei assegura
à UNISINOS o direito de não aceitar a matrícula do
aluno inadimplente ao final do semestre letivo,
inexistindo obrigatoriedade em observar o prazo do
débito, mesmo que inferior a noventa dias.

Sustenta que, da leitura gramatical do caput
do art. 6º da Lei 9.870/99, depreende-se que ele
versa sobre a vedação a penalidades pedagógicas,
sendo cabíveis as demais sanções para as hipóteses
de inadimplência superior a noventa dias nos casos
em que o inadimplemento restasse verificado dentro
de um mesmo período letivo tão-somente. Conclui
que somente têm direito à rematrícula os alunos
adimplentes, consistindo a negativa apenas no
exercício regular de um direito da instituição, não
const i tuindo vantagem em detr imento do
consumidor.

Após as contra-razões às fls. 283/286,
subiram os autos por força de agravo de
instrumento.

É o relatório.

VOTO
EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA

CALMON (RELATORA): – Aplico o teor da Súmula
284/STF quanto à alegação de infringência do art.
177 do CC, por ausência de fundamentação.
Prequestionada a tese em torno dos demais
dispositivos, passo ao exame do recurso.

O acórdão impugnado, ao desprover a
apelação da ora recorrente, firmou-se nas seguintes
assertivas:

a) existência de relação de consumo, regida
pelo sistema protetivo do CDC, Lei 8.078/1990;
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b) o inadimplemento não autoriza a interrupção da
prestação do serviço, devendo ser usados pelo fornecedor
os meios judiciais adequados à cobrança, obedecido ao
devido processo legal;

c) caracterizada está a figura do abuso do direito,
dentro da visão doutrinária da Lei 8.078/90, porque o
inadimplemento não pode sujeitar o aluno impontual ao
afastamento da escola;

d) o sistema jurídico brasileiro exige a intervenção
judicial para a resolução legal do contrato, adotando o
sistema francês.

Os dispositivos legais pertinentes para o deslinde
da questão posta neste recurso especial são os arts. 5º e
6º da Lei 9.870, que devem ser aplicados conjuntamente,
não sendo demais transcrevê-los:

Art. 5º Os alunos já matriculados, salvo quando
inadimplentes, terão direito à renovação das matrículas,
observado o calendário escolar da instituição, o regimento
da escola ou cláusula contratual.

Art. 6º São proibidas a suspensão de provas
escolares, a retenção de documentos escolares ou a
aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas
por motivo de inadimplemento, sujeitando-se o
contratante, no que couber, às sanções legais e
administrativas, compatíveis com o Código de Defesa do
Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil
Brasileiro, caso a inadimplência perdure por mais de
noventa dias.

§ 1º Os estabelecimentos de ensino fundamental,
médio e superior deverão expedir, a qualquer tempo, os
documentos de t ransferência de seus alunos,
independentemente de sua adimplência ou da adoção de
procedimentos legais de cobranças judiciais.(Vide Medida
Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001) Entendo que os
dispositivos legais encerram as seguintes proposições:

a) a Universidade não pode impor sanções
administrativas ao aluno inadimplente, o qual tem o direito
de assistir aulas, realizar provas e obter documentos;

b) a falta de pagamento até noventa dias é, para
efeito da lei, impontualidade, passando a inadimplente o
aluno que exceder esse prazo, nos termos do art. 6º, in fine,
da Lei 9.870/99;

c) o aluno inadimplente não tem direito à renovação
da matrícula, mas a inadimplência só se caracteriza quando
há atraso no pagamento em período que exceda os noventa
dias previstos em lei;

d) o aluno que deve uma, duas, três ou quatro
prestações, para evitar a pecha de inadimplente, deve
quitá-las no prazo de noventa dias;

e) a impontualidade por período superior a noventa
dias caracteriza-se como inadimplência, podendo ser
negada a renovação da matrícula.

Examinando a jurisprudência desta Corte, verifico
que outro não é o entendimento, como bem espelham as
ementas seguintes:

ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO
PARTICULAR. MENSALIDADES. INADIMPLÊNCIA.
NEGATIVA DA INSTITUIÇÃO EM RENOVAR A
MATRÍCULA. POSSIBILIDADE, EM RAZÃO DE
EXPRESSA AUTORIZAÇÃO LEGAL.

1. A negativa da instituição de ensino superior
em renovar a matrícula de aluno inadimplente, ao final do
período letivo, é expressamente autorizada pelos arts. 5º
e 6º, § 1º, da Lei 9.870/99.

2. Recurso especial provido. (RESP 553.216/RN,
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,
julgado em 04/05/2004, DJ 24/05/2004, p. 186)

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR.
INSTITUIÇÃO PARTICULAR. INADIMPLÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA.

1. O art. 5º da Lei nº 9.870/99, ao assegurar o direito
da rematrícula aos alunos que matriculados em determinada
instituição de ensino, exclui os inadimplentes.

2. Dessa forma, nenhuma norma é descumprida
caso a universidade particular resolva não mais prestar
serviços educacionais aos estudantes em tal situação,
uma vez que decorre de relação contratual.

3. Recurso especial provido. (RESP 364.295/SP,
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em
27/04/2004, DJ 16/08/2004, p. 169)

Com efeito, não se pode perder de vista que a
univers idade  pr ivada  não  se  confunde  com a
universidade pública ou com uma entidade assistencial,
sendo legítima a exigência do pagamento da prestação
de serviços educacionais pelo estudante, que firma com
a entidade contrato oneroso, pelo qual se obriga ao
pagamento das mensalidades como contraprestação pelo
ensino recebido.

A exceptio non adimpleti contractus, na sábia
lição de Maria Helena Diniz, é a cláusula resolutiva tácita
que se prende ao contrato bilateral. Isto, porque tal
espécie de contrato requer que as duas prestações sejam
cumpridas simultaneamente, de forma que nenhum
contratante poderá, antes de cumprir sua obrigação,
exigir o implemento da do outro (Código Civil Anotado,
9a. ed., revista, aumentada e atualizada de acordo com a
Lei 10.406, de 10/01/2002, Ed. Saraiva, p. 353).

Não é menos verdade que a Constituição Federal,
no art. 209, I, dispõe ser o ensino livre à iniciativa
privada, desde que cumpridas as normas gerais da
educação nacional.

Por isso, não se pode aplicar à hipótese as regras
gerais dos contratos e, tampouco, pode-se interpretar
isoladamente o art. 5º da Lei 9.870/99, mas em conjunto
com o art. 6º do mesmo diploma legal, que remete à regra
geral do art. 1.092 do CC/16.

Entretanto, tal exegese, na hipótese dos autos,
não acoberta a tese constante do acórdão que traduziu
o prazo de noventa dias de atraso no pagamento de três
prestações.

Tanto é verdadeira a afirmação que diz a ementa
do julgado: “falta de pagamento de duas mensalidades
e renovação de matrícula”. Ora, não importa o número de
mensalidades em atraso, o que importa é o tempo de
espera pelo pagamento. Se devida for uma mensalidade,
caso a impontualidade perdure por mais de noventa dias,
o estabelecimento de ensino não estará obrigado a
renovar a matrícula.

Portanto, a melhor exegese, no meu ponto de
vista, é a de que as instituições de ensino estão proibidas
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de aplicar ao aluno inadimplente qualquer penalidade
pedagógica, em especial, a suspensão de provas escolares
e a retenção de documentos escolares. Evidentemente
que a renovação de matrícula não se enquadra nessa
primeira parte do art. 6º da Lei 9.870/99, mas, dando-se aos
dispositivos 5º e 6º, respectivamente, interpretação
sistemática, depreende-se que a instituição de ensino
pode negar a renovação caso a inadimplência perdure por
mais de noventa dias.

Concluo, pois, que o acórdão recorrido merece
reforma, a fim de adequar-se à jurisprudência da Corte.
Assim, e em conclusão, dou provimento ao recurso.

É o voto.

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao

apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, deu provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora.”

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Castro
Meira e Francisco Peçanha Martins votaram com a Sra.
Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro
Franciulli Netto.

Brasília, 02 de junho de 2005
VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

IMOBILIÁRIO

AÇÃO DE DESPEJO - LOCAÇÃO - Shopping
Center - DENÚNCIA VAZIA - Desinteresse na
CONTINUIDADE da RELAÇÃO - CONVENIÊNCIA do
LOCADOR - NOTIFICAÇÃO - PRAZO para
DESOCUPAÇÃO - Res Sperata - ADIANTAMENTO
das DESPESAS de CONSTRUÇÃO

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte
Apelação Cível nº 2004.004959-5 -  5a. Vara Cível -
Natal/RN
Órgão julgador: 2a. Câmara Cível
Fonte: DJ, 18.06.2005 nº 11.002, pág. 1
Rel.: Des. Cláudio Santos
Apelante: Andréa Parleta Estevão – ME
Apelado: Capuche Empreendimentos Mobiliários Ltda.

  
EMENTA: CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO

DE DESPEJO. LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL.
S H O P P I N G  C E N T E R .  D E N Ú N C I A  V A Z I A .
NOTIFICAÇÃO PREMONITÓRIA. POSSIBILIDADE.
RES SPERATA. INADIMPLEMENTO. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. IMPROVIMENTO DO RECURSO.

 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, deles

sendo partes as inicialmente identificadas, acordam
os Desembargadores que compõem a Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte,
em Turma, à unanimidade de votos, conhecer e negar
provimento à apelação, nos termos do voto do relator,
que passa a integrar o julgado.

RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível intentada por

Andréa Parleta Estevão – ME contra sentença proferida
pelo MM. Juiz da 5a. Vara Cível desta Comarca de
Natal/RN, nos autos da Ação de Despejo promovida
contra si pela empresa Capuche – Empreendimentos
Imobiliários Ltda.

Na exordial, aduziu a Autora que celebrou com
a Ré contrato atípico de locação de área de uso

comercial situado no estabelecimento comercial
denominado “Praia Shopping”, pelo prazo de 60 meses,
tendo  se encerrado em 27 de março de 2002.
Acrescentou que, em 8 de outubro de 2002, notificou-
a para que devolvesse o imóvel no prazo de 30 dias. Ao
término deste, foi-lhe concedido novo período, 10 de
janeiro de 2003, porém, disse que o imóvel não foi
desocupado.

Alegou, ainda, que é credora da verba referente
à res sperata no valor de R$ 56.737,29 (cinqüenta e seis
mil, setecentos e trinta e sete reais e vinte e nove
cen tavos ) .  Reque reu  o  de fe r imen to  da  tu t e l a
antecipada no tocante à decretação do despejo e, ao
final, a procedência dos pedidos.

O pedido de tutela antecipada foi indeferido às
fls. 55/ 57.

Na contestação (fls.  60/66),  a Ré argüiu
preliminar de defeito de representação, pelo fato de a
procuração ter sido firmada pelo Sr. André Matias
Alves,  pessoa não evidenciada no instrumento
procuratório da Autora. No mérito, alegou que, desde
meados de julho de 2002, a Autora vem executando
obras no aludido shopping, tendo em 25.05.03 cerceado
o corredor no qual se localiza a loja.

Disse, também, que a hipótese é de exceção de
contrato não cumprido, afirmando que sua mora só
ocorreu após o inadimplemento contratual da Autora,
com o fechamento da loja âncora. Acrescentou, por
fim, que o aluguel, o condomínio e o fundo de promoção
estão sendo adimplidos regularmente.  Ao final,
requereu a extinção do processo sem julgamento de
mérito ou a improcedência dos pedidos iniciais.

Por sentença (fls. 150/157), o MM. Juiz julgou
procedentes  os  pedidos,  declarando a  rescisão
contratual e decretando o despejo, assinando o prazo
de 30 dias para desocupação, bem como condenou a
Ré ao pagamento da dívida relativa à res sperata,
demonstrada às fls. 51/ 52 dos autos.

Inconformada com o decisum, a Ré interpôs
Apelação. Em suas razões (fls. 159/158), reiterou os
termos da contestação, acrescentando que o valor
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relativo à res sperata foi pactuado em 24 de prestações
de R$ 2.309,50 (dois mil, trezentos e nove reais e
cinqüenta centavos), totalizando o montante de R$
55.427,90 (cinqüenta e cinco mil, quatrocentos e vinte
e sete reais e noventa centavos), de cujo valor afirma
ter quitado 17 (dezessete) parcelas.

Argumentou, ainda, que, por reconhecer a sua
anterior inadimplência, a Autora, às fls. 43, concedeu
o perdão da refer ida dívida.  Requereu o total
provimento do recurso, com a reforma da sentença do
juízo singular,  julgando-se “improcedente o pedido
formulado na ação de despejo proposta, ou assim não
entendendo, que julgue inexigível o valor cobrado na
demanda referente à res sperata...”.

Nas suas contra-razões (f ls .  209/213),  a
Recorrida pugnou pelo improvimento do recurso.

Em parecer de fls. 224/ 228, a 14a. Procuradoria
de Justiça, por entender ausente o interesse público,
deixou de se manifestar.

É o relatório.

VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade,

conheço do recurso e passo à sua análise.
De início, importante observar que o contrato

de locação de imóvel não residencial foi celebrado por
prazo determinado de 60 meses, de 26 de março de 1997
a 27 de março de 2002.

De acordo com o parágrafo único do artigo 56
da Lei de Locação, “findo o prazo estipulado, se o
locatário permanecer no imóvel por mais de trinta dias
sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a
locação nas condições ajustadas, mas sem prazo
determinado”, portanto, constata-se que o contrato
de locação por tempo certo transformou-se em por
tempo indeterminado.

O artigo 57 da mesma lei dispõe que “O contrato
de  locação por  prazo  indeterminado pode  ser
denunciado, por escrito, pelo locador, concedidos ao
locatário trinta dias para a desocupação”. É a chamada
denúncia vazia, na qual não é necessária a discussão
sobre o desinteresse na continuidade da relação
locatícia, pois a retomada é deferida exclusivamente
pela conveniência do locador.

Na espécie, o locador, ora Apelado, exerceu
legitimamente o seu direito de denunciar o contrato,
tendo legalmente notificado o locatário em 8 de outubro
de 2002, como se vê à fl. 42, para que devolvesse o
imóvel no prazo de 30 dias. A pedido da Demandada,
foi-lhe concedido um novo prazo, cujo término ocorreu
em 10 de janeiro de 2003, e o imóvel não foi por ela
desocupado.

Como diz o próprio Réu, desde meados de julho
de 2002, a Autora vem executando obras no aludido
shopping, tendo em 25.05.03 cerceado o corredor no
qual se localiza a loja dificultando o acesso dos seus
clientes. Por esta razão alega ter direito de permanecer
no imóvel e de não pagar o restante das parcelas
referentes a res sperata.

Importante ressaltar que res sperata é um
contrato firmado na fase ainda de construção do prédio
onde se estabelecerá o shopping, em que o lojista se
obrigará, para com o dono do empreendimento, a
adiantar  parte das despesas com a construção,
quantias periódicas até o final da obra. Trata-se de
pagamento antecipado das despesas a serem feitas
durante a construção da obra pelo futuro lojista ao
empreendedor.

Da leitura do contrato celebrado, verifica-se
que o valor relativo à res sperata foi pactuado em 24
de prestações de R$ 2.309,50 (dois mil, trezentos e
nove reais e cinqüenta centavos), totalizando o
montante de R$ 55.427,90 (cinqüenta e cinco mil,
quatrocentos e vinte e sete reais e noventa centavos)
a serem pagas de 30.04.97 a 30.06.99.  Diz a Demandada
t e r  apenas  qu i t ado  17  pa rce l a s  em r azão  da
inadimplência do Autor, ante ao ônus que a obrigou a
suportar.

Claro está que a res sperata relaciona-se à
construção do shopping e,  ainda,  que todas as
prestações que a ela se referem venceram em momento
anterior à reforma no shopping, que, como diz a própria
Demandada, apenas teve início em meados de julho de
2002. Portanto, não há o que se falar em exceção de
contrato não cumprido, pois, nesta época, a Autora
vinha cumprindo fielmente suas obrigações como
locadora. Destarte, cai por terra o argumento que a Ré
usa para não desocupar o imóvel, e, também, para não
efetuar o restante do pagamento referente à res
sperata.

Bem procedeu a MM. Juíza, quando em sua
decisão dispôs que “as alegações da parte Ré de
suspensão do pagamento da referida obrigação com
fundamento na exceção do contrato não cumprido,
não encontram suporte jurídico, uma vez que a res
sperata nada tem a ver com o volume de lucros
auferidos pelas partes,  consti tuindo apenas um
contrato preliminar  ainda na fase de construção do
prédio” (fl. 156).

Não há o que se falar, também, em perdão da
dívida relativa à res sperata. Da leitura do documento
de fl. 54, verifica-se que a Autora propôs o perdão
desta dívida, caso o imóvel fosse devolvido, ou seja,
a remissão estava condicionada a este fato, que, in
casu, não ocorreu.

Destarte, caso a reforma no “Praia Shopping”
tivesse diminuído os lucros da Demandada, que este
assunto fosse discutido em outro processo, porém,
isto não é óbice para a decretação do despejo por falta
de pagamento dos acessórios da locação.

Isto posto,  conheço do apelo e nego-lhe
provimento, mantendo a sentença de primeiro grau.

É como voto.
Natal, 31 de maio de 2005.
Desembargador Cláudio Santos
Presidente e Relator
Doutora Branca Medeiros Mariz
7a.  Procuradora de Justiça
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PROCESSO CIVIL

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SOCIEDADE
de Advogados - CONTRATO por VALOR fixo -
NATUREZA ALIMENTAR  - EQUIPARAÇÃO a SALÁRIO
- CRÉDITO PRIVILEGIADO

Superior Tribunal de Justiça
Recurso especial nº 566.190 - SC (2003/0107363-5)
Órgão julgador: 3a. Turma
Fonte: DJ, 01.07.2005, pág. 514
Rel.: Min. Nancy Andrighi
Recorrente: Deschamps & Grützmacher Advogados
Associados S/C
Recorrido : Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Interes.: Moellmann Comercial S/A – Massa Falida

EMENTA
DIREITO FALIMENTAR. CONCURSO DE

CREDORES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CONTRATO POR VALOR FIXO. NATUREZA
ALIMENTAR. PRIVILÉGIO ESPECIAL. EQUIVALÊNCIA
A SALÁRIOS.

– Os recentes precedentes da Primeira Seção do
STJ acerca da ausência de caráter alimentar dos honorários
de sucumbência não se aplicam aos honorários
contratados por valor fixo, que mantém sua natureza
alimentar, não obstante a Emenda Constitucional nº 30/
2000.

– A natureza alimentar dos honorários autoriza
sua equiparação a salários, inclusive para fins de
preferência em processo falimentar.

– Esse entendimento não é obstado pelo fato de o
titular do crédito de honorários ser uma sociedade de
advogados, porquanto, mesmo nessa hipótese, mantém-
se a natureza alimentar da verba.

Recurso conhecido e provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam

os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, na conformidade dos votos e das notas
taquigráficas constantes dos autos, prosseguindo o
julgamento, após a vista regimental da Sra. Ministra Nancy
Andrighi, por unanimidade, conhecer do recurso especial
e dar-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora. Os Srs. Ministros Castro Filho, Humberto Gomes
de Barros e Carlos Alberto Menezes Direito votaram com
a Sra. Ministra Relatora.

Brasília (DF), 14 de junho de 2005(data do
julgamento).

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Presidente e Relatora

RELATÓRIO
Cuida-se de recurso especial interposto por

Deschamps & Grützmacher Advogados Associados S/C
contra acórdão exarado pelo Tribunal de Justiça de Santa
Catarina.

Ação: nos autos da falência da sociedade
empresária Moellmann Comercial S.A., a recorrente teve
habilitado crédito relativo a honorários advocatícios
devidos em razão da prestação de serviços à falida ainda
em sede de concordata. O Juízo falimentar determinou a
expedição de alvará em favor da recorrente para o
levantamento do crédito, ao fundamento de que possui
privilégio especial equiparado aos constantes do art. 102,
caput, do Decreto-lei 7.661/45, em razão do caráter
alimentar que lhe é inerente. A recorrente retirou o alvará
e levantou a quantia a que tinha direito. Agravo de
Instrumento na origem: o Ministério Público interpôs
agravo de instrumento contra a decisão que autorizou a
expedição do alvará, recurso ao qual o TJSC atribuiu efeito
suspensivo, sob o fundamento de que os honorários
advocatícios devidos não se equiparam aos créditos
trabalhistas.

Em atendimento a essa decisão, o Juízo falimentar
exarou outro despacho e determinou a expedição de novo
mandado para que a recorrente restituísse os valores
levantados junto ao Banco do Estado de Santa Catarina,
no prazo de 48 horas, sob pena de responsabilidade civil
e criminal. Essa decisão foi novamente impugnada mediante
agravo de instrumento, desta vez interpostos pela
sociedade de advogados.

Acórdão: a decisão do primeiro agravo de
instrumento não é objeto deste recurso. A impugnação
ora veiculada diz respeito apenas ao segundo agravo, a
que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina negou
provimento por acórdão com a seguinte ementa:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – Falência –
Honorários advocatícios – Habilitação – Crédito
privilegiado – Privilégio geral – Exegese do art. 24 do
Estatuto da OAB c/c o art. 102, caput, do diploma
falitário –  Alvará judicial para o levantamento de
valores a tal título – Revogação posterior ao despacho
autorizatório – Devolução dos valores levantados –
Decisão correta –Reclamo recursal desprovido.

O privilégio especial que cerca os créditos de
natureza trabalhista, conforme previsto no art. 102,
caput, da Lei de Quebras não se estende aos créditos
decorrentes de honorários advocatícios. Ao art. 24 do
Estatuto da OAB não pode ser conferida uma extensão
nele não prevista expressamente, eis que referida
disposição, ao emprestar ao crédito de honorários
profissionais natureza privilegiada, refere-se a privilégio
geral, enquadrável no art. 102, III, do diploma falitário.
Honorários advocatícios não são confundíveis com
salários. Salário é a remuneração paga, a qualquer título,
pela prestação de serviços não eventuais, dentro de
uma relação de subordinação àquele a quem são eles
prestados, o que não ocorre referentemente aos
profissionais liberais que executam serviços técnicos,
em caráter eventual, sem qualquer subordinação
hierárquica ao seu cliente.

Nesse passo, tratado o crédito vinculado à
prestação de serviços advocatícios à empresa em regime
falitário como se dotado de privilégio fosse ele o seu
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pagamento imediato, ainda que autorizado judicialmente,
não cria em favor do credor qualquer direito adquirido, o
que impõe a obrigação da sua devolução pelo recebedor,
mostrando-se incensurável a decisão que assim o
determina. Essa restituição à massa falida impõe-se feita
nas condições determinadas judicialmente, pena de
responsabilização civil e criminal do credor.”

Recurso Especial: foi interposto exclusivamente
com fulcro no art. 105, inc. III, alínea c da Constituição
Federal, sob a alegação de divergência jurisprudencial no
tocante à interpretação do art. 24 da Lei 8.906/94.

Para demonstrar o dissídio, colaciona julgado do
1º TACSP no sentido de que os honorários advocatícios
se caracterizam como verba alimentar e se equiparam a
salário. A partir dessa consideração, a recorrente retira a
conseqüência de que a verba honorária que levantou nos
autos da falência da sociedade Moellmann Comercial
S.A., deveria ter sido enquadrada nas hipóteses do caput
do art. 102 da antiga Lei de Falências (DL nº 7.661/45), de
forma que seria ilegal a determinação de devolução das
quantias levantadas a esse título.

O Ministério Público Federal opinou pelo
desprovimento do recurso especial na cota exarada às fls.
189. É o relatório.

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO
Para que seja decidida a presente demanda, é

necessário definir duas questões: (a) se os honorários
advocatícios podem, ou não, ser considerados verbas de
natureza alimentar; e, caso positivo, (b) se tal característica
seria suficiente para equipará-los aos créditos trabalhistas
que, por força do disposto no art. 102, caput, da antiga Lei
de Falências (DL nº 7.661/1945) são dotados de preferência
absoluta no pagamento dos débitos em processo
falimentar.

A análise dessas questões deve ser feita tendo em
vista o disposto no art. 100, §1º-A, da Constituição Federal,
24 do Estatuto da OAB (Lei nº 8.909/94) e, finalmente, 102
e respectivos incisos, da Lei de Falências (DL nº 7.661/45).
Cada uma dessas normas dispõe o seguinte:

Constituição Federal:
Art. 100. À exceção dos créditos de natureza

alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal,
Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária,
far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos
respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas
nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais
abertos para este fim.

(...)
§ 1º-A Os débitos de natureza alimentícia

compreendem aqueles  decorrentes  de salár ios ,
vencimentos,  proventos,  pensões e  suas
complementações,  benefícios previdenciár ios  e
indenizações por morte ou invalidez, fundadas na
responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada
em julgado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 30,
de 2000).

Estatuto da OAB Art. 24. A decisão judicial que
fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os
estipular são títulos executivos e constituem crédito

privilegiado na falência, concordata, concurso de credores,
insolvência civil e liquidação extrajudicial.

(...)
Lei de Falências:
Art. 102. Ressalvada, a partir de 2 de janeiro de

1958, a preferência dos créditos dos empregados, por
salários e indenizações trabalhistas,  sobre cuja
legitimidade não haja dúvida, ou, quando houver, em
conformidade com a decisão que for proferida na Justiça
do Trabalho, e, depois deles, a preferência dos credores
por encargos ou dívidas da massa (art. 124), a classificação
dos créditos, na falência, obedece à seguinte ordem:

I – créditos com direitos reais de garantia;
II – créditos com privilégio especial sobre

determinados bens;
III – créditos com privilégio geral;
IV – créditos quirografários.
A leitura das disposições legais supra transcritas

deixa claro que os honorários são dotados de privilégio,
no juízo falimentar. Isso não se põe em dúvida. O que é
necessário definir, todavia, é se sua alegada natureza
alimentar teria o condão de deslocar essa verba da previsão
contida no item III – privilégios gerais – para o caput do
art. 102 da Lei de Falências, conferindo ao advogado o
direito de recebê-la antes de qualquer outro credor da
massa. É esse, portanto, o ponto que, precisamente, carece
de definição.

I – Natureza alimentar dos honorários advocatícios
conquanto a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
já tivesse se pacificado a respeito da natureza alimentícia
dos honorários advocatícios (ROMS nº 12.059/RS, DJ de
9/12/2002; ROMS 1.392/SP, DJ de 8/5/1995), a introdução,
pela Emenda Constitucional nº 30/2000, do §1-A do art.
100 da Constituição Federal reabriu a questão. Com efeito,
em julgados mais recentes, tanto a primeira, como a
segunda turma desta Corte, já se manifestaram no sentido
de não conferir tal natureza a essas verbas (REsp nº
653.864/SP, DJ de 12/12/2004; ROMS nº 17.536/DF, DJ de
10/2/2004).

A discussão é travada mais freqüentemente por
ocasião de decisões acerca da ordem dos precatórios
expedidos em face da Fazenda Pública (que é, aliás,
exatamente o assunto discutido nos precedentes trazidos
pela recorrente para confronto). Portanto, é na Primeira e
na Segunda Turmas deste Tribunal que os precedentes
têm se formado.

Os acórdãos mais antigos, para fundamentar o
entendimento de que tinham natureza alimentar os
honorários, costumava mencionar o julgamento, pelo
Supremo Tribunal Federal, do RE nº 146.318-0, relatado
pelo Ministro Carlos Velloso.

Esse julgado, acolhido à unanimidade pelos
integrantes da Segunda Turma do STF, teve a seguinte
ementa:

CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIO. PAGAMENTO
NA FORMA DO ART. 33, ADCT. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS E PERICIAIS: CARÁTER ALIMENTAR.
ADCT, ART. 33.

I. Os honorários advocatícios e periciais têm
natureza alimentar. Por isso, excluem-se da forma de
pagamento preconizada no art. 33, ADCT.

II. R.E. não conhecido.
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No corpo desse acórdão, o Pretório Excelso, para
fundamentar o reconhecimento do caráter alimentar da
verba honorária, menciona que “embora a honorária não
tenha a natureza jurídica do salário, dele não se distingue
em sua finalidade, que é a mesma. A honorária é, em suma,
um salário ad honorem pela nobreza do serviço prestado.
Tem, portanto, caráter alimentar, porque os profissionais
liberais dele se utilizam para sua mantença e de seu
escritório ou consultório”.

A reabertura da discussão no âmbito do STJ deu-
se porque o §1º-A do artigo 100, agora, enumera de
maneira expressa as verbas que podem ser consideradas
de caráter alimentar, mencionando “salários, vencimentos,
proventos, pensões e suas complementações, benefícios
previdenciários e indenizações por morte ou invalidez,
fundadas na responsabilidade civil, em virtude de sentença
transitada em julgado”.

Honorários, como se vê, não estão incluídos nesse
rol. O principal fundamento dos acórdãos que deixaram de
reconhecer o caráter alimentar para os honorários, conforme
se extrai do voto proferido pelo Ministro Luiz Fux no
ROMS nº 17.536/DF (DJ de 3/5/2004), é o de que essas
verbas, por configurarem retribuição aleatória e incerta –
dependente do êxito da causa – “não podem ser
considerados da mesma categoria dos alimentos
necessarium vitae previstos na Carta Magna” (ROMS
17.536, supracitado).

Ou seja, o foco desses precedentes são os
honorários de sucumbência, justamente porquanto é só
nessas situações que o recebimento dessas quantias é
aleatório. A hipótese dos autos, porém, é de honorários
contratados em valor fixo. Tais hipóteses não foram
contempladas nos precedentes e, mais que isso, foram
ressalvadas de maneira expressa no voto proferido pelo
Ministro Luiz Fux no ROMS nº 17.536 (DJ de 3/5/2004),
verbis:

“Prima facie, mister distinguir a natureza dos
honorários decorrentes da sucumbência daqueles
resultantes do contrato firmado entre o advogado e a
parte a qual patrocina.

Deveras, a verba decorrente dos honorários de
sucumbência – cuja retribuição é aleatória e incerta –
dependente do êxito da parte a qual patrocina, não podem
ser considerados da mesma categoria dos alimentos
necessarium vitae previstos na Carta Magna.

Sobre o tema destaque-se, pela juridicidade de
suas razões, os fundamentos desenvolvidos pelo Ministro
Sydney Sanches, no voto condutor do RE 143.802-9/SP,
litteris:

(...)
‘Os honorários advocatícios da sucumbência

não tem, data venia, o caráter alimentar. É certo que
esse caráter deve ser conferido àquela verba resultante
de contrato firmado entre o advogado e a parte, no
momento do patrocínio. Desse numerário, efetivamente
retira o patrono seu sustento. É diversa da verba
decorrente da sucumbência, da qual o advogado não
pode sem sempre dispor ou contar como certa’.” (grifos
nossos)

Ou seja, o que se vê é que o movimento recém
iniciado no sentido da mudança do posicionamento desta
Corte não se aplica ao caso concreto. Para o caso dos

autos – honorários contratados por valor fixo – ainda
vigora o entendimento de que deve ser-lhe conferida
natureza alimentar.

b) Da equiparação dos honorários aos salários
mencionados no art. 102 da antiga Lei de Falências

Definida a natureza alimentar dos honorários
advocatícios, resta saber se essa definição, isoladamente, é
suficiente para enquadrá-los no privilégio absoluto conferido
aos salários pelo caput do art. 102, da antiga Lei de Falências.

A análise meramente literal do dispositivo de lei,
naturalmente, levaria à conclusão de que somente os
salários, stricto sensu, são passíveis da proteção absoluta.
Todavia, uma reflexão um pouco mais detida leva a
conclusão oposta. As proteções conferidas ao salário,
como a que ora se comenta, não foram estabelecidas pela
lei de maneira meramente dogmática. Há, naturalmente,
uma finalidade que a norma pretende atingir. No caso em
tela, essa finalidade é garantir ao trabalhador que , na
medida do possível ,  receba seus proventos,  e ,
conseqüentemente, tenha garantida sua sobrevivência e
a de sua família. Vale dizer: é o caráter alimentar do salário
que justifica a proteção que a lei lhe concede. Tanto que
o princípio da intangibilidade dos salários, cujo corolário
é a impenhorabilidade dessa verba, comporta a expressa
exceção fixada pelo artigo 649, inciso IV do Código de
Processo Civil, para prestações de natureza alimentícia.
Esse é o fundamento da proteção legal ao salário. Ora, se
do caráter alimentício também estão revestidos os
honorários, não vejo motivo pelo qual não se deveria
estender também a eles a proteção legal. Note-se que,
aqui, não estou a dizer que honorários e salários são
figuras idênticas. Salário, nos termos dos arts. 457 e 458
da CLT, é a remuneração paga pelo empregador ao
empregado (pessoa física), como remuneração pela
prestação de serviços no âmbito de uma relação de
emprego. A figura do salário é específica, e para sua
caracterização devem estar presentes os requisitos do
artigo 2º da CLT. O que afirmo, em vez disso, é que na
natureza alimentar, e somente nela, as figuras são afins.
Ora, se são figuras afins em sua natureza alimentar, o
privilégio conferido pela Lei de Falências aos salários
deve ser estendido também aos honorários, porquanto é
exatamente isso que a Lei visa a proteger. Interpreta-se,
portanto, o caput do art. 103 de maneira extensiva,
atribuindo-lhe o significado amplo de remuneração.

c) Da pessoa jurídica
O raciocínio desenvolvido acima não é alterado

pelo fato de a verba honorária ora discutida ter sido
recebida por uma sociedade de advogados. Em primeiro
lugar, não é inusitado que a natureza alimentar seja
reconhecida à receita de uma pessoa jurídica, do que é
exemplo a remuneração recebida por representantes
comerciais, equiparada às indenizações trabalhistas (Lei
nº 4.886/65, art. 44), não obstante os representantes
comerciais possam se organizar em torno de uma sociedade
(art. 1º). Em segundo lugar, a sociedade de advogados é
organizada de maneira muito peculiar pela Lei nº 8.906/94,
que dispõe ser vedada a adoção de forma ou característica
mercantil, a participação de quaisquer pessoas que não
exerçam a atividade de advogados (art. 16) e determina a
responsabilidade ilimitada de todos os sócios perante os
respectivos clientes pela ação ou omissão no exercício da
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PENAL - PROCESSO PENAL

advocacia (art. 17). Ou seja: trata-se de uma sociedade de
pessoas, e não de capital, cujo único objeto possível é o
exercício da atividade advocatícia.

Ora, se os débitos de uma sociedade de advogados
podem ser  estendidos a  seus sócios,  temos
inevitavelmente uma confusão de patrimônios entre eles
e a sociedade. Não vejo motivos para que tal confusão não
seja estendida também às receitas do escritório, mormente
tendo em vista que tais receitas serão provenientes de
uma única atividade – a advocatícia –, cuja remuneração
é, ordinariamente, considerada de caráter alimentar.

Vale acrescentar ainda que em nenhum momento
a Lei nº 8.906/94 faz qualquer distinção entre pessoas
físicas ou jurídicas, no exercício da advocacia. O tratamento
dado ao exercício dessa atividade é sempre pessoal. A
relação dos clientes não é estabelecida diretamente com
a sociedade, mas, sempre, com os advogados que a
compõem. Tanto que, tratando da representação do cliente
em juízo, a Lei dispõe que “as procurações devem ser
outorgadas individualmente aos advogados e indicar a
sociedade de que façam parte” (art. 15, §3º).

Essa pessoalidade se reflete nos honorários. Não
somente os sócios, mas também os advogados empregados
em um escritório têm direito, de maneira pessoal e direta,
aos honorários advocatícios. A esse respeito, a Lei dispõe,
em seu art. 21, § único, que “os honorários de sucumbência,
percebidos por advogado empregado de sociedade de

advogados são partilhados entre ele e a empregadora, na
forma estabelecida em acordo”.

Ou seja, por qualquer lado que se olhe a questão,
salta aos olhos que a verba honorária pertence ao
advogado, ainda que organizado em torno de uma pessoa
jurídica. É sua fonte de sustento e tem, em qualquer caso,
natureza alimentar.

Forte em tais razões, conheço e dou provimento ao
recurso, para o fim de revogar a decisão que determinou
a devolução, pelos recorrentes, do valor por eles
levantados nos autos da falência da sociedade Moellmann
Comercial S.A.

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao

apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após a vista regimental
da Sra. Ministra Nancy Andrighi, a Turma, por
unanimidade, conheceu do recurso especial e deu-lhe
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Castro Filho, Humberto Gomes de Barros
e Carlos Alberto Menezes Direito votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Brasília, 14 de junho de 2005
MARCELO FREITAS DIAS
Secretário

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - TRÁFICO
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES - MOEDA FALSA
- AUSÊNCIA de CONEXÃO - INEXISTÊNCIA de VARA
FEDERAL - COMPETÊNCIA da JUSTIÇA ESTADUAL

Superior Tribunal de Justiça
Conflito de Competência nº 47.519 - MS (2004/0171959-9)
Órgão julgador: 3a. Seção
Fonte: DJ, 08.06.2005, pág. 147
Rel.: Min. Gilson Dipp
Autor: Justiça Pública
Réu: (...) (presa)
Réu: (...) (presa)
Suscitante: Juízo de Direito de Terenos - MS
Suscitado: Juízo Federal da 2a. Vara da Seção Judiciária do
Estado de Mato Grosso do Sul

EMENTA
CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES.
INEXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NO LOCAL DA
INFRAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I. Em se tratando de delito de tráfico internacional de
entorpecentes praticado em Município que não é sede de
vara da Justiça Federal, caberá à Justiça Estadual processar
e julgar o feito por delegação, ex vi do artigo 27 da Lei 6.368/
76 c/c o § 3º do artigo 109 da Constituição Federal.

II. Conflito conhecido para determinar a competência
do Juízo de Direito de Terenos/MS.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça. A Seção,
por unanimidade, conheceu do conflito e declarou
competente o Suscitante, Juízo de Direito de Terenos - MS,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.Votaram com o
Relator os Srs. Ministros Paulo Gallotti, Paulo Medina, Hélio
Quaglia Barbosa, Arnaldo Esteves Lima, Nilson Naves e
José Arnaldo da Fonseca.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros
Hamilton Carvalhido e Laurita Vaz.

Brasília (DF), 25 de maio de 2005(Data do Julgamento)
MINISTRO GILSON DIPP
Relator

RELATÓRIO
EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator):
Trata-se de conflito de competência suscitado entre

o Juízo de Direito de Terenos - MS e o Juízo Federal da 2a.
Vara da Seção Judiciária do Estado do Mato Grosso do Sul,
nos autos de ação penal instaurada para apuração de eventual
delito de tráfico internacional de entorpecentes.

Consta dos autos que agentes da polícia federal
prenderam (...) e (...) em flagrante delito, como incursas nos
artigos 12 e 18, I e III, da Lei 6.368/76 e artigo 289, § 1º, do CP.

O Ministério Público ofereceu denúncia tão-somente
quanto ao delito de moeda falsa, pois a apreensão da droga
se deu no Município de Terenos/MS. O Juízo Federal da 2a.
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Vara da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul recebeu a
denúncia e, relativamente ao delito de tráfico de drogas,
acolheu a promoção ministerial no sentido da competência
do Juízo de Direito da Comarca de Terenos/MS, diante do
entendimento de que a competência para o processo e
julgamento do crime de tráfico internacional de entorpecentes
é da Justiça Estadual quando o crime for praticado em
Município que não seja sede de Vara da Justiça Federal.

O Juízo de Direito da Comarca de Terenos/MS, por
sua vez, entendendo pela conexão entre os crimes, declinou
de sua competência, em aplicação ao disposto na Súmula
122/STJ, suscitando o presente conflito.

A Subprocuradoria-Geral da República opinou pela
competência do Juízo Suscitante.

É o relatório.
Em mesa para julgamento.

VOTO
EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator):
Trata-se de conflito de competência suscitado entre

o Juízo de Direito de Terenos - MS e o Juízo Federal da 2a.
Vara da Seção Judiciária do Estado do Mato Grosso do Sul,
nos autos de ação penal instaurada para apuração de eventual
delito de tráfico internacional de entorpecentes.

Inicialmente, afasta-se a hipótese de incidência da
Súmula 122/STJ, pois, ainda  que se entendesse pela
ocorrência de conexão entre os delitos de tráfico de
entorpecentes e moeda falsa, a reunião dos processos estaria
excluída pela Súmula 235/STJ, diante da notícia do julgamento
do processo em que se apurava a prática do delito de moeda
falsa.

E a ação penal na qual se apura a prática do delito de
tráfico internacional de entorpecentes deve ser processada
perante a Justiça Estadual.

Em se tratando de delito de tráfico internacional de
entorpecentes praticado no Município de Terenos/MS, que
não é sede de vara da Justiça Federal, incide, na espécie, o
disposto no artigo 27 da Lei 6.368/76 c/c o § 3º do artigo 109
da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

TRÁFICO INTERNACIONAL. JUÍZO ESTADUAL.
DELEGAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA.
CUMPRIMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Nos termos do art. 27 da Lei nº 6.368/76, c.c. art. 109,
inciso V, e § 3º, da Constituição Federal, se o crime de tráfico
internacional ocorreu em local que não é sede de Vara da
Justiça Federal caberá à Justiça Estadual processar e julgar
o feito por delegação.

2. O cumprimento de carta precatória expedida por
Juízo Estadual, no exercício de competência federal delegada,
deverá ser realizado por Juízo Federal.

3. Conflito conhecido para declarar competente o
Juízo Federal da 2a. Vara da Seção Judiciária do Estado do
Amazonas, ora suscitante.” (CC 40.396/AM, Relatora Ministra
Laurita Vaz, DJ de 07.03.2005)

“PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. COMPETÊNCIA.
INEXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NO LOCAL DO
CRIME. LEI 6.368/76, ART. 23. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO NO TOCANTE À FIXAÇÃO DA
PENA. INVIABILIDADE DA COMBINAÇÃO DOS

ARTIGOS 12 E 14 DA LEI 6.368/76. REVOGAÇÃO DO ART.
14 DA LEI 6.368/76 PELA LEI DOS CRIMES HEDIONDOS.
PROGRESSÃO PRISIONAL.

1. Ante à impossibilidade do reexame aprofundado
de matéria fático-probatória controvertida em Habeas Corpus,
resta inviabilizada a análise do alegado não-cometimento do
crime de tráfico.

2. Se o crime de tráfico internacional de entorpecentes
tiver sido cometido em Município que não seja sede de vara
da Justiça Federal, caberá à Justiça Estadual,
excepcionalmente, o processamento e o julgamento da causa
(Lei 6.368/76, art. 27). Todavia, essa delegação da jurisdição
federal ao Juiz Estadual, por se tratar de competência territorial
relativa, tem que ser argüida opportuno tempore, sob pena
de preclusão. Precedentes.

3. Não há falar-se em ausência de fundamentação do
decreto condenatório, com relação à fixação da pena, quando
se observa a minuciosa análise do grau de periculosidade de
cada réu, com a devida observância das circunstâncias
previstas no Código Penal, art. 59, bem como do modelo
trifásico no cálculo da condenação (CP, art. 68).

4. Por se tratarem de delitos autônomos, nada impede
que os crimes de tráfico de entorpecentes e de associação
sejam punidos em concurso material.

5. A Lei 8.072/90, art. 8º, não revogou a Lei 6.368/76,
art. 14, que continua em pleno vigor.

6. Em face da determinação contida na Lei dos Crimes
Hediondos, a pena restritiva de liberdade aplicada em virtude
do cometimento do delito de tráfico de entorpecentes tem
que ser cumprida no regime integralmente fechado. Ressalva
do ponto de vista do Relator.

7. Habeas Corpus conhecido, pedido indeferido.”
(HC 12.337/RJ, Relator Ministro Edson Vidigal, DJ 04.12.2000)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. “ECSTASY”.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE SER
INCOMPETENTE A JUSTIÇA ESTADUAL PARA ANÁLISE
DO FEITO. MUNICÍPIO QUE NÃO É SEDE DE VARA
FEDERAL, COMPETÊNCIA DELEGADA A TEOR DO ART.
27, DA LEI Nº 6.368/76 E ART. 109, INCISO V E § 3º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
FALTA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA.
INOCORRÊNCIA.

“Não sendo o município sede de vara da Justiça
Federal, compete à justiça comum processar e julgar os
crimes de tráfico internacional de entorpecentes. É o que
dispõe o art. 27 da Lei 6.368/76 (“O processo e o julgamento
do crime de tráfico com o exterior caberão à justiça estadual
com interveniência do Ministério Público respectivo, se o
lugar em que tiver sido praticado for município que não seja
sede de vara da Justiça Federal ...”), recepcionado pela CF/
88" ( HC nº 75.173, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgado em 17/
06/97, Informativo nº 76, do STF).

Denúncia apta consoante os requisitos exigidos
pelo CPP, descrevendo crime em tese e corroborada por
indícios mínimos de autoria, possibilitando a ampla defesa.
Alegação de não envolvimento nos eventos delituosos que
demanda aprofundado exame de provas, inviável na via
estreita do writ.

Declaração firmada pelo paciente de que está sendo
vítima de perseguição por motivos de vingança que não se
encontra comprovada de forma flagrante e incontroversa
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nos autos, sendo a mesma incapaz de elidir os termos
expostos pela denúncia. Recurso desprovido.” (RHC 12.029/
SC, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, DJ
25.02.2002).

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a
competência do Juízo de Direito de Terenos/MS, o suscitante.

É como voto.

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao

apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e
declarou competente o Suscitante, Juízo de Direito de Terenos
– MS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Paulo
Gallotti, Paulo Medina, Hélio Quaglia Barbosa, Arnaldo
Esteves Lima, Nilson Naves e José Arnaldo da Fonseca.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros
Hamilton Carvalhido e Laurita Vaz.

Brasília, 25 de maio de 2005
VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO
Secretária

AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTERVALO
INTRAJORNADA - EXCESSO - HORA EXTRA - TEMPO
À DISPOSIÇÃO do EMPREGADOR

Tribunal Superior do Trabalho
Agravo de Instrumento nº 714/2003-006-12-40
Órgão julgador: 1a. Turma
Fonte: DJ, nº 125, 01.07.2005, pág. 1496 II
Rel.: Juiz Guilherme Augusto Caputo Bastos
Agravante: Banco do Estado de Santa Catarina S.A. – BESC
Agravados: Lorena Gondo Urbano, Profiser – Serviços
                    Profissionais Ltda.

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCESSO DE

INTERVALO INTRAJORNADA.  Não afronta o artigo 71 da
CLT decisão do Regional que, entendendo que a reclamante
trabalhava em uma única jornada, com intervalo intrajornada
superior a duas horas, defere à autora o pagamento como
extraordinário das horas excedentes a duas, por implicarem as
mesmas em tempo à disposição do empregador. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo
de Instrumento em Recurso de Revista nº TST-AIRR-714/
2003-006-12-40.6, em que é Agravante BANCO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA S.A. - BESC e são Agravadas
LORENA GONDO URBANO, CORINGA  LIMPEZA
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. E
PROFISER  SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA.

Trata-se de agravo de instrumento interposto em
desfavor da r. decisão de fls. 43/45, exarada pela Presidência
do Tribunal Regional do Trabalho da 12a. Região, que denegou
seguimento ao apelo aviado pelo reclamado por entender não
preenchidos os pressupostos autorizadores.

Por meio de seu apelo, pretende o agravante ver
reformada a decisão denegatória, argumentando ter atendidos
todos os requisitos previstos no artigo 896 da CLT.

Não foram ofertadas contraminuta e contra-razões (fl.
48). Processo não submetido ao exame da douta Procuradoria-
Geral do Trabalho.

É, em apertada síntese, o relatório.

VOTO
1.CONHECIMENTO
Satisfeitos os pressupostos comuns de

admissibilidade, examino os específicos do recurso de
revista.

2.  MÉRITO
2.1.  INTERVALO INTRAJORNADA.
O acórdão regional condenou as reclamadas ao

pagamento de horas extras intervalares, pelo excesso de
intervalo  acima de duas horas  aos seguintes fundamentos:
“Conforme reconhecido na sentença proferida nos autos da
ação Trabalhista nº 99/2002, a Autora estava submetida a duas
jornadas laborais em um mesmo dia, não havendo falar em
trabalho contínuo, razão pela qual a circunstância em tela não
se enquadra na hipótese prevista no art. 71, caput, da CLT.

Além disso, comungo do entendimento esposado
pelo julgador de origem no sentido de que o deferimento do
pedido importaria enriquecimento ilícito, por contemplação
do ócio, ainda mais no presente caso, porquanto restou
incontroverso que no interregno entre as jornadas a Autora
desenvolvia suas atividades em outras empresas, dispondo
de tempo inclusive para desempenhar atividades de caráter
autônomo.

Entretanto, fiquei vencida nesse ponto pelo voto
majoritário dos demais componentes da Primeira Turma, que
julgam procedente a ação, condenando os Reclamados ao
pagamento de horas extras intervalares ao fundamento de que
em processo anterior foi reconhecido em favor da Autora o
direito às horas extras laboradas depois da quadragésima
quarta semanal, considerado o horário de trabalho das 6h às
9h e das 16h às 22h (fl. 13); o excesso de intervalo  acima de
duas horas  infringe o disposto no art. 71 da CLT e deve ser
remunerado como extraordinário, pois implica tempo à
disposição do empregador”. (fl. 31)

Irresignado, o 3º reclamado (Banco do Estado de
Santa Catarina S.A.) interpôs recurso de revista, alegando que
a obreira não trabalhava de forma contínua, mas fazendo duas
jornadas diariamente, inclusive prestando serviços a outras
empresas no intervalo entre as duas jornadas. Aduziu, ainda,
que tal entendimento também foi externado no voto vencido
da juíza relatora.

Indicou afronta ao artigo 71 da CLT, e transcreveu um
aresto para defesa de tese.

Tendo sido denegado seguimento ao seu apelo,
interpôs o presente agravo reafirmando os argumentos
expendidos em seu recurso.

Sem razão o agravante.
O egrégio Colegiado Regional deu provimento ao

recurso da reclamante para condenar os reclamados ao
pagamento do excesso de intervalo intrajornada superior a
duas horas, remunerando-o como extraordinário, entendendo-
o como tempo à disposição do empregador por verificar que,
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em processo anterior, com decisão prolatada em favor da
autora, ficara determinado que o horário de trabalho da mesma
era das 6h às 9h e das 16h às 22h, sendo-lhe deferido horas
extras laboradas além da quadragésima quarta semanal.

Neste prisma, não há como se vislumbrar ofensa ao
artigo 71 da CLT, vez que a Corte Regional entendeu que a
reclamante trabalhava em uma única jornada e que o excesso
de intervalo intrajornada (acima de duas horas), configurou
tempo à disposição do empregador, o que não discrepa do
disposto no referido artigo, o qual determina um intervalo
intrajornada máximo de duas horas.

Melhor sorte não socorre o agravante quanto à
jurisprudência transcrita para defesa de tese, vez que
inespecífica, incidindo o óbice da Súmula 296, pois trata de
caso em que concomitantemente, foi deferido horas extras

além da quadragésima quarta semanal e horas extras pelo
descumprimento do intervalo intrajornada, caraterizando o
bis in idem, quando no presente caso trata-se apenas de
pagamento como extraordinário do excesso de intervalo
intrajornada superior às duas horas.

Pelo exposto, nego provimento ao presente agravo.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Primeira Turma do

Tribunal Superior do Trabalho, unanimemente, conhecer do
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento.
Brasília, 15 de junho de 2005.

GUILHERME BASTOS
Juiz Convocado - Relator

ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL

LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA - ARMA DE FOGO
- PROIBIÇÃO de TRANSFERÊNCIA - PRAZO  - NORMA de
ORDEM PÚBLICA - Finalidade - REDUÇÃO do comércio -
AUSÊNCIA de OFENSA ao DIREITO DE PROPRIEDADE

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
Apelação Cível nº 1.0000.00.048061-6/000
Órgão julgador: 5a. Câmara Cível
Fonte: DJ, 01.07.2005, caderno II, pág. 30
Rel.:  Des. Cláudio Costa
Apelante: Ênio Cardoso Vianna Filho
Apelado: Estado de Minas Gerais

EMENTA
Limitação administrativa – Imposição, pelo Poder

Público, a proprietários indeterminados de obrigações
positivas, negativas ou permissivas, com o condicionamento
da propriedade privada. As limitações administrativas ao uso
da propriedade particular podem vir expressas em lei ou em
atos administrativos de caráter geral. Pelo princípio da
recepção, tanto o Decreto nº 55.649/65 quanto a Portaria 1.261/
80 foram albergadas pela ordem constitucional em vigor,
manutenida a norma limitativa de transferência de armas de
fogo. Apelo conhecido e improvido.

ACÓRDÃO
Vistos etc., acorda, em Turma, a QUINTA CÂMARA

CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 16 de junho de 2005.
DES. CLÁUDIO COSTA – Relator

NOTAS TAQUIGRÁFICAS
O SR. DES. CLÁUDIO COSTA:

VOTO
Diante do provimento do recurso especial, conheço

do apelo, vez que oportuno e tempestivo.
O Juízo de primeiro grau, às fls. 39/40 entendeu

inexistente o direito líquido e certo do impetrante, diante da
vigorante proibição para a transferência de armas de fogo,
contida no art. 31, item 31.1, da Portaria Ministerial nº 1.261/80,

que veda a venda ou troca de arma antes de decorridos seis
anos, contados da data de sua aquisição.

Defende o impetrante que a aludida vedação
representaria ofensa ao direito de propriedade e que, de
resto, feriria ao art. 5º, II, da CF/88, não fosse o fato da
inexistência, no Decreto 55.649/65, da restrição contida na
Portaria 1.261/80.

Não tem razão.
Entendo por corretas, a propósito, as ponderações da

PGJ, às fls. 65/70, que passa a ser parte integrante da presente
decisão, como se aqui estivessem literalmente transcritas, no
sentido de que o Decreto 55.649/65, que aprovou o regulamento
para fiscalização de produtos controlados, autorizou a emissão
de atos normativos, qual seja a Portaria 1.261/80 e, de outro
lado, trata-se, induvidosamente, de limitação administrativa
ao direito de propriedade.

Como bem pontua Hely Lopes Meirelles, in Direito
Administrativo Brasileiro, 15a. edição, ed. RT, pgs. 528/
531:

“A limitação administrativa é uma das formas pelas
quais o Estado, no uso de sua Soberania interna, intervém na
propriedade e atividades particulares.

As limitações administrativas representam
modalidades de expressão da supremacia geral que o Estado
exerce sobre as pessoas e coisas existentes no seu território,
decorrendo do condicionamento da propriedade privada e
das atividades individuais ao bem-estar da comunidade.

(...)
A limitação administrativa, assim, seria, verbis:
“... toda imposição geral, gratuita, unilateral e de

ordem pública, condicionadora do exercício de direitos ou de
atividades particulares do bem-estar social.

As limitações administrativas são preceitos de ordem
pública. Derivam, comumente, do poder de polícia inerente e
indissociável da Administração, e se exteriorizam em
imposições unilaterais e imperativas, sob a tríplice modalidade
positiva (fazer), negativa (não fazer) ou permissiva (deixar
fazer). No primeiro caso o particular fica obrigado a realizar o
que a Administração lhe impõe; no segundo , deve abster-se
do que lhe é vedado; no terceiro, deve permitir algo em sua
propriedade.

(...)
As limitações administrativas ao uso da propriedade

particular podem ser expressas em lei ou regulamento de
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qualquer das três ou regulamento de qualquer das três entidades
estatais, por se tratar de matéria de direito público (e não de
direito civil, privativo da União), da competência concorrente
federal, estadual e municipal...”

Maria Sylvia Zanella di Pietro, in Direito
Administrativo, 12a. ed., ed. Atlas, pg. 119/124, é incisiva em
sua exposição, verbis:

“Sabe-se que a propriedade é o direito individual que
assegura a seu titular uma série de poderes cujo conteúdo
constitui objeto do direito civil; compreende os poderes de
usar, gozar e dispor da coisa, de modo absoluto, exclusivo e
perpétuo. Não podem, no entanto, esses poderes ser exercidos
ilimitadamente, porque coexistem com direitos alheios, de
igual natureza, e porque existem interesses públicos maiores,
cuja tutela incumbe ao poder público exercer, ainda que em
prejuízo de interesses individuais. Entra-se aqui na esfera do
poder de polícia do Estado, ponto em que o estudo da
propriedade sai da órbita do direito privado e passa a constituir
objeto do direito público e a submeter-se a regime jurídico
derrogatório e exorbitante do direito comum.

(...)
Ao contrário das limitações impostas no direito

privado (normas referentes ao direito de vizinhança), que
constituem objeto do direito civil e visam a regulamentar os
direitos recíprocos dos particulares, as limitações
administrativas, impostas no interesse público, constituem
objeto do direito público, mais especificamente do direito
administrativo, pois, embora muitas das normas legais
limitadoras de direitos individuais seja de caráter
constitucional, penal, eleitoral, é à Administração Pública que
cabe o exercício dessa atividade de restrição ao domínio
privado, por meio do poder de polícia fundado na supremacia
do interesse público sobre o particular.”

Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito
Administrativo, 9a. ed., ed. M, p. 501, acentua:

“Através da Constituição e das leis os cidadãos
recebem uma série de direitos. Cumpre, todavia, que o seu
exercício seja compatível com o bem-estar social. Em suma, é
necessário que o uso da liberdade e da propriedade esteja
entrosado com a utilidade coletiva, de tal modo que não
implique uma barreira capaz de obstar à realização dos objetivos
públicos.

Convém desde logo observar que não se deve confundir
liberdade e propriedade com direito de liberdade e direito de
propriedade. Esses últimos são as expressões daquelas, porém

tal como admitidas em um dado sistema normativo. Por isso,
rigorosamente falando, não há limitações administrativas ao
direito de liberdade e ao direito de propriedade – é a brilhante
observação de Alessi –, uma vez que estas simplesmente
integram o desenho do próprio perfil do direito. São elas, na
verdade, a fisionomia normativa dele. Há, isto sim, limitações
à liberdade e à propriedade.

(...)
Portanto, as limitações ao exercício da liberdade e da

propriedade correspondem à configuração de sua área de
manifestação legítima, isto é, da esfera jurídica da liberdade e
da propriedade tuteladas pelo sistema. É precisamente esta a
razão pela qual as chamadas limitações administrativas à
propriedade não são indenizáveis. Posto que através de tais
medidas de polícia não há interferência onerosa a um direito,
mas tão-só definição que giza suas fronteiras, inexiste o
gravame que abriria ensanchas a uma obrigação pública de
reparar.”

Quanto à possibilidade de, através da portaria nº 1261/
80, regulamentar a restrição à transferência de armas de fogo,
JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, in Manual de
Direito Administrativo, 10a. ed., ed. Lumen Juris, acrescenta,
verbis:

“(...) A manifestação volitiva do Poder Público no
sentido das limitações pode ser consubstanciada por leis ou
por atos administrativos normativos.”

Tal como salientou a PGJ, às fls. 68/69, o interesse
público tem por mira eliminar ou minorar o comércio
indiscriminado de armas de fogo, ao estabelecer o período de
6 (seis) anos, contados da aquisição, para que pudesse ser ela
transferida.

Por fim, também não há razão ao apelante quanto a
alegação de que a restrição não seria aplicável à armas destinadas
à prática de tiro ao alvo, já que regulamentadas nos itens 15 e
19 da Portaria 1.261/80, na medida em que, como fixou a PGJ, em
interpretação sistemática, é de se verificar estar inserido o item
31.1 da aludida Portaria no capítulo referente às disposições
gerais, tornando-o aplicável a qualquer tipo de arma.

Nego provimento ao apelo, confirmando, em todos
seus termos, a decisão de primeiro grau.

Custas, ex lege.
Votaram de acordo com o(a) Relator(a) os

Desembargador(es): JOSÉ FRANCISCO BUENO e DORIVAL
GUIMARÃES PEREIRA.

SÚMULA : NEGARAM PROVIMENTO.

TRIBUTÁRIO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO -
PRAZO PRESCRICIONAL - TRIBUTO lançado por
HOMOLOGAÇÃO - ART. 3º LC 118/05 - REFORMA do
entendimento JURISPRUDENCIAL

Superior Tribunal de Justiça
Recurso Especial nº 721.597
Órgão julgador: 1a. Turma
Fonte: DJ, 27.06.2005, pág. 280
Rel.: Min. Teori Albino Zavascki
Recorrente: Aviário Santo Antônio Ltda.
Recorrido: Fazenda Nacional

EMENTA
TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL. PRESCRIÇÃO. NOVA ORIENTAÇÃO
FIRMADA PELA 1a. SEÇÃO DO STJ NA APRECIAÇÃO DO
ERESP 435.835/SC. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA
(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU
ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º,
NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.
ENTENDIMENTO CONSIGNADO NO VOTO DO ERESP
327.043/DF.

1. A divergência jurisprudencial ensejadora do
conhecimento do recurso especial pela alínea c deve ser
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devidamente demonstrada, conforme as exigências dos arts.
541, § único, do CPC e 255 do RISTJ.

2. A 1a. Seção do STJ, no julgamento do ERESP
435.835/SC, Rel. p/ o acórdão Min. José Delgado, sessão de
24.03.2004, consagrou o entendimento segundo o qual o prazo
prescricional para pleitear a restituição de tributos sujeitos a
lançamento por homologação é de cinco anos, contados da
data da homologação do lançamento, que, se for tácita, ocorre
após cinco anos da realização do fato gerador – sendo
irrelevante, para fins de cômputo do prazo prescricional, a
causa do indébito. Adota-se o entendimento firmado pela
Seção, com ressalva do ponto de vista pessoal, no sentido da
subordinação do termo a quo do prazo ao universal princípio
da actio nata (voto-vista proferido nos autos do ERESP
423.994/SC, 1a. Seção, Min. Peçanha Martins, sessão de
08.10.2003).

3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar os
arts. 150, § 1º, 160, I, do CTN, conferiu-lhes, na verdade, um
sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário.
Ainda que defensável a “interpretação” dada, não há como
negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das
disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis,
justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e
guardião da legislação federal. Portanto, o art. 3º da LC 118/
2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre
situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.

4. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que
determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar
inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional
da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da
garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa
julgada (CF, art. 5º, XXXVI). Ressalva, no particular, do ponto
de vista pessoal do relator, no sentido de que cumpre ao órgão
fracionário do STJ suscitar o incidente de inconstitucionalidade
perante a Corte Especial, nos termos do art. 97 da CF.

5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as

acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial provimento
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Os Srs. Ministros Denise Arruda, José Delgado,
Francisco Falcão e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Brasília, 7 de junho de 2005.
MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
Relator

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO

ZAVASCKI (Relator): Trata-se de recurso especial (fls. 169-
179) interposto com fundamento nas alíneas a e c do permissivo
constitucional contra acórdão do Tribunal Regional Federal
da 1a. Região (fls. 163-167) cuja ementa é a seguinte:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PIS. DECRETOS-
LEIS 2.445/88 E 2.449/88. INCONSTITUCIONALIDADE.
COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
RESOLUÇÃO 49/95 DO SENADO FEDERAL.

1. As modificações introduzidas no recolhimento do
PIS pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88 foram declaradas
formalmente inconstitucionais pelo STF (RE 148.754/RJ, DJ de
04/03/94), e posteriormente suspensas pela Resolução do
Senado Federal 49/95.

2. Quando à declaração da inconstitucionalidade, em
controle concentrado ou difuso, segue-se a resolução do
Senado suspendendo a execução do texto legal, a
jurisprudência dominante admite como termo a quo, para a
contagem do prazo decadencial, a data da publicação da
resolução, e não a da decisão do STF (Resp 250.753/PE).

3. In casu, resta configurada a prescrição do direito de
pleitear a restituição/compensação do indébito pois que
decorrido o prazo de 5 (cinco) anos, contado da publicação da
Resolução 49, do Senado Federal, ocorrida em 10 de outubro
de 1995.

4. Apelação da União provida para reconhecer a
ocorrência da prescrição, ainda que por fundamento diverso
daquele alegado pela apelante, e julgar extinto o processo,
com julgamento do mérito (art. 269, IV, do CPC).

5. Remessa oficial prejudicada” (fl. 167).
No recurso especial, o recorrente aponta, além de

divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 150 e 168 do CTN,
alegando, em síntese, que o prazo prescricional de cinco anos
tem como termo inicial o encerramento de igual período
reservado do Fisco para homologar o lançamento do tributo.
Em contra-razões (fls. 183-189), a recorrida aduz,
essencialmente, que (a) a divergência jurisprudencial não foi
demonstrada nos termos da lei e (b) o prazo prescricional
qüinqüenal tem como termo inicial a publicação da decisão
que declarou a inconstitucionalidade do tributo.

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO

ZAVASCKI (Relator):
1. Assiste razão, em parte, à recorrida. Com efeito, não

pode ser conhecido o recurso especial com base na alínea c
do permissivo constitucional. Isto porque não restaram
atendidas as exigências dos arts. 541, § único, do CPC e 255,
§ 2º, do RISTJ, quais sejam, a apresentação de certidão ou de
cópia integral dos acórdãos paradigmas, ou a citação do
repositório jurisprudencial, oficial ou autorizado que os
publicou.

2. No que concerne à controvérsia atinente ao prazo
prescricional, a 1a. Seção do STJ, na apreciação do ERESP
435.835/SC, Rel. p/ o acórdão Min. José Delgado, julgado em
24.03.2004, revendo a orientação até então dominante, firmou
entendimento no sentido de que o prazo prescricional para o
ajuizamento de ação de repetição de indébito, para os tributos
sujeitos a lançamento por homologação, é de cinco anos,
tendo como marco inicial a data da homologação do lançamento,
que, sendo tácita, ocorre no prazo de cinco anos do fato
gerador. Considerou-se ser irrelevante, para efeito da contagem
do prazo prescricional, a causa do recolhimento indevido
(v.g., pagamento a maior ou declaração de
inconstitucionalidade do tributo pelo Supremo), eliminando-
se a anterior distinção entre repetição de tributos cuja cobrança
foi declarada inconstitucional em controle concentrado e em
controle difuso, com ou sem edição de resolução pelo Senado
Federal, mediante a adoção da regra geral dos “cinco mais
cinco” para a totalidade dos casos. Assim firmada a orientação,
é de ser adotada no presente caso, com ressalva do ponto de
vista pessoal, no sentido da subordinação do termo a quo
do prazo ao universal princípio da actio nata (voto-vista
proferido nos autos do ERESP 423.994/SC, 1a. Seção, Min.
Peçanha Martins, sessão de 08.10.2003).

Não foi essa a orientação adotada pelo acórdão do
TRF, que deve ser, no ponto, reformada. Tendo sido ajuizada
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a presente ação em 29.11.2002, estariam prescritas apenas os
valores cujos fatos geradores fossem anteriores a 29.11.1992.
Portanto, somente as parcelas referentes às competências de
setembro/92 e outubro/92 (fl. 72) estão prescritas.

Com relação à recente alteração no CTN , promovida
pela LC 118/2005, proferi voto, no ERESP 327.043/DF (rel.
Min. João Otávio Noronha), nos seguintes termos:

“1. Questiona-se, aqui, (a) a natureza – se
interpretativa ou não - do art. 3º da LC 118/2005, segundo o
qual, para efeito de contagem do prazo para a repetição do
indébito, deve ser considerado que “a extinção do crédito
tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por
homologação, no momento do pagamento antecipado”, bem
como (b) a legitimidade da art. 4º, segunda parte, da mesma
Lei, que determina a aplicação retroativa daquele artigo 3º,
tal como prevê o art. 106, I, do CTN.

2. Em nosso sistema constitucional, as funções
legislativa e jurisdicional estão atribuídas a Poderes distintos,
autônomos e independentes entre si (CF, art. 2º).

Legislar, função essencialmente conferida ao
Parlamento, é criar os preceitos normativos, é impor
modificação no plano do direito positivo. Já a função
jurisdicional – de assegurar o cumprimento da norma, que
pressupõe também a de interpretá-la previamente –, é
atribuída ao Poder Judiciário. A atividade legislativa está
submetida à cláusula constitucional do respeito ao direito
adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada (art. 5º,
XXXVI), razão pela qual as modificações do ordenamento
jurídico, impostas pelo Legislativo, têm, em princípio, apenas
eficácia prospectiva, não podendo ser aplicadas
retroativamente.

A função jurisdicional, ao contrário, atua, em regra,
sobre fatos já ocorridos ou em via de ocorrer. Só
excepcionalmente pode o Legislativo atuar sobre o passado,
assim como só excepcionalmente pode Judiciário produzir
sentenças com efeitos normativos futuros.

Todos sabemos que essa bipartição não tem caráter
absoluto, comportando algumas exceções. Mas a regra geral
é essa: o Legislativo produz o enunciado normativo, que vai
ter aplicação para o futuro; produzido o enunciado, ele
assume vida própria, cabendo ao Judiciário, daí em diante,
zelar pelo cumprimento da norma que dele decorre, o que
comporta a função de, mediante interpretação, descobri-la e
aplicá-la aos casos concretos. São atividades
complementares: como dizia Calamandrei, “O Estado defende
com a jurisdição sua autoridade de legislador”
(CALAMANDREI, Piero. Instituciones de Derecho Procesal
Civil, tradução de Santiago Sentis Melendo, Buenos Aires,
Ediciones Jurídicas Europa-América, 1986, vol. I, p. 175)

3. Interpretar um enunciado normativo é buscar o seu
sentido, o seu alcance, o seu significado. “A interpretação”,
escreveu Eros Grau, “é um processo intelectivo através do
qual, partindo de fórmulas lingüísticas contidas nos textos,
enunciados, preceitos, disposições, alcançamos a
determinação de um conteúdo normativo.

(...) Interpretar é atribuir um significado a um ou
vários símbolos lingüísticos escritos em um enunciado
normativo. O produto do ato de interpretar, portanto, é o
significado atribuído ao enunciado ou texto (preceito,
disposição)” (GRAU, Eros Roberto. Ensaio e Discurso sobre
a Interpretação/Aplicação do Direito, 2a. ed., SP, Malheiros,
2003, p. 78). E observa, mais adiante: “As disposições são
dotadas de um significado, a elas atribuído pelos que

operaram no interior do procedimento normativo, significado
que a elas desejaram imprimir. Sucede que as disposições
devem exprimir um significado para aqueles aos quais são
endereçadas. Daí a necessidade de bem distinguirmos os
significados imprimidos às disposições (enunciados, textos),
por quem as elabora e os significados expressados pelas
normas (significados que apenas são revelados através e
mediante a interpretação, na medida em que as disposições
são transformadas em normas)” (op. cit., p. 79).

Prossegue o autor: “A interpretação, destarte, é meio
de expressão dos conteúdos normativos das disposições,
meio através do qual pesquisamos as normas contidas nas
disposições. Do que diremos ser – a interpretação – uma
atividade que se presta a transformar disposições (textos,
enunciados) em normas. Observa Celso Antônio Bandeira
de Mello (...) que ‘(...) é a interpretação que especifica o
conteúdo da norma. Já houve quem dissesse, em frase
admirável, que o que se aplica não é a norma, mas a
interpretação que dela se faz. Talvez se pudesse dizer: o que
se aplica, sim, é a própria norma, porque o conteúdo dela é
pura e simplesmente o que resulta da interpretação. De resto,
Kelsen já ensinara que a norma é uma moldura. Deveras,
quem outorga, afinal, o conteúdo específico é o intérprete,
(...)’. As normas, portanto, resultam da interpretação. E o
ordenamento, no seu valor histórico-concreto, é um
conjunto de interpretações, isto é, conjunto de normas. O
conjunto das disposições (textos, enunciados) é apenas
ordenamento em potência, um conjunto de possibilidades
de interpretação, um conjunto de normas potenciais. O
significado (isto é, a norma) é o resultado da tarefa
interpretativa. Vale dizer: o significado da norma é produzido
pelo intérprete. (...)

As disposições, os enunciados, os textos, nada
dizem; somente passam a dizer algo quando efetivamente
convertidos em normas (isto é, quando – através e mediante
a interpretação – são transformados em normas). Por isso
as normas resultam da interpretação, e podemos dizer que
elas, enquanto disposições, nada dizem – elas dizem o que
os intérpretes dizem que elas dizem (...)” (op. cit., p. 80).

4. Sendo assim e considerando que a atividade de
interpretar os enunciados normativos, produzidos pelo
legislador, está cometida constitucionalmente ao Poder
Judiciário, seu intérprete oficial, podemos afirmar,
parafraseando a doutrina, que o conteúdo da norma não é,
necessariamente, aquele sugerido pela doutrina, ou pelos
juristas ou advogados, e nem mesmo o que foi imaginado ou
querido em seu processo de formação pelo legislador; o
conteúdo da norma é aquele, e tão somente aquele, que o
Poder Judiciário diz que é. Mais especificamente, podemos
dizer, como se diz dos enunciados constitucionais (= a
Constituição é aquilo que o STF, seu intérprete e guardião,
diz que é), que as leis federais são aquilo que o STJ, seu
guardião e intérprete constitucional, diz que são.

5. Nesse contexto, a edição, pelo legislador, de lei
interpretativa, com efeitos retroativos, somente é concebível
em caráter de absoluta excepcionalidade, sob pena de atentar
contra os dois postulados constitucionais já referidos: o da
autonomia e independência dos Poderes (art. 2º, da CF) e o
do respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à
coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da CF). Lei interpretativa
retroativa só pode ser considerada legítima quando se limite
a simplesmente reproduzir (= produzir de novo), ainda que
com outro enunciado, o conteúdo normativo interpretado,
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sem modificar ou limitar o seu sentido ou o seu alcance. Isso,
bem se percebe, é hipótese de difícil concreção, quase
inconcebível, a não ser no plano teórico, ainda mais quando
se considera que o conteúdo de um enunciado normativo
reclama, em geral, interpretação sistemática, não podendo
ser definido isoladamente. “Interpretar uma norma”, escreveu
Juarez Freitas, “é interpretar um sistema inteiro: qualquer
exegese comete, direta ou obliquamente, uma aplicação da
totalidade do Direito” (FREITAS, Juarez. A Interpretação
Sistemática do Direito, SP, Malheiros, 1995, p. 47). Ora, lei
que simplesmente reproduz a já existente, ainda que com
outras palavras, seria supérflua; e lei que não é assim, é lei
que inova e, portanto, não pode ser considerada
interpretativa e nem, conseqüentemente, ser aplicada com
efeitos retroativos.

6. Ainda que se admita a possibilidade de edição de
lei interpretativa, como prevê o art. 106, I, do CTN, mas
considerando o que antes se disse sobre o processo
interpretativo e seus agentes oficiais (= a norma é aquilo que
o Judiciário diz que é), evidencia-se como hipótese
paradigmática de lei inovadora (e não simplesmente
interpretativa) aquela que, a pretexto de interpretar, confere
à norma interpretada um conteúdo ou um sentido diferente
daquele que lhe foi atribuído pelo Judiciário ou que limita o
seu alcance ou lhe retira um dos seus sentidos possíveis.

É o que ocorre no caso em exame. Com efeito, sobre
o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de
indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1a. Seção) é no
sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento
por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168
do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo
indevido, e sim na data da homologação – expressa ou tácita
– do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o
crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é
indispensável a homologação do lançamento, hipótese de
extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente
a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto
no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo
para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez
anos a contar do fato gerador.

Essa jurisprudência certamente não tem a adesão
uniforme da doutrina e nem de todos os juízes. Em muitos
casos, eu mesmo já manifestei minha discordância pessoal
em relação a ela, como, v;g., no voto vista proferido no
ERESP 423.994, 1a. Seção, rel. Min. Peçanha Martins, onde
apontei sua fragilidade por desconsiderar inteiramente “um
princípio universal em matéria de prescrição: o princípio da
actio nata, segundo o qual a prescrição se inicia com o
nascimento da pretensão ou da ação (Pontes de Miranda,
Tratado de Direito Privado, Bookseller Editora, 2.000, p.
332)”. “Realmente”, sustentei, “ocorrendo o pagamento
indevido, nasce desde logo o direito a haver a repetição do
respectivo valor, e, se for o caso, a pretensão e a
correspondente ação para a sua tutela jurisdicional. Direito,
pretensão e ação são incondicionados, não estando
subordinados a qualquer ato do Fisco ou a decurso de
tempo. Mesmo em se tratando de tributo sujeito a lançamento
por homologação, o direito, a pretensão e a ação nascem tão
pronto ocorra o fato objetivo do pagamento indevido. Sob
este aspecto, pareceria mais adequado ao princípio da actio
nata aplicar, inclusive em se tratando de tributo sujeito a
lançamento por homologação, o disposto art. 168, I,
combinado com o art. 156, I, do CTN, ou seja: o prazo

prescricional (ou decadencial) para a repetição do indébito
conta-se da extinção do crédito (art. 168, I), que, por sua vez,
ocorre com o pagamento (art. 156, I). Observe-se que, mesmo
em se tratando de tributo sujeito a lançamento por
homologação, o pagamento antecipado também extingue o
crédito, ainda que sob condição resolutória (CTN, 150, § 1º).”

Todavia, inobstante as reservas e críticas que possa
merecer, o certo é que a jurisprudência do STJ, em inúmeros
precedentes, definiu o conteúdo dos enunciados normativos
em determinado sentido, e, bem ou mal, a interpretação que
lhes conferiu o STJ é a interpretação legítima, porque emanada
do órgão constitucionalmente competente para fazê-lo. Ora,
o art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses
mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido
e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda
que defensável a “interpretação” dada, não há como negar
que a lei inovou no plano normativo, pois retirou das
disposições normativas interpretadas um dos seus sentidos
possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ,
intérprete e guardião da legislação federal. Se, como se disse,
a norma é aquilo que o Judiciário, como seu intérprete, diz que
é, não pode ser considerada simplesmente interpretativa a lei
que dá a ela outro significado. Em outras palavras: não pode
ser considerada interpretativa a lei que tem o evidente
objetivo de modificar a jurisprudência dos Tribunais. Somente
a jurisprudência é que pode, legitimamente, alterar a
jurisprudência.

7. Não se nega ao Legislativo o poder de alterar a
norma (e, portanto, se for o caso, também a interpretação
formada em relação a ela). Pode, sim, fazê-lo, mas não com
efeitos retroativos. Admitir a aplicação do art. 3º da LC 118/
2005, sobre os fatos passados, nomeadamente os que são
objeto de demandas em juízo, seria consagrar verdadeira
invasão, pelo Legislativo, da função jurisdicional,
comprometendo a autonomia e a independência do Poder
Judiciário. Significaria, ademais, consagrar ofensa à cláusula
constitucional que assegura, em face da lei nova, o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e à coisa julgada. Portanto,
o referido dispositivo, por ser inovador no plano das normas,
somente pode ser aplicado a situações que venham a ocorrer
a partir da vigência da Lei Complementar 118/2005, que
ocorrerá 120 dias após a sua publicação (art. 4º), ou seja, no
dia 09 de junho de 2005.

Tratando-se de norma que reduz prazo de prescrição,
cumpre observar, na sua aplicação, a regra clássica de direito
intertemporal, afirmada na doutrina e na jurisprudência em
situações dessa natureza: o termo inicial do novo prazo será
o da data da vigência da lei que o estabelece, salvo se a
prescrição (ou, se for o caso, a decadência), iniciada na
vigência da lei antiga, vier a se completar, segundo a lei
antiga, em menos tempo. São precedentes do STF nesse
sentido:

“Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo.
Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o novo
prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu
prazo se consumar antes que se complete o prazo maior da
lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que,
visando a lei nova reduzir o prazo, chegasse a resultado
oposto, de ampliá-lo” (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado
em 10.07.58).

“Ação Rescisória. Decadência. Direito Intertemporal.
Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for
superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-
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se o período já transcorrido, para levar-se em conta,
exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início da sua
vigência” (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DJ de 28.04.78).

No mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de
Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min.
Xavier de Albuquerque, DJ de 13.03.81. É o que se colhe,
também, de abalizada doutrina, como, v.g., a de Pontes de
Miranda (Comentários ao Código de Processo Civil, Forense,
1998, Tomo VI, p. 359), Barbosa Moreira (Comentários ao
Código de Processo Civil, Forense, 1976, volume V, p. 205-
207) e Galeno Lacerda, este com a seguinte e didática lição
sobre situação análoga (redução do prazo da ação rescisória,
operada pelo CPC de 1973):

“A mais notável redução de prazo operada pelo
Código vigente incidiu sobre o de propositura da ação
rescisória. O velho e mal situado prazo de cinco anos prescrito
pelo Código Civil (art. 178, § 10, VIII) foi diminuído
drasticamente para dois anos (art. 495). Surge, aqui,
interessante problema de direito transitório, quanto à situação
dos prazos em curso pelo direito anterior. A regra para os
prazos diminuídos é inversa da vigorante para os dilatados.
Nestes, como vimos, soma-se o período da lei antiga ao
saldo, ampliado, pela lei nova. Quando se trata de redução,
porém, não se podem misturar períodos regidos por leis
diferentes: ou se conta o prazo, todo ele pela lei antiga, ou
todo, pela regra nova, a partir, porém, da vigência desta. Qual
o critério para identificar, no caso concreto, a orientação a
seguir? A resposta é simples. Basta que se verifique qual o
saldo a fluir pela lei antiga. Se for inferior à totalidade do prazo
da nova lei, continua-se a contar dito saldo pela regra antiga.
Se superior, despreza-se o período já decorrido, para
computar-se, exclusivamente, o prazo da lei nova, na sua
totalidade, a partir da entrada em vigor desta. Assim, por
exemplo, no que concerne à ação rescisória, se já decorreram
quatro anos pela lei antiga, só ela é que há de vigorar: o saldo
de um ano, porque menor ao prazo do novo preceito construa
a fluir, mesmo sob a vigência deste. Se, porém, passou-se,
apenas, um ano sob o direito revogado, o saldo de quatro,
quando da entrada em vigor da regra nova, é superior ao
prazo por esta determinado. Por este motivo, a norma de
aplicação imediata exige que o cômputo se proceda,
exclusivamente, pela lei nova, a partir, evidentemente, de sua
entrada em vigor, isto é, os dois anos deverão contar-se a
partir de 1º de janeiro de 1974. O termo inicial não poderia ser,
nesta hipótese, o do trânsito em julgado da sentença, operado
sob lei antiga, porque haveria, então, condenável
retroatividade” (O Novo Direito Processual Civil e os Feitos
Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101).

Câmara Leal tem pensamento semelhante:
“Estabelecendo a nova lei um prazo mais curto de

prescrição, esse começará a correr da data da nova lei, salvo
se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a se
completar em menos tempo, segundo essa lei, que, nesse
caso, continuaria a regê-la, relativamente ao prazo” (Da
Prescrição e da Decadência, Forense, 1978, p.90).

7. Ocorre que o art. 4º da Lei Complementar 118/2005,
em sua segunda parte, determina, de modo expresso, que,
relativamente ao seu art. 3º, seja observado “o disposto no
art. 106, I, da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código
Tributário Nacional”, vale dizer, que seja aplicada inclusive
aos atos ou fatos pretéritos. Ora, conforme antes
demonstrado, a aplicação retroativa do dispositivo importa,
nesse caso, ofensa à Constituição, nomeadamente ao seu

art. 2º (que consagra a autonomia e independência do Poder
Judiciário em relação ao Poder Legislativo) e ao inciso
XXXVI do art. 5º, que resguarda, da aplicação da lei nova,
o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
Assim, fica evidenciada a inconstitucionalidade do
dispositivo, cumprindo observar, em relação a ele, o
disposto no art. 97 da Constituição, instalando-se o devido
incidente de inconstitucionalidade. Não basta, para
contornar o incidente, simplesmente deixar de aplicar o
dispositivo inconstitucional. Ao Judiciário, que está
submetido à lei, somente é dado deixar de aplicá-la quando
ela for incompatível com a Constituição, o que só pode ser
reconhecido e declarado pela maioria absoluta dos seus
membros ou dos membros do órgão especial. Bem a
propósito, eis a orientação do STF a respeito, em situação
absolutamente análoga:

“A declaração de inconstitucionalidade de norma
incidenter tantum, e, portanto, por meio do controle difuso
de constitucionalidade, é o pressuposto para o juiz ou o
Tribunal, no caso concreto, afastar a aplicação da norma tida
por inconstitucional. Por isso, não se pode pretender, como
o faz o acórdão recorrido, que não há declaração de
inconstitucionalidade de uma norma jurídica incidenter
tantum quando o acórdão não a declara inconstitucional,
mas afasta a sua aplicação, porque tida como inconstitucional.
Ora, em se tratando de inconstitucionalidade de norma
jurídica a ser declarada em controle difuso por Tribunal, só
pode declará-la, em face do disposto no artigo 97 da
Constituição, o Plenário dele ou seu Órgão Especial, onde
este houver, pelo voto da maioria absoluta dos membros de
um ou de outro” (STF, RE 179.170, 1a. Turma, Min. Moreira
Alves, DJ de 30.10.98).

8. Ante o exposto, acompanho o entendimento do
Ministro relator, mas proponho seja suscitado incidente de
inconstitucionalidade da expressão “observado, quanto ao
art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional”, constante
do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005,
submetendo-se a matéria à consideração do órgão especial,
na forma dos arts. 199 e 200 do Regimento Interno. É o voto”.

Invoco os mesmos fundamentos para o caso em
exame, ressalvando meu ponto de vista quanto ao incidente
de inconstitucionalidade, que, no entender majoritário da
Turma, é dispensável.

3. Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso especial para considerar prescritas somente as
parcelas relativas às competências de setembro/92 e outubro/
92, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para a apreciação das demais matérias recorridas. É o voto.

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao

apreciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Denise Arruda, José Delgado,
Francisco Falcão e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Brasília, 07 de junho de 2005
MARIA DO SOCORRO MELO
Secretária
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ALTERAÇÃO do REGISTRO CIVIL -
INCLUSÃO de PRENOME - Impossibilidade -
Não se trata de SUBSTITUIÇÃO - AUSÊNCIA
de demonstração da PUBLICIDADE e
notoriedade do novo nome - AUSÊNCIA de
CONSTRANGIMENTO quanto a
HOMÔNIMO
Civil. Recurso especial. Retificação de registro

civil. Homonímia. Peculiaridades do caso concreto.
Inclusão de prenome. Substituição. Apelido público e
notório. - O art. 57 da Lei nº 6.015/73 admite a alteração de
nome civil, desde que se faça por meio de exceção e
motivadamente, com a devida apreciação Judicial, sem
descurar das peculiaridades do caso concreto.
Precedentes. - Por não se tratar de hipótese de substituição
de prenome, e sim de adição deste, além de não ter sido
demonstrado em momento oportuno ser o recorrente
conhecido no meio social pelo prenome que pretende
acrescentar, obsta o seu pedido o art. 58 da LRP. -
Conquanto possa a homonímia vir a prejudicar a
identificação do sujeito, se o Tribunal de origem, com base
no delineamento fático-probatório do processo, entende
que não há exposição a circunstâncias vexatórias e de
constrangimento decorrentes dos homônimos existentes,
tal reexame é vedado em recurso especial. Recurso especial
não conhecido. (STJ - Rec. Especial n. 647.296 - Mato
Grosso - 3a. T. - Ac. unân. - Rel: Min. Nancy Andrighi -
j. em 03.05.2005 - Fonte: DJ, 16.05.2005).

CASAMENTO sob o regime de COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS - MEAÇÃO -CRÉDITO
oriundo de INDENIZAÇÃO por DANOS
MORAIS - INCOMUNICABILIDADE por se
tratar de um DIREITO PERSONALÍSSIMO
Embargos de terceiro. Mulher casada. Comunhão

parcial de bens. Meação. Crédito decorrente de indenização
por danos morais. Incomunicabilidade. - São comuns, no
regime de casamento da comunhão parcial, os bens
advindos do fruto da estreita colaboração que se estabelece
entre marido e mulher, qualificando-se como
incomunicáveis os adquiridos por motivos alheios ao
matrimônio. - O que for recebido a título de indenização por
danos morais, dado o caráter personalíssimo e não
alimentar, não integra o patrimônio da comunhão,
descabendo à mulher pretender a reserva de meação na
cota-parte do quantum destinado ao marido. - A
gratuidade é o princípio determinador da exclusão da
comunhão parcial; a onerosidade, o provocador da
comunicabilidade. Apelo provido.  (TJ/RS - Ap. Cível n.
70011649795 - Comarca de Porto Alegre - 9a. Câm.
Cív. - Ac. unân. - Rel: Desa. Iris Helena Medeiros
Nogueira - j. em 25.05.2005 - Fonte: DJRS, 03.06.2005).

CHEQUE endossado - TÍTULO DE CRÉDITO -
Não se discute a origem da DÍVIDA pois o
TÍTULO entrou em CIRCULAÇÃO e está em
POSSE de TERCEIRO DE BOA-FÉ -
INCIDÊNCIA dos princípios do direito cambiário:
CARTULARIDADE, ABSTRAÇÃO e
AUTONOMIA
Apelação cível. Embargos à execução.

Ilegitimidade passiva. Não-ocorrência. Título de crédito.
Cheque. Endosso. Possibilidade de transferência.
Cerceamento de defesa. Não-ocorrência. Irrelevância
de prova testemunhal. Discussão da origem do título.
Terceiro de boa-fé. Impossibilidade. Indenização por
danos morais. Indevida. Existência de dívida. Recurso
não provido. Estando a execução embasada por lâmina
de cheque, ocorrendo a transferência do título
(endosso), é evidente a legitimidade da empresa de
factoring para a cobrança, uma vez que se trata de título
de crédito, regido pelo princípio da cartularidade. Não
há falar em cerceamento de defesa com o julgamento
antecipado do feito, se a prova testemunhal não poderá
influir no deslinde da causa. Tratando-se de título de
crédito, não é possível a discussão a respeito da origem
da dívida se o título entrou em circulação e está em
poder de terceiro de boa-fé, assim, incidem os princípios
da abstração e da autonomia. Possuindo o credor o
regular direito de crédito decorrente da cambial, não se
pode dizer que a inscrição do devedor no rol dos
inadimplentes dá lugar a reparação por dano moral. (TJ/
MS - Ap. Cível n. 2005.003531-4 - Comarca de Campo
Grande - 2a. T. - Ac. unân. - Rel: Des. Divoncir
Schreiner Maran - j. em 03.05.2005 - Fonte: DJMS,
30.05.2005).

CREDOR de COISA CERTA -
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - O
CREDOR não é obrigado a receber coisa
diversa, por mais que esta possua maior
VALOR - ART. 863/CC
Ação de consignação em pagamento.

Oferecimento de direitos em discussão judicial sobre
títulos de crédito públicos. Impossibilidade jurídica do
pedido. - O pedido de adimplemento forçado da
obrigação, com entrega de bem diverso do devido,
ofende aos princípios que regem a ação consignatória,
como prevista nos artigos 890 e seguintes do Estatuto
Processual Civil. - Também a obstar o pedido formulado,
a regra contida no art. 863 do Código Civil, segundo a
qual “o credor de coisa certa não pode ser obrigado a
receber outra, ainda que mais valiosa”. (TRF/4a. Reg.
- Ap. Cível n. 710201 - Santa Catarina - 4a. T. - Ac.
unân. - Rel: Juiz Edgard A. Lippmann Junior - j. em
13.04.2005 - Fonte: DJU, 01.06.2005)

DOAÇÃO realizada por EX-MARIDO
utilizando-se de MANDATO conferido pela
ESPOSA durante o CASAMENTO -
NULIDADE - MANDATO  sem   discriminação
do BEM
Civil. Recurso especial. Doação praticada por

ex-marido com o uso de mandato conferido pela esposa
durante a vivência conjugal. Ausência de poderes
específicos para a prática do ato. Nulidade. - Ausente
o prequestionamento, não há que se conhecer da
alegada violação à lei federal. - Reconhece-se a
existência da vontade de doar, por parte do mandante,
apenas quando do instrumento de mandato constar,
expressamente, a individualização do bem e o
beneficiário da liberalidade, sendo insuficiente a

CIVIL - COMERCIAL
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cláusula que confere poderes genéricos para a prática do ato
jurídico. Recurso especial ao qual se nega provimento. (STJ
- Rec. Especial n. 503.675 - São Paulo - 3a. T. - Ac. unân. -
Rel: Min. Nancy Andrighi - j. em 03.05.2005 - Fonte: DJ,
27.06.2005).

MODELO - DIREITO À IMAGEM - DIREITO
PERSONALÍSSIMO - USO indevido - AUSÊNCIA de
AUTORIZAÇÃO - Cabimento de INDENIZAÇÃO
por DANOS MORAIS
Direito à imagem. Modelo profissional. Utilização sem

autorização. Dano moral. Cabimento. Prova. Desnecessidade.
Quantum. Fixação nesta instância. Possibilidade. Embargos
providos. I - O direito à imagem reveste-se de duplo conteúdo:
moral, porque direito de personalidade; patrimonial, porque
assentado no princípio segundo o qual a ninguém é lícito
locupletar-se à custa alheia. II - Em se tratando de direito à
imagem, a obrigação da reparação decorre do próprio uso
indevido do direito personalíssimo, não havendo de cogitar-se
da prova da existência de prejuízo ou dano, nem a conseqüência
do uso, se ofensivo ou não. III - O direito à imagem qualifica-se
como direito de personalidade, extrapatrimonial, de caráter
personalíssimo, por proteger o interesse que tem a pessoa de
opor-se à divulgação dessa imagem, em circunstâncias
concernentes à sua vida privada. IV - O valor dos danos morais
pode ser fixado na instância especial, buscando dar solução
definitiva ao caso e evitando inconvenientes e retardamento na
entrega da prestação jurisdicional. (STJ - Emb. de Divergência
no Rec. Especial n. 230.268 - São Paulo - 2a. T. - Ac. unân. -
Rel: Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira - Fonte: DJ,
04.08.2003).

PENHORA de cotas de SOCIEDADE LIMITADA - É
possível independente de restrição contratual ao
ingresso de TERCEIRO - PREFERÊNCIA da
SOCIEDADE ou SÓCIO para AQUISIÇÃO das cotas
Processual civil. Comercial. Penhora de cotas de

sociedade limitada. Possibilidade. Art. 591 do CPC. Princípio
de ordem pública. Preservação da affectio societatis. Opção
da sociedade de remir bem ou execução. Preferência na
aquisição das cotas à sociedade ou aos sócios. Precedentes
do STJ. - Conforme já decidiu o Eg. STJ, é possível a penhora
de cotas de sociedade limitada, ainda que haja restrição contratual
ao ingresso de terceiros. - O contrato social não pode se
sobrepor ao princípio de ordem pública que determina que o
devedor responde por suas dívidas com seus bens,
consubstanciado no art. 591 do CPC. Assim sendo, a exigência
da anuência dos sócios para o ingresso de terceiros em sociedade
limitada não tem o condão de impedir a penhora das cotas que
visa garantir crédito de terceiro. - Para preservar a affectio
societatis, a sociedade tem a faculdade de remir a execução ou
o bem. Há também a opção de ser assegurada à sociedade e aos
demais sócios a preferência na aquisição das cotas. - Agravo
negado. (TRF/2a. Reg. - Ag. de Instrumento n. 116823 - Rio de
Janeiro - 4a. T. - Ac. unân. - Rel: Juiz Fernando Marques - j.
em 15.12.2004 - Fonte: DJU, 03.03.2005).

PLANO DE SAÚDE - CLÁUSULA LIMITATIVA -
EXCLUSÃO de DOENÇAS CRÔNICAS -
CONTRATO anterior à LEI 9656/98 - A
SEGURADORA deve oferecer a ALTERAÇÃO de
acordo com a nova lei - Caso haja RECUSA do
SEGURADO cabe à SEGURADORA comprovar o
oferecimento
Ação ordinária - Plano de saúde - Cláusula limitativa

de direitos que exclui doenças crônicas da cobertura - Contrato
anterior à Lei 9.656/98 - Opção de alteração do plano -
Oferecimento da seguradora não comprovado - Ônus da
prova - Dano moral - Não caracterização. - A Lei nº 9.656 de
1998 determina que as operadoras de plano de saúde
oportunizem a todos os atuais e futuros clientes a opção
contida no referido dispositivo legal, a fim de que sejam
adaptados à nova sistemática jurídica. - Cabe a elas provar que
fizeram a oferta e que esta foi recusada, sob pena de arcarem
com as despesas decorrentes dos serviços médicos prestados
a seus clientes. - A negativa da operadora do plano de saúde
em custear os tratamentos médicos aos quais se submeteu a
segurada não caracteriza danos morais, mormente se tal negativa
se deu devido à interpretação, ainda que equivocada, das
cláusulas contratuais vigentes entre as partes.  (Extinto TA/
MG - Ap. Cível n. 513.919-9 - Comarca de Belo Horizonte -
14a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel: Des. Renato Martins Jacob
- j. em 16.06.2005 - Fonte: DJMG, 01.07.2005).

RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE - IDADE
adulta do reconhecido - PEDIDO de INDENIZAÇÃO
por DANOS MORAIS devido à ausência  de afeto  do
PAI BIOLÓGICO - Impossibilidade - REQUERENTE
teve desenvolvimento familiar sadio
Apelação cível. Responsabilidade civil. Indenização.

Danos morais. Paternidade afetiva. Consangüinidade. - A
responsabilidade civil assenta-se em pressupostos (ação ou
omissão culposa, dano e nexo de causalidade) que se somam,
de modo que, ausente um deles, não há falar em dever de
indenizar. - A perda da fruição das benesses da vida, a
ausência e a carência de afeto que o pai biológico poderia ter
proporcionado ao filho, cuja relação consangüínea veio a ser
conhecida em juízo, mediante ação investigatória de
paternidade e depois da maturidade e idade adulta (mais de
40 anos), não serve como causa de pedir da ação de
indenização por danos morais, sobretudo como no caso
presente em que a requerente nasceu, cresceu e desenvolveu-
se dentro de uma família, com todos os paradigmas de um
crescimento psicologicamente sadio e de formação do caráter.
- O elemento caracterizador do estado de filiação é o vínculo
afetivo, privilegiado pela Constituição Federal, resultando
ter-se como verdadeira paternidade aquela que se funda no
afeto, podendo coincidir, ou não, com a paternidade biológica.
Prevalência dos vínculos afetivos desenvolvidos em família
sobre as questões de ordem genética e patrimonial. Apelo
improvido.  (TJ/RS - Ap. Cível n. 70011497393 - Comarca
de Pelotas - 9a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel: Desa. Iris Helena
Medeiros Nogueira - j. em 08.06.2005 - Fonte: DJRS,
20.06.2005).

USO de CARTÃO DE CRÉDITO - Impossibilidade
devido a MEDIDA DE SEGURANÇA tomada pela
FINANCIADORA - Problema resolvido pouco depois
- DANO MORAL - Não caracterização
Apelação cível. Indenização por danos morais.

Impossibilidade momentânea de uso de cartão de crédito
em estabelecimento comercial. Bloqueio efetivado pela
financiadora por medida de segurança. Impasse resolvido
logo após, via telefone. Dano moral não caracterizado.
Mero dissabor do cliente. Decisão mantida. Recurso
desprovido. O mero dissabor do cliente por ter o seu cartão
de crédito momentaneamente bloqueado por medida de
segurança, não enseja a indenização pecuniária por danos
morais. (TJ/PR - Ap. Cível n. 1737151 - Comarca da Região
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Metropolitana de Curitiba - 5a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel:
Des. Waldemir Luiz da Rocha - j. em 03.05.2005 - Fonte:
DJPR, 11.05.2005).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
Relator, Des. Waldemir Luiz da Rocha, a seguinte lição:
“Primeiramente, cumpre ressaltar que, o dano moral passível
de indenização pecuniária é aquele que se evidencia capaz de
causar à vítima constrangimento, vergonha e embaraço, não
só diminuindo a sua auto-estima, como também, ferindo a sua
imagem frente a terceiros, presenciadores ou não do evento
danoso. No presente caso, restou evidenciado um momentâneo

dissabor sofrido pelo apelante, em virtude da espera que se
iniciou, do momento da negativa da efetivação da compra até
a liberação, via fone, efetivada pela empresa apelada. Há que
se reconhecer, entretanto, que fatos como estes  são passíveis
de ocorrer na atualidade, tendo em vista que, grande parte das
transações comerciais são efetivadas através de
processamento de dados, e que, se por um lado, promove a
agilização na aprovação dos créditos, por outro, necessita de
dispositivos que atuem na própria defesa do cliente, conforme
se evidenciou, in casu.”

IMOBILIÁRIO

COBRANÇA de ALUGUEL - RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA do FIADOR pelos encargos
decorrentes da LOCAÇÃO por mais que ocorra
PRORROGAÇÃO  por PRAZO
INDETERMINADO
Apelação cível. Ação de despejo por falta de

pagamento cumulada com pedido de cobrança de aluguéis
e acessórios. Contrato de locação. Fiadores principais
pagadores, solidariamente responsáveis por todos os
encargos decorrentes da locação, ainda que ocorra
prorrogação da locação por prazo indeterminado. Cláusula
que limita a garantia locatícia até a entrega do imóvel e das
respectivas chaves. Recurso conhecido e improvido. À
unanimidade. I - Fiança prestada em contrato de locação de
imóvel, o qual mesmo ocorrendo prorrogação da relação
locatícia, subsiste a garantia prestada pelos fiadores até
desocupação do imóvel e entrega das chaves. Renúncia ao
benefício de ordem previsto nos artigos 1.491 do Código
Civil (1916) e 595 do CPC. Interpretação de cláusula contratual.
II - O contrato de locação, devidamente celebrado, faz lei
entre as partes (pacta sunt servanta), sendo um negócio
certo e determinado. III - Condenação dos fiadores na
sentença de primeiro grau, face à responsabilidade subsidiária
destes, ao pagamento do débito, cujo cálculo deverá ser
apresentado por contador judicial. IV - Conhecimento do
recurso, mas negado provimento, mantendo-se integralmente
a sentença a quo. (TJ/PA - Ap. Cível n. 20053002129-1 -
Comarca de Belém - 2a. Câm. Cív. Isolada - Ac. unân. - Rel:
Desa. Eliana Rita Daher Abufaiad - j. em 30.05.2005 -
Fonte: DJPA, 03.06.2005).

DESPEJO - Celebração de ACORDO sobre valores
em ATRASO - Cabe ao LOCATÁRIO comprovar o
PAGAMENTO do DÉBITO - PRAZO mínimo para
ENTREGA DO IMÓVEL - Seis meses -
ESTABELECIMENTO DE ENSINO
Despejo. Falta de pagamento. Cumulação com

cobrança. Execução. Acordo. Inadimplemento.
Admissibilidade. Aplicação do artigo 63 da Lei nº 8.245/91.
Celebrado acordo entre locadora e locatária e fiadores sobre
aluguéis e encargos em atraso, convencionando-se o
pagamento parcelado dos débitos e noticiado o
inadimplemento do ajuste, o ônus de provar o pagamento é
do locatário, sob pena de execução do despejo. Não
comprovado o exato cumprimento do acordo, impõe-se a
execução do despejo e, tratando-se de sociedade locatária
que explore estabelecimento de ensino, a evacuação deve

respeitar o prazo mínimo de seis meses, devendo a
desocupação ocorrer no período de férias escolares. (Extinto
2º TACív./SP - Ag. de Instrumento n. 879.719-00/0 - Comarca
de São Paulo - 5a. Câm. - Ac. unân. - Rel: Des. Pereira
Calças - j. em 02.03.2005 - Fonte: DOESP, 21.03.2005).

IMOBILIÁRIA - Retomada do IMÓVEL pela ESPOSA
do promitente COMPRADOR - TAXAS
CONDOMINIAIS - RESPONSABILIDADE pelo
PAGAMENTO - AUSÊNCIA de definição da
responsabilidade pelo TRIBUNAL A QUO
Processual civil. Cobrança de taxas condominiais.

Contrato de compra e venda. Rescisão. Responsabilidade da
imobiliária a partir de sua imissão na posse do imóvel.
Apelação. Alegação de retomada do imóvel pela esposa do
promitente comprador. Pedido de manifestação sobre as
taxas condominiais devidas após tal resgate.
Responsabilidade não definida pelo tribunal. Negativa de
vigência ao artigo 535, II do CPC. Ocorrência. 1. Suscitada
questão relevante, em sede de embargos de declaração,
consubstanciada no fato de que, conquanto tenha a
Imobiliária sido reintegrada na posse do imóvel em 09/10/
2001, a esposa do promitente comprador do imóvel (objeto
de ação de cobrança de taxas condominiais) conseguiu,
mediante decisão proferida em agravo de instrumento (em
Embargos de Terceiro), pela 2a. Câmara Cível do TJRJ, a
retomada do imóvel em 05/03/2002, deveria ter o Tribunal
local se manifestado a respeito da responsabilidade quanto
às parcelas condominiais devidas após tal retomada. In casu,
a Corte a quo não se pronunciou sobre tal ponto, violando,
pois, o artigo 535, II, do CPC. 2. Recurso conhecido e provido
para determinar que o Tribunal a quo se manifeste acerca do
responsabilidade no pagamento das despesas condominiais
devidas após a retomada do imóvel pela esposa do promitente
comprador. (STJ - Rec. Especial n. 651.658 - Rio de Janeiro
- 4a. T. - Ac. unân. - Rel: Min. Jorge Scartezzini - j. em
22.02.2005 - Fonte: DJ, 21.03.2005).

IMÓVEL - Má conservação - PEDESTRE atingida
por pedaços de reboco - RESPONSABILIDADE
CIVIL do DONO do PRÉDIO e do POSSUIDOR
DIRETO
Responsabilidade Civil. Transeunte que se vê

atingida por pedaços de reboco caídos de marquise.
Responsabilidade do dono do prédio e também daquele que
exerce a posse direta do imóvel, nele explorando atividade
comercial. Violação de dever jurídico. Art. 186 do CC. Há de
se exigir daquele que tira proveito do imóvel que zele por sua
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conservação. E, se tanto não faz, nem prova ter comunicado
ao dono do imóvel sobre a precariedade de seu estado, vindo
terceiros a sofrer danos desse mau estado de conservação,
responsável é pelos danos causados. Danos materiais e
moral configurados. Responsabilidade do segurador,
denunciado da lide, nos limites do contrato. Recurso provido.
Precedente citado: STJ Resp 157580/AM, Rel. Min. Salvio de
Figueiredo Teixeira, julgado em 18/11/1999. (TJ/RJ - Ap.
Cível n. 2004.001.24067 - Comarca do Rio de Janeiro - 1a.
Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel: Desa. Luisa Bottrel Souza - j. em
01.03.2005 - Fonte: DORJ, 14.03.2005).

IMÓVEL penhorado - Dificuldade de VENDA em
HASTA PÚBLICA - USUFRUTO do IMÓVEL ao
CREDOR - Prevalência até a QUITAÇÃO do DÉBITO
Execução. Penhora. Constituição de usufruto sobre

o imóvel penhorado. Admissibilidade. Aplicação do artigo
716 do Código de Processo Civil. Na dicção do artigo 716 do
Código de Processo Civil, constatada a dificuldade de venda
em hasta pública do imóvel gerador das despesas
condominiais objeto da execução, pode o juiz, a pedido do
credor, constituir usufruto do imóvel ao credor, ficando
nomeado como administrador o próprio Condomínio,
representado pelo síndico, a quem ficam outorgados todos
os poderes concernentes ao usufrutuário. O usufruto
prevalecerá até a total satisfação do débito, devendo o
credor prestar contas em juízo. (Extinto 2º TACív./SP - Ag.
de Instrumento n. 875.058-00/0 - Comarca de São Bernardo
do Campo - 5a. Câm. - Ac. unân. - Rel: Des. Pereira Calças
- j. em 23.03.2005 - Fonte: DOESP, 20.04.2005).

LOTEAMENTO - ALAGAMENTO de TERRENO -
AÇÃO DEMOLITÓRIA - Alegação de que a causa
foi CONSTRUÇÃO de uma barreira que alterou o
fluxo das ÁGUAS PLUVIAIS - Ocorrência de outros
fatores
Ação cautelar incidental. Ação demolitória. Direito

de vizinhança. Fluxo de águas. Loteamento. Terreno.
Alagamento pelo desvio das águas pluviais. Diversos fatores
que contribuiram para os fatos. Empresa incorporadora do
loteamento que alega alagamentos em terreno, por construção
de barreira em propriedade lindeira. Alegação de que o fato
teria acarretado o desvio do fluxo normal das águas pluviais,
implicando no alagamento do lote. Prova pericial e testemunhal
conclusivas no sentido de que vários foram os fatores que
acarretam o alagamento. ‘Banhado’ pré-existente. Culpa que
não é exclusiva dos réus. Demolição da barreira que não vai
solucionar o problema. Várias medidas que devem ser
providenciadas. Incorporadora, responsável pelo loteamento,
que também deve arcar com o ônus de solucionar o problema.
Prejuízos pelo desfazimento do negócio não caracterizados.
Terreno já vendido a terceiro, que aterrou e edificou no local.
Requisitos da cautelar: presente o fumus boni iuris, ausente
o periculum in mora. Improcedência de ambas as ações.
Negaram provimento ao apelo. (TJ/RS - Ap. Cível n.
70010076362 - Comarca de Erechim - 19a. Câm. Cív. - Ac.
unân. - Rel: Des. Heleno Tregnago Saraiva - j. em 28.06.2005
- Fonte: DJRS, 05.07.2005).

MULTA condominial de 20% para ATRASO
ocorrido antes da VIGÊNCIA do novo CÓDIGO
CIVIL - LEI 4591/64, art. 12 § 3º - Com a VIGÊNCIA
do Novo Código, REDUÇÃO da MULTA para 2%
Processual civil e civil. Condomínio. Taxas

condominiais. Multa condominial de 20% prevista na
convenção, com base no artigo 12, § 3º, da Lei 4.591/64.
Redução para 2% quanto à dívida vencida na vigência do
novo Código Civil. Revogação pelo estatuto material de 2002
do teto anteriormente previsto por incompatibilidade.
Violação infraconstitucional. Inocorrência. Multa
protelatória. Adequação à espécie. 1 - In casu, a Convenção
Condominial fixou a multa, por atraso no pagamento das
cotas, no patamar máximo de 20%, o que, à evidência, vale
para os atrasos ocorridos antes do advento do novo Código
Civil. Isto porque, o novo Código trata, em capítulo específico,
novas regras para os condomínios. 2 - Assim, por tratar-se
de obrigação periódica, renovando-se todo mês, a multa
deve ser aplicada em observância à nova situação jurídica
constituída sob a égide da lei substantiva atual, prevista em
seu art. 1336, § 1º, em observância ao art. 2º, § 1º, da LICC,
porquanto há revogação, nesse particular, por
incompatibilidade, do art. 12, §3º, da Lei 4.591/64. Destarte,
a regra convencional, perdendo o respaldo da legislação
antiga, sofre, automaticamente, os efeitos da nova, à qual
não se pode sobrepor. 3 - Perfeitamente adequada à espécie
a multa aplicada em face do caráter eminentemente
protelatório do recurso, porquanto, como ressaltado pelo
decisum, além de ter o recorrente suscitado Incidente de
Uniformização, incabível, no caso, já que se tratava de mera
faculdade do magistrado, manejou embargos de declaração
com o mesmo fim. 4 - Recurso não conhecido. (STJ - Rec.
Especial n. 701.483 - São Paulo - 4a. T. - Ac. unân. - Rel:
Min. Jorge Scartezzini - j. em 17.03.2005 - Fonte: DJ,
11.04.2005).

OBSTRUÇÃO de PASSAGEM devido a realização
de OBRA - AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA
NOVA - Rejeição do pedido - Não se trata de ÁREA
COMUM do CONDOMÍNIO
Ação de nunciação de obra nova. Embargos.

Acolhimento parcial. Preliminares de nulidade da sentença.
Afastadas. Mérito. Passagem de condômino por corredor de
circulação dentro de shopping center. Local que não constitui
área comum do condomínio. Sentença mantida. Recurso
improvido. Demonstrado nos autos que o local onde se
concentra a obra embargada não constitui área comum do
condomínio, mas espaço reservado para corredor, cuja
permissão de utilização decorre de mera tolerância do
nunciado, impõe-se a rejeição do pedido deduzido na ação
de nunciação de obra nova. (TJ/MS - Ap. Cível n.
2005.005326-4 - Comarca de Campo Grande - 3a. T. Cív.
- Ac. unân. - Rel: Des. Hamilton Carli - j. em 30.05.2005 -
Fonte: DJMS, 07.07.2005).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
Relator, Des. Hamilton Carli, a seguinte lição: “No caso, o
autor da ação formulou pretensão aduzindo que as obras de
reforma praticadas por um dos condôminos inviabilizou o
seu acesso às dependências do shopping, bem como que
vêm obstruindo a entrada de luz e ventilação para a sua loja.
(...) Repita-se: a passagem, obstruída pelas obras de reforma
da loja, pertence ao locatário da área, e não constitui área
comum do condomínio, exatamente por existir outras vias de
acesso ao shopping. No caso da autora da ação, o acesso à
via pública é livre, porque a frente de sua loja está aberta para
a rua Antônio Maria Coelho, vale dizer, a obstrução de
passagem, de modo algum prejudicaria o acesso à sua loja,
tampouco ao interior do shopping, em razão da existência de
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PROCESSO CIVIL

outras vias alternativas de acesso. Merece, pois, inteira
confirmação a sentença guerreada, por não restar configurado
que a obra de reforma empreendida pelo nunciado causaria
prejuízo ao prédio, suas servidões ou os fins a que se
destina.”

RETIFICAÇÃO no REGISTRO DE IMÓVEIS -
AUMENTO de ÁREA - Possibilidade, inexistindo
OPOSIÇÃO de TERCEIRO INTERESSADO
Registro de imóveis. Retificação. Aumento de área.

Possibilidade. Ausência de oposição. Desde que inexista
oposição de terceiros interessados, a jurisprudência é pacífica
no sentido de admitir a possibilidade de alteração do registro
por meio do procedimento previsto no artigo 213 da Lei de
Registros Públicos, sendo desnecessária a remessa às vias
ordinárias, ainda que a modificação implique aumento de
área. Recurso provido. (STJ - Rec. Especial n. 625.606 -
Santa Catarina - 3a. T. - Ac. unân. - Rel: Min. Castro Filho
- j. em 08.03.2005 - Fonte: DJ, 11.04.2005).

SÍNDICO - COMPETÊNCIA para alterar o
REGIMENTO INTERNO sem a REALIZAÇÃO de
ASSEMBLÉIA - Previsão na CONVENÇÃO DE
CONDOMÍNIO
Agravo de Instrumento. Ação de obrigação de fazer

c/c perdas e danos. Concessão de antecipação de tutela
proibindo a circulação de garçons na praça de alimentação do
Condomínio-agravado. Posterior edição de Ato Normativo,
onde o Síndico do Condomínio altera artigo do Regimento
Interno do mesmo, regularizando a situação interna da praça
de alimentação. Competência conferida ao Síndico, prevista
na Convenção Condominial, no sentido de poder, livremente,
alterar ou complementar o Regimento Interno, sendo
desnecessária a convocação de Assembléia para modificação
daquelas regras Interna Corporis. Manutenção da decisão
agravada. Desprovimento do Agravo. (TJ/RJ - Ag. de
Instrumento n. 2004.002.22887 - Comarca de Angra dos
Reis - 16a. Câm.  - Ac. unân. - Rel: Desa. Helda Lima Meireles
- j. em 15.03.2005 - Fonte: DORJ, 22.03.2005).

ACORDO celebrado entre as PARTES sem
aquiescência do ADVOGADO - HONORÁRIOS DE
ADVOGADO - Cabimento
Processual civil. Embargos à execução. Transação

judicial entre autores e réu. Homologação. Honorários
concedidos por sentença. Não abrangência. Lei nº 8.906, de
4.7.94, artigos 22 e 24, § 4º. 1. O acordo celebrado revela a
concordância das partes com suas cláusulas. Assim, a
homologação da referida transação judicial é medida que se
impõe para o seu aperfeiçoamento, conferindo os efeitos
jurídicos pretendidos pelas partes. 2. A Medida Provisória nº
1.704, de 30.6.98, que dispôs sobre o pagamento administrativo
do reajuste de 28,86% aos servidores públicos federais civis,
condicionou o pagamento administrativo à homologação de
acordo e à desistência da ação. 3. A prestação de serviço
profissional assegura ao advogado o direito aos honorários
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos
de sucumbência. Os acordos celebrados entre as partes, sem
aquiescência do advogado, não lhes prejudica os honorários
convencionados ou concedidos por sentença (Lei nº 8.906, de
4.7.94, artigos 22 e 24, § 4º). Precedente da 1a. Turma. 4.
Apelação a que se nega provimento. (TRF/1a. Reg. - Ap. Cível
n. 200236000026163 - Mato Grosso - 1a. T. - Ac. unân. - Rel:
Des. Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves - j. em
27.10.2004 - Fonte: DJ, 14.03.2005).

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - REVOGAÇÃO
mediante comprovação de que o RÉU possui
condições de arcar com as CUSTAS PROCESSUAIS
Revogação de assistência judiciária. Assistência

judiciária concedida, ante a alegação de pobreza os réus, nos
termos do art. 4º, da Lei nº 1.060/50. Presunção juris tantum.
Realização de instrução probatória, em que se identificou
que os réus possuem condições financeiras para arcar com
as despesas processuais e honorários advocatícios. Sentença
mantida. Recurso desprovido. (Extinto TA/PR - Ap. Cível n.
0220019-9 - Comarca de Santa Mariana - 10a. Câm.  Cív.
- Ac. unân. - Rel: Desa. Lélia Samardã M. N. Giacomet - j.
em 29.03.2005 - Fonte: DJPR, 22.04.2005).

BUSCA E APREENSÃO decorrente de
ARRENDAMENTO MERCANTIL - Discussão da
ILEGALIDADE de CLÁUSULA CONTRATUAL
como matéria de defesa - Possibilidade
Civil e processual civil. Art. 3º do Decreto 911/69.

Ação de busca e apreensão. Ilegalidade de cláusulas
contratuais. Discussão no âmbito da defesa. Possibilidade.
Matéria relacionada diretamente com a mora. I. Possível a
discussão sobre a legalidade de cláusulas contratuais como
matéria de defesa na ação de busca e apreensão decorrente
de arrendamento mercantil. II. Recurso especial não
conhecido. (STJ - Rec. Especial n. 267.758 - Minas Gerais
- 3a. T. - Ac. por maioria - Rel: Min. Ari Pargendler - j. em
27.04.2005 - Fonte: DJ, 22.06.2005).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Saneamento de
OMISSÃO, OBSCURIDADE ou CONTRADIÇÃO
- Inadequado para REVISÃO do JULGADO
Direito processual civil. Embargos de declaração.

Objetivo de reapreciação de prova e novo julgamento da
causa. I - os embargos de declaração são adequados para
suprir omissão ou sanar obscuridade ou contradições
eventualmente existentes na decisão embargada. Não se
resta a medida para rever a justiça do julgado. II - não há
contradição ou o que clarear no arresto embargado, devendo
a decisão ser mantida in totum. Embargos da declaração
rejeitados. (TJ/PA - Emb. de Declaração n. 20013004497-
2 - Comarca de Belém - 2a. Câm. Cíveis Reunidas - Ac. unân.
- Rel: Juiz Leonardo de Noronha Tavares - conv. - j. em
22.02.2005 - Fonte: DJPA, 14.06.2005).

EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - PRAZO
QÜINQÜENAL - Inexistindo BENS à PENHORA,
suspende-se o PROCESSO e o PRAZO
PRESCRICIONAL - LEI 6830/80, art. 40
Processo civil. Execução fiscal. Art. 40 da LEF.

Suspensão. Prescrição intercorrente. Decretação de ofício.
Impossibilidade. 1. Em execução fiscal, o art. 8º, § 2º, da LEF
deve ser examinado com cautela, pelos limites impostos no
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art. 174 do CTN, de tal forma que só a citação regular tem o
condão de interromper a prescrição. 2. Interrompida a
prescrição, com a citação pessoal, não havendo bens a
penhorar, pode o exeqüente valer-se do art. 40 da LEF,
restando suspenso o processo e, conseqüentemente, o
prazo prescricional por um ano, ao término do qual recomeça
a fluir a contagem até que se complete cinco anos. 3. Enquanto
não forem encontrados bens para a satisfação do crédito
tributário, a execução deve permanecer arquivada
provisoriamente (arquivo sem baixa). 4. Mesmo ocorrida a
prescrição intercorrente, esta não pode ser decretada de
ofício. 5. Recurso especial provido. (STJ - Rec. Especial n.
687.076 - Pernambuco - 2a. T. - Ac. unân. - Rel: Min. Eliana
Calmon - j. em 05.04.2005 - Fonte: DJ, 16.05.2005).

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS sobre
CORREÇÃO MONETÁRIA - Inadmissibilidade -
COISA JULGADA - SENTENÇA determina critérios
para a ATUALIZAÇÃO - Momento processual
inoportuno
Processual civil. Sentença transitada em julgado.

Inclusão dos expurgos inflacionários no cálculo da correção
monetária. Débito relativo a processo anteriormente ajuizado.
Coisa julgada material.  Preclusão. 1. Indevida é a aplicação
dos expurgos inflacionários sobre o cálculo da correção
monetária do quantum referente a processo anteriormente
ajuizado, uma vez que a sentença de conhecimento do
respectivo processo, já transitada em julgado, determinara
critério específico para a dita atualização. No caso, o da
Súmula 71 do ex-TFR; 2. Ainda que a sentença exeqüenda
não tivesse estabelecido o critério de correção monetária a
ser aplicado ao quantum condenatório, também restaria
indevida a utilização dos expurgos inflacionários pleiteados,
diante da inércia dos exeqüentes em requerê-los ou incluí-los
no momento processual adequado (memória de cálculo em
liquidação de sentença de processo anteriormente ajuizado),
ensejando manifesta preclusão; 3. Apelação improvida. (TRF/
5a. Reg. - Ap. Cível n. 332693 - Ceará - 2a. T. - Ac. unân. -
Rel: Des. Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima - j. em
08.03.2005 - Fonte: DJ, 08.04.2005).

EXTINÇÃO DO PROCESSO sem JULGAMENTO
DO MÉRITO devido a AUSÊNCIA de ASSINATURA
no instrumento de MANDATO - NULIDADE DA
SENTENÇA - ERROR IN PROCEDENDO - JUIZ
deveria suspender o PROCESSO para sanar a falta
Ação de reparação de danos. Capacidade

postulatória. Ausência de assinatura no instrumento de
mandato. Sentença que extinguiu o processo sem julgamento
de mérito. Não oportunização para sanar o defeito. Error in
procedendo. Nulidade da sentença. Apelo provido. Havendo
irregularidade na representação processual do autor, o juiz
não devera extinguir, mas suspender o processo, assinando
prazo razoável para a sanação da falta (STJ-RT 659/183; RF
259/1177). No caso dos autos, a sentença desatendeu ao
mandamento do art. 13 do CPC, incorrendo, assim, em error
in procedendo. Dessa forma, a decretação de nulidade da
decisão de 1. Grau é de rigor, devendo o processo retornar
à origem e retomar seu curso normal, vez que já regularizada
a representação processual. (TJ/PR - Ap. Cível n. 1680468
- Comarca de Wenceslau Braz - 2a. Câm. Cív. - Ac. unân. -
Rel: Des. Pericles Bellusci de Batista Pereira - j. em
13.04.2005 - Fonte: DJPR, 19.04.2005).

INDEFERIMENTO da PETIÇÃO INICIAL - FALTA
de nitidez aos FATOS e à FUNDAMENTAÇÃO
jurídica do PEDIDO - AUSÊNCIA de DOCUMENTO
comprobatório
Processual civil. Indeferimento. Petição inicial.

Inexistência. Exposição. Fatos e fundamentos jurídicos do
pedido. Cumpre ao autor expor circunstanciadamente os
fatos e fundamentos jurídicos que se ajustam à sua pretensão,
trazendo-os nítidos e precisos, de modo a propiciar ao
julgador a exata compreensão do interesse deduzido em juízo
para, aplicando a norma, prestar a jurisdição. Assim,
descuidando-se na elaboração da peça vestibular, não só
pelo fato de não indicar os fatos e fundamentos jurídicos do
pedido, como também por inexistirem anexados à peça exordial
quaisquer documentos ou contratos cuja declaração de
nulidade das cláusulas se perquire, correto o indeferimento
da inicial. (TJ/DF - Ap. Cível n. 20040110517360 - 4a. T.
Cív. - Ac. unân. - Rel: Des. Getúlio Moraes Oliveira - j. em
16.05.2005 - Fonte: DJU, 30.06.2005).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
Relator, Des. Getúlio Moraes Oliveira, a seguinte lição:
“Cumpre assentar que não se exige uma exposição longa dos
fatos e de seus fundamentos jurídicos. Todavia, não se pode
sob o pálio da permitida concisão não se formular fato ou
fundamentação alguma, sob pena de ensejar a inépcia e o
conseqüente indeferimento da inicial, como ocorreu na
hipótese vertente. In casu, descuidou-se o Apelante na
elaboração da peça vestibular, não só pelo fato de não
indicar os fatos e fundamentos jurídicos do pedido, como
também por não anexar aos autos quaisquer documentos ou
contratos cuja declaração de nulidade das cláusulas se
perquire, limitando-se a sustentar a ilegalidade de cláusulas
dos aludidos contratos de “conta-corrente, cheque especial
e empréstimo pessoal”, sem, contudo, amoldá-los a situação
real por ele experimentada.”

NOMEAÇÃO À AUTORIA - JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE - Impropriedade - Cumpre
ao JUIZ analisar a nomeação - Abertura de novo
PRAZO para CONTESTAÇÃO na hipótese de
desacolhimento
Processual civil. Nomeação à autoria. Ausência de

exame. Julgamento antecipado. Impropriedade. Formalizando
a parte ré nomeação à autoria, impróprio recebesse o feito
julgamento antecipado, cumprido ao Juízo deliberasse acerca
do pedido. E, acaso desacolhida, assinar ao nomeante novo
prazo para contestar, nos termos do que dispõe o art. 67 do
CPC. Sentença desconstituída. Recurso provido. Unânime.
(TJ/RS - Ap. Cível n. 70011079761 - Comarca de Porto
Alegre - 10a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel: Des. Jorge Alberto
Schreiner Pestana - j. em 02.06.2005 - Fonte: DJRS,
13.06.2005).

PRAZO RECURSAL - Início com a PUBLICAÇÃO
da SENTENÇA no ÓRGÃO OFICIAL
Intimação. Publicação da sentença, no órgão oficial.

Efetivação. A partir desta, é que começa a correr o prazo
recursal, e não da segunda intimação efetuada pelo correio
ao procurador do município. Deserção. Recurso não
conhecido.  (TJ/MG - Ap. Cível n. 1.0672.02.099949-2/001
- Comarca de Sete Lagoas - 8a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel:
Des. Isalino Lisboa - j. em 19.05.2005 - Fonte: DJMG,
01.07.2005).
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PENAL - PROCESSO PENAL

ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - ILEGITIMIDADE
para interpor RECURSO contra DECISÃO
revogatória de PRISÃO PREVENTIVA
Habeas corpus. Prisão preventiva. Interposição.

Recurso em sentido estrito. Assistente de acusação.
Ilegitimidade. 1. O assistente de acusação não tem legitimidade
para a interposição de recurso em sentido estrito contra
decisão revogatória de prisão preventiva (artigo 271, caput,
do Código de Processo Penal). 2. Ordem concedida. (STJ -
Habeas Corpus n. 34.795 - Espírito Santo - 6a. T. - Ac. unân.
- Rel: Min. Hamilton Carvalhido - j. em 27.10.2004 - Fonte:
DJ, 01.02.2005).

CIRCULAÇÃO de MOEDA FALSA -
INSIGNIFICÂNCIA da CONDUTA do RÉU -
CONDENAÇÃO inadmissível
Processual penal. Moeda falsa. Princípio da

insignificância. 1. O objeto jurídico do crime de moeda falsa
é a fé pública. É inconcebível a condenação daquele que
tentou introduzir em circulação duas notas de R$ 50,00
(cinqüenta reais). A pena mínima in abstrato para o delito em
questão é de 03 (três) anos de reclusão. Decisão proporcional
à ofensividade da conduta perpetrada pelo réu, para se
reconhecer a insignificância da mesma. 2. Recurso em sentido
estrito a que se nega provimento. (TRF/1a. Reg. - Rec.
Criminal n. 200434000189526 - Distrito Federal - 3a. T. -
Ac. por maioria - Rel: Des. Federal Tourinho Neto - j. em
14.02.2005 - Fonte: DJ, 15.04.2005).

CRIME CONTRA A RELAÇÃO DE CONSUMO -
PRODUTO IMPRÓPRIO PARA O CONSUMO
desatendendo às normas sanitárias - Comprovação
da AUTORIA e MATERIALIDADE do DELITO
Apelação criminal. Condenação por crime contra as

relações de consumo. Art. 7º, inc. IX da Lei 8.137/90. Ter em
depósito para vender ou expor à venda mercadorias
impróprias para consumo nos termos da legislação em vigor.
Desatenção às normas sanitárias. Crime de perigo abstrato
e natureza formal. Delito consumado. Autoria e materialidade
comprovadas. Despicienda a realização de exame pericial
para se aferir a impropriedade do produto. Recurso não
provido. (Extinto TA/PR - Ap. Criminal n. 0280488-2 -
Comarca de Rolândia - 4a. Câm. Crim. - Ac. unân. - Rel: Des.
Luiz Zarpelon - j. em 10.03.2005 - Fonte: DJPR, 01.04.2005).

DELITO contra a ORDEM ECONÔMICA - USO
indevido de COMBUSTÍVEL diverso - USO de GÁS
de cozinha para fins automotivos - DELITO que
independe de RESULTADO
Penal. Apelação criminal. Uso irregular de gás

liquefeito de petróleo - GLP para fins automotivos. Delito
contra a ordem econômica. Inexistência de bens ou interesses
atingidos da União. Competência da Justiça Estadual.
Materialidade devidamente comprovada. Ausência de
prejuízo econômico no caso concreto. Irrelevância. Delito
que independe de resultado. Sentença condenatória
lastreada em laudo pericial, confissão do réu e depoimentos
de testemunhas. Direção de veículo automotor, em via
pública, sem a devida habilitação. Prescrição retroativa.
Reconhecimento ex officio. Extinção da punibilidade. Art.
107, IV do Código Penal. 1. “A prescrição da ação penal

regula-se pela pena concretizada, quando não há recurso da
acusação.” (Súmula 146 do STF) 2. Se União não teve bens
ou interesses atingidos ou prejudicados, não há que se falar
em competência da Justiça Federal, sendo este Tribunal
estadual o competente para proceder ao exame e julgamento
do recurso. 3. A Lei 8.176/91 tem como um de seus principais
objetivos coibir a exploração e uso indevidos de
combustíveis diversos, tendo em vista a importância
estratégica do fornecimento de energia para a população e
para os setores produtivos. Outrossim, a conduta do art. 1º,
inc. II da mesma lei não requer, para se caracterizar, o
ocasionamento de efetivo prejuízo econômico, seja à União,
seja a terceiros. (Extinto TA/PR - Ap. Criminal n. 0276076-
3 - Comarca de Mamborê - 3a. Câm. Crim. - Ac. unân. - Rel:
Desa. Lilian Romero - j. em 17.03.2005 - Fonte: DJPR,
01.04.2005).

FURTO de VEÍCULO - QUEBRA de VIDRO - Não
INCIDÊNCIA de QUALIFICADORA de
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO - Empecilho
peculiar à coisa
Recurso especial. Penal. Crime contra o patrimônio.

Artigos indicados. Falta de prequestionamento. Divergência
jurisprudencial. Furto de automóvel. Quebra de vidro.
Qualificadora de rompimento de obstáculo. Não-ocorrência.
1. Observa-se que as alegadas violações aos arts. 159, § 1º,
280, c/c o art. 252, inciso I, do Código de Processo Penal e o
art. 16 do Código Penal não foram debatidos no acórdão
recorrido, tampouco foram objeto de embargos declaratórios,
carecendo a matéria argüída do indispensável
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão
pela qual deixo de apreciá-la. Aplicação das Súmulas n.os
282 e 356 do STF. 2. A prática de violência caracterizada pelo
rompimento de obstáculo contra o próprio objeto do furto,
sendo o empecilho peculiar a coisa, não gera a incidência da
qualificadora do art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal. 3.
Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte,
provido. (STJ - Rec. Especial n. 618.236 - Rio Grande do Sul
- 5a. T. - Ac. por maioria - Rel: Min. Laurita Vaz - j. em
03.02.2005 - Fonte: DJ, 07.03.2005).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto da eminente
Relatora, Min. Laurita Vaz, a seguinte lição: “Com efeito, para
a incidência da qualificadora do art. 155, § 4º, inciso I, do
Código Penal, a conduta praticada pelo Réu deve objetivar
a destruição ou o rompimento do óbice que dificulta a
obtenção da coisa. Assim, se o Réu pratica violência contra
o próprio objeto do furto, sendo o obstáculo peculiar à coisa,
não ocorre a incidência da referida qualificadora. Na hipótese
vertente, o Recorrente tentou subtrair o automóvel Ford Del
Rey GL, tendo, para tanto, arremessado uma pedra contra o
vidro lateral da porta esquerda e ingressado no veículo
automotor. Depreende-se, assim, que o Réu praticou violência
contra o próprio objeto do furto, não sendo possível a
qualificadora de rompimento de obstáculo.”

FURTO QUALIFICADO - ARROMBAMENTO de
portas do ESTABELECIMENTO - TENTATIVA -
AÇÃO interrompida por POLICIAL MILITAR -
REDUÇÃO DA PENA em 1/3
Pena. Furto qualificado tentado. Agente

surpreendido por policiais militares após o arrombamento de
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portas do estabelecimento-vítima, estando a res furtiva já
separada e embalada. Redução de 1/3:. No furto qualificado,
a pena deve ser reduzida em 1/3 na hipótese em que o agente
é surpreendido por policiais militares após o arrombamento
de portas do estabelecimento-vítima, estando a res furtiva
já separada e embalada, pois extenso o iter criminis
percorrido. (Extinto TACrim./SP - Apelação n. 1465221 -
Comarca de Monte Alto - 10a. Câm. - Ac. unân. - Rel: Des.
Fábio Gouvêa - j. em 16.03.2005 - Fonte: DOESP,
05.05.2005).

HOMICÍDIO triplamente QUALIFICADO -
CONCORRÊNCIA de QUALIFICADORAS - Uma
servirá como qualificadora e as demais como
agravantes
Dosimetria da pena. Homicídio triplamente

qualificado. Concorrência de qualificadoras. 1. Na hipótese
de concorrência de qualificadoras num mesmo tipo penal,
uma delas deve ser utilizada para qualificar o crime e as
demais serão consideradas como circunstâncias agravantes.
Precedentes (HC 80.771, HC 65.825 e HC 79.538). 2. Habeas
Corpus indeferido. (STF - Habeas Corpus n. 85.414 - Minas
Gerais - 2a. T. - Ac. unân. - Rel: Min. Ellen Gracie - j. em
14.06.2005 - Fonte: DJ, 01.07.2005).

ROUBO QUALIFICADO pelo RESULTADO -
LESÃO CORPORAL GRAVE - SUBTRAÇÃO é o
ELEMENTO base - Não ocorrência de TENTATIVA
de LATROCÍNIO
Tentativa de subtração com resultado de lesão

corporal grave. Roubo qualificado pelo resultado e não
latrocínio tentado. Artigo 157, § 3º, primeira parte, do Código
Penal. Crime complexo. Bens jurídicos. 1. Nas duas figuras do
artigo 157, § 3º, do Código Penal, os crimes-membros são:
lesão corporal grave ou morte e a subtração da res. Porém,
formam uma unidade própria, autônoma, específica e perdem
a autonomia. Por se tratar de delito contra o patrimônio,
quando o bem visado não for subtraído, não se perfectibiliza
o iter criminis, em face do maior interesse típico-protetivo,
enunciado no processo de tipificação legislativa. 2. No
roubo qualificado pelo resultado lesão corporal grave, o
elemento-base, querido, é a subtração, constituindo-se a
lesão, numa circunstância qualificada resultante. 3. A unidade
típica complexa se perfectibiliza quando todas as suas
unidades se preencherem plenamente. Ao contrário, fala-se
em tentativa. 4. No conflito de bens jurídicos tutelados, os
elementos fáticos merecem uma ordenação ponderativa, na

direção da solução mais adequada, necessária e aceitável.
Subtrair e lesionar não representa o mesmo que tentar subtrair
e lesionar. Apelo parcialmente provido. Por maioria. (TJ/RS
- Apelação-Crime n. 70002647741 - Comarca de São Borja
- 7a. Câm. Crim. - Ac. por maioria - Rel: Des. Nereu José
Giacomolli - j. em 23.06.2005 - Fonte: DJRS, 06.07.2005).

TRÁFICO DE ENTORPECENTES - Caracteriza-se
pela QUANTIDADE aprendida e pela sua origem -
MACONHA escondida em meio à BAGAGEM
Tóxicos. Tráfico de entorpecentes. Passageiros que

escondem em suas bagagens, em meio a redes e colchas,
70kg de maconha divididas em duas porções. Configuração.
Configura o crime de tráfico de entorpecentes a conduta dos
passageiros que escondem em suas bagagens, em meio a
redes e colchas, 70kg de maconha dividida em duas porções.
A quantidade da droga apreendida, reforçada por sua origem.
Proveniente de Foz do Iguaçu, revelam inegavelmente que
era destinada ao comércio clandestino. (Extinto TACrim./SP
- Apelação n. 1466375 - Comarca de Bauru - 8a. Câm. - Ac.
unân. - Rel: Des. Pereira da Silva - j. em 31.03.2005 - Fonte:
DOESP, 06.05.2005).

TRIBUNAL DO JÚRI - JULGAMENTO -
Comparecimento do RÉU desacompanhado de
ADVOGADO - VÍTIMA de ACIDENTE - FATO
público e notório - Inadmissibilidade da PRISÃO
sob o argumento da PROCRASTINAÇÃO -
HABEAS CORPUS concedido
Habeas corpus. Tribunal do júri. Réu que comparece

ao julgamento desacompanhado de advogado. Advogado
em recuperação do trauma sofrido em acidente
automobilístico. Fato público e notório. Prisão ilegal.
Concessão. Se o advogado do acusado não compareceu à
sessão do Tribunal do Júri, porque se encontrava em
recuperação em virtude do grave trauma corporal sofrido em
acidente automobilístico, comprovado no dia anterior à
sessão por atestado médico juntado aos autos, sendo este
fato público e notório e, se o acusado encontrava-se nas
dependências do Fórum, aguardando a decisão judicial, não
se pode decretar sua prisão sob o argumento de que estava
procrastinando o feito, já que isto não estava acontecendo,
razão pela qual é de se conceder o habeas corpus para que
continue em liberdade aguardando seu julgamento. (TJ/MS
- Habeas Corpus n. 2005.006533-1/0000-00 - Comarca de
Dourados - 2a. T. Crim. - Ac. unân. - Rel: Des. José Augusto
de Souza - j. em 22.06.2005 - Fonte: DJMS, 30.06.2005).

TRABALHISTA - PREVIDENCIÁRIO

ALTERAÇÃO de CONDIÇÕES DE TRABALHO -
Possibilidade somente com MÚTUO
CONSENTIMENTO - Transferência injustificada -
Esvaziamento de FUNÇÃO - Cabimento de DANO
MORAL
Dano moral. Esvaziamento de funções. Configuração:

O artigo 468 do Texto Consolidado prescreve que nos contratos
individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas
condições por mútuo consentimento, trazendo com isso a
regra da imutabilidade contratual. Contudo, é consabido de
todos que o Direito do Trabalho conferiu ao empregador certo

jus variandi, que tem sido utilizado com excesso, sobretudo
na busca de perseguir alguns trabalhadores, resultando em
transferências injustificáveis, as quais trazem nítidos prejuízos.
Invariavelmente, alguns procedimentos de direção e
disciplinamento adotados pelo empregador extrapolam os
limites de respeito que deve presidir as relações de trabalho
e com isso atingem a dignidade do ser humano trabalhador,
como no caso dos autos. (TRT/2a. Reg. - Rec. Ordinário n.
02664-2002-029-02-00-4 - Comarca de São Paulo - 6a. T. -
Ac. unân. - Rel: Juiz Valdir Florindo - j. em 05.04.2005 -
Fonte: DOESP, 29.04.2005).
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AUXÍLIO RECLUSÃO - PRISÃO ocorrida há mais
de 4 anos da última CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA - PERDA da QUALIDADE de
SEGURADO
Previdenciário. Auxílio-reclusão. Perda da qualidade

de segurado. 1. Tendo o recolhimento à prisão do pai do
autor ocorrido há mais de quatro anos após a última
contribuição aos cofres da Previdência Social, é forçoso
concluir que não garantiu a preservação de sua qualidade de
segurado. 2. Nesse compasso, não merece reforma a sentença,
já que o pai do autor realmente não detinha a qualidade de
segurado ao tempo do seu recolhimento à prisão, afastando,
assim, o direito ao benefício de auxílio-reclusão por parte de
seu dependente. (TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n.
200271120018793 - Rio Grande do Sul - 6a. T. - Ac. unân.
- Rel: Juiz João Batista Pinto Silveira - j. em 18.05.2005 -
Fonte: DJ, 01.06.2005).

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - SERVIDOR
PÚBLICO APOSENTADO com utilização de
CONTAGEM recíproca - Nova APOSENTADORIA
- Tempo não utilizado na CONTAGEM recíproca -
EMISSÃO de CERTIDÃO de TEMPO
FRACIONADO
Previdenciário. Recurso especial. Segurado já

aposentado no serviço público com utilização da contagem
recíproca. Concessão de aposentadoria junto ao RGPS.
Tempo não utilizado no instituto da contagem recíproca.
Fracionamento de período. Possibilidade. Art. 98 da Lei nº
8.213/91. Interpretação restritiva. 1. A norma previdenciária
não cria óbice a percepção de duas aposentadorias em
regimes distintos, quando os tempos de serviços realizados
em atividades concomitantes sejam computados em cada
sistema de previdência, havendo a respectiva contribuição
para cada um deles. 2. O art. 98 da Lei nº 8.213/91 deve ser
interpretado restritivamente, dentro da sua objetividade
jurídica. A vedação contida em referido dispositivo surge
com vistas à reafirmar a revogação da norma inserida na Lei
nº 5.890/73, que permitia o acréscimo de percentual a quem
ultrapassasse o tempo de serviço máximo, bem como para
impedir a utilização do tempo excedente para qualquer efeito
no âmbito da aposentadoria concedida. 3. É permitido ao
INSS emitir certidão de tempo de serviço para período
fracionado, possibilitando ao segurado da Previdência Social
levar para o regime de previdência próprio dos servidores
públicos apenas o montante de tempo de serviço que lhe seja
necessário para obtenção do benefício almejado naquele
regime. Tal período, uma vez considerado no outro regime,
não será mais contado para qualquer efeito no RGPS. O
tempo não utilizado, entretanto, valerá para efeitos
previdenciários junto à Previdência Social. 4. Recurso
especial a que se nega provimento. (STJ - Rec. Especial n.
687.479 - Rio Grande do Sul - 5a. T. - Ac. unân. - Rel: Min.
Laurita Vaz - j. em 26.04.2005 - Fonte: DJ, 30.05.2005).

COMPETÊNCIA da JUSTIÇA DO TRABALHO -
EX-EMPREGADO aposentado - AÇÃO referente a
BENEFÍCIO acessório decorrente de VÍNCULO
EMPREGATÍCIO anterior
Processual civil. Recurso especial. Ação ajuizada

por ex-empregado aposentado. Benefício previdenciário.
Acessório. Anterior vínculo empregatício. Custeio efetuado
pela ex-empregadora. Relação jurídica de natureza privada

de previdência complementar remunerada não caracterizada.
Se não restou caracterizada relação jurídica de natureza
privada de previdência complementar remunerada, e sim,
benefício acessório decorrente de anterior vínculo
empregatício, é absolutamente incompetente a Justiça comum
estadual para processar e julgar ação ajuizada por ex-
empregado aposentado em face da fundação previdenciária.
Recurso especial parcialmente provido para determinar a
remessa dos autos à Justiça do Trabalho. (STJ - Rec. Especial
n. 612.358 - Rio Grande do Sul - 3a. T. - Ac. unân. - Rel: Min.
Nancy Andrighi - j. em 12.05.2005 - Fonte: DJ, 30.05.2005).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto da eminente
Relatora, Min. Nancy Andrighi, a seguinte lição: “Evidencia-
se, portanto, que não restou caracterizada relação jurídica de
natureza privada de previdência complementar remunerada
entre a fundação-recorrente e o aposentado-recorrido, e sim,
benefício acessório decorrente de anterior vínculo
empregatício com a ex-empregadora, o que atrai,
induvidosamente, a competência absoluta da Justiça do
Trabalho para julgar a causa. Assim sendo, merece reparo o
acórdão recorrido para declarar a competência da Justiça do
Trabalho para processar e julgar a presente ação, não
havendo necessidade de extinguir-se o processo sem
julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) como postula a
recorrente. Reconhecida a incompetência da Justiça estadual,
aplica-se à espécie o art. 113, § 2º do CPC, com a remessa dos
autos ao juízo competente, anulados os atos decisórios até
então proferidos.”

CONTRATAÇÃO de SERVIDOR PÚBLICO sem
APROVAÇÃO em CONCURSO PÚBLICO -
NULIDADE CONTRATUAL - ASSINATURA na
CTPS devida para CONTAGEM de TEMPO DE
SERVIÇO para APOSENTADORIA
Contrato nulo. Efeitos. A contratação de servidor

público, após a Constituição Federal de 1988, sem prévia
aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento
da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário
mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS
(Súmula nº 363/TST). Por outro lado, a assinatura na carteira
de trabalho é devida mesmo na hipótese de contrato nulo,
pois esse registro tem destinação previdenciária, na medida
em que viabiliza a contagem de tempo de serviço para a
aposentadoria do trabalhador. Recurso em parte conhecido
e parcialmente provido. (TST - Rec. de Revista n. 38033/
2002-900-11-00 - Amazonas - 2a. T. - Ac. unân. - Rel: Min.
José Luciano de Castilho Pereira - j. em 18.05.2005 -
Fonte: DJ, 17.06.2005).

CONTROLE DE HORÁRIO - Folha individual de
presença - VALIDADE enquanto respeitar-se o
HORÁRIO DE TRABALHO disposto nelas com a
JORNADA DE TRABALHO efetivada
Banco do Brasil. Folhas individuais de presença.

Validade. A validade das FIPS deve ser reconhecida enquanto
não ficar demonstrada a dissonância entre o horário de
trabalho nelas fixado e a jornada efetivamente desenvolvida
pela empregada. Não cabe, pois, falar em afronta à coisa
julgada (artigo 5º, inciso XXXVI, da CF) e aos preceitos
constitucionais e legais que asseguram validade às normas
coletivas de trabalho, quando restar evidenciado que o



REVISTA BONIJURIS - Ano XVII - Nº 501 - Agosto/2005 48

procedimento de controle de horário estabelecido entre o
empregador e a categoria profissional tenha-se desvirtuado
da sua finalidade original, de forma a caracterizar a burla ao
artigo 74, parágrafo 2º, da CLT.  (TRT/4a. Reg. - Rec. Ordinário
n. 00932-2004-771-04-00-7 - Comarca de Lajeado - 6a. T. -
Ac. unân. - Rel: Juiz João Alfredo Borges Antunes de Miranda
- j. em 29.06.2005 - Fonte: DJRS, 11.07.2005).

DISPENSA - Existência de JUSTA CAUSA - Envio de
E-MAIL desrespeitoso - EMPREGADO já advertido
anteriormente
Justa causa. Uso de e-mails desrespeitosos. O uso de

e-mails desrespeitosos durante a jornada de trabalho para
outras mulheres, como “cachorrao17 cm”, evidencia a
existência de justa causa para a dispensa, principalmente pelo
fato de o empregado já ter sido advertido anteriormente por
outra falta. (TRT/2a. Reg. - Rec. Ordinário n. 00911-2002-
011-02-00-0 - Comarca de São Paulo - 6a. T. - Ac. unân. - Rel:
Juiz Sérgio Pinto Martins - j. em 02.06.2005 - Fonte: DOESP,
14.06.2005).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA de
OMISSÃO - Caracteriza-se a LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ pela resistência injustificada ao ANDAMENTO
PROCESSUAL e por provocar INCIDENTE
manifestamente infundado - ART. 17/CPC
Embargos de declaração. Omissão. Não-configuração.

Litigância de má-fé. Multa. O próprio reclamante pressupõe,
na minuta do agravo de instrumento, o “término do contrato
de trabalho”, contrariamente às razões dos embargos de
declaração, em que afirma nunca ter havido extinção do
contrato de trabalho. O TRT igualmente pressupôs
expressamente o término do contrato de trabalho, inclusive na
ementa do acórdão recorrido. Conseqüentemente, não se
constata a alegada omissão no acórdão embargado quanto à
tese de que o contrato não haveria findado, mas questão
totalmente inovatória e flagrantemente contrária à verdade
dos autos, configurando-se a má-fé processual. Observe-se
que o art. 17 do Código de Processo Civil é expresso ao
considerar como litigante de má-fé não só quem procura alterar
a verdade dos fatos (inciso II), mas também quem opõe
resistência injustificada ao andamento do processo (inciso
IV) e quem provoca incidente manifestamente infundado
(inciso VI). Ausentes os vícios previstos no art. 535 do CPC
e 897-A da CLT. Evidenciado o objetivo inequívoco de reforma
do julgado por meio do uso de argumentos processualmente
desleais. Embargos de declaração rejeitados e condenado o
reclamante ao pagamento de multa por litigância de má-fé, em
favor do reclamado, à base de 10% do valor dado à causa,
atualizado. (TST - Ag. de Instrumento em Rec. de Revista n.
86982/2003-900-04-00 - Rio Grande do Sul - 4a. T. - Ac.
unân. - Rel: Juiz José Antonio Pancotti - conv. - j. em
08.06.2005 - Fonte: DJ, 24.06.2005).

FRAUDE À LEI - CONTRATAÇÃO pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA através de EMPRESA
PRESTADORA DE SERVIÇOS terceirizada -
Inexistência de VÍNCULO EMPREGATÍCIO entre
MUNICÍPIO e EMPREGADO
Contratação de serviços terceirizados pela

administração pública municipal. Fraude à lei.
Responsabilidade. O fato de a empresa prestadora de serviços
ter sido “usada” para mascarar a contratação direta pelo
Município representa flagrante fraude à legislação vigente.

Por outro lado, como inexiste a possibilidade de
reconhecimento de vínculo de emprego diretamente com o
Município (art. 37, II, da CF), impositivo é o reconhecimento
da relação de emprego com o prestador de serviços, de forma
a não deixar desamparado o direito do trabalhador, que não
pode sofrer as conseqüências decorrentes da fraude havida.
A responsabilidade subsidiária não alcança, apenas, a multa
prevista no art. 477, § 8º, da CLT e a indenização relativa ao
seguro-desemprego. Por se tratar de penalidades, devem ser
suportadas apenas pelo infrator da norma legal, no caso a
empresa contratante. (TRT/12a. Reg. - Reex. Necessário n.
00740-2004-021-12-00-3 - Comarca de Canoinhas - 3a. T.
- Ac. unân. - Rel: Juíza Gisele Pereira Alexandrino - desig.
- j. em 07.06.2005 - Fonte: DJSC, 17.06.2005).

GESTANTE - DIREITO à ESTABILIDADE
reconhecido - Concepção durante AVISO PRÉVIO
TRABALHADO, que integra o CONTRATO DE
TRABALHO
Estabilidade  - Gestante - Concepção no curso do

aviso prévio trabalhado. Não tem aplicação ao caso concreto
a Súmula nº 371/TST (conversão da OJ nº 40 da SDI-I, DJ-20/
04/2005), pois se refere aos efeitos do aviso prévio indenizado.
O item I da nova redação da Súmula nº 244/TST (DJ-20.05.2005),
ao consagrar a responsabilidade objetiva do empregador,
considerando irrelevante seu desconhecimento a respeito do
estado de gravidez, parte da premissa de que o importante é
que a concepção, fato gerador do direito à estabilidade, haja
ocorrido na vigência do contrato de trabalho. O aviso prévio
trabalhado integra o contrato e, ao contrário da hipótese de
aviso prévio indenizado, não tem efeitos apenas financeiros.
Logo, deve ser reconhecido o direito à estabilidade gestante
quando a concepção haja ocorrido no curso do aviso prévio
trabalhado. Precedente da Terceira Turma RR-449600/1998,
DJ-10/08/2001. Recurso de Revista conhecido e não provido.
RETIFICAÇÃO NA CTPS. Se o TRT afirmou que a prova
testemunhal infirmou a prova documental, não se pode chegar
à conclusão contrária, pois não cabe recurso de revista para
discutir reapreciação de provas. Incidência da Súmula nº 126/
TST. Recurso de Revista não conhecido. (TST - Rec. de
Revista n. 679/2001-131-17-00 - Espírito Santo - 3a. T. - Ac.
unân. - Rel: Min. Carlos Alberto Reis de Paula - j. em
18.05.2005 - Fonte: DJ, 10.06.2005).

JUSTIÇA DO TRABALHO - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - CONDENAÇÃO exige que a
PARTE esteja assistida por SINDICATO -
Comprovação de PREJUÍZO ao próprio sustento
Honorários advocatícios - Legislação civil -

Inaplicabilidade. A condenação em honorários advocatícios
na Justiça do Trabalho, nunca superiores a 15%, não decorre
pura e simplesmente da sucumbência, exige que a parte esteja
assistida por sindicato obreiro e comprovação de recebimento
de salário inferior ao dobro do mínimo legal ou encontrar-se
em situação econômica que não lhe permita demandar sem
prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família, a teor do
que dispõem os Enunciados nº 219 e 329, ambos do Tribunal
Superior do Trabalho. A existência de normatização específica
no âmbito juslaboral impede a aplicação da legislação civil.
(TRT/20a. Reg. - Rec. Ordinário n. 00840-2004-002-20-00-
8 - Comarca de Aracaju - Ac. unân. - Rel: Juiz João Bosco
Santana de Moraes - j. em 19.03.2005 - Fonte: DJSE,
20.04.2005).
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ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL

REVISÃO de BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO -
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL de acordo com à
SÚMULA 260/TFR
Previdenciário - Processo civil - Embargos de

declaração - Revisão de benefício - Súmula 260 ex.TFR -
Prescrição - Efeito modificativo. I - A aplicação do índice
integral quando do primeiro reajuste, nos termos da Súmula
260 do extinto Tribunal Federal de Recursos é devida a partir
da edição do Decreto-Lei nº 66/66. II -Diferenças eventualmente
devidas em virtude da aplicação da segunda parte da Súmula
260 do extinto Tribunal Federal de Recursos foram alcançadas
pela prescrição qüinqüenal. III - Os embargos de declaração
podem ter efeitos modificativos caso a alteração do acórdão
seja conseqüência necessária do julgamento que supre a
omissão ou expunge a contradição (precedentes do E. STJ).
IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos com
efeitos infringentes. (TRF/3a. Reg. - Ap. Cível n. 169514 - São
Paulo - 10a. T. - Ac. unân. - Rel: Juiz Sergio Nascimento - j.
em 15.03.2005 - Fonte: DJ, 13.04.2005).

VALE REFEIÇÃO - FORNECIMENTO somente nos
DIAS TRABALHADOS - DESVIO DE FUNÇÃO -
DIFERENÇA SALARIAL devida ao EMPREGADO
Recurso da reclamante. Vale-refeição. Não há amparo

legal para que o reclamado forneça o vale-refeição durante
as férias do empregado. A convicção é no sentido de que o
fornecimento é restrito apenas aos dias trabalhados. Recurso
a que se nega provimento. Recurso do reclamado. Desvio de
função. Reenquadramento. Diferenças salariais. Desvio de
função. Hipótese em que se reconhece, com base na prova
documental e oral produzida pela autora, e com apoio no
entendimento contido na OJ nº 125 da SDI-I do TST, a
existência de desvio funcional, sendo devidas ao reclamante
as diferenças salariais respectivas. Recurso do reclamado a
que se nega provimento. (TRT/4a. Reg. - Rec. Ordinário n.
01319-2000-018-04-00-7 - Comarca de Porto Alegre - 1a.
T. - Ac. por maioria - Rel: Juíza Ione Salin Gonçalves - j. em
02.06.2005 - Fonte: DJRS, 30.06.2005).

VALE TRANSPORTE - Cabe ao EMPREGADO
comprovar que atende aos REQUISITOS do
DECRETO 95247/87, art. 7º, inc. I e II
Vale transporte - Ônus da prova - É do empregado o

ônus de comprovar que satisfaz os requisitos indispensáveis
à obtenção do vale-transporte, qual seja, de que atende a
determinação inscrita no art. 7º, incisos I e II, do Decreto nº
95247/87 (informar ao empregador, por escrito, o seu endereço
residencial e os serviços e meios de transporte mais
adequados ao seu deslocamento residência-trabalho e vice-
versa).  (TRT/9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 18874-2002-011-
09-00-8 - Comarca de Curitiba - 4a. T. - Ac. unân. - Rel: Juiz
Arnor Lima Neto - j. em 26.01.2005 - Fonte: DJPR,
22.02.2005).

VALE TRANSPORTE - PRESUNÇÃO de
INTERESSE do EMPREGADO - Cabe ao
EMPREGADOR comprovar a RENÚNCIA do
empregado ao BENEFÍCIO
Vale transporte. Residência distante do local de

trabalho. Presunção de interesse do empregado quanto ao
benefício. É sempre presumido o interesse do trabalhador em
desfrutar do benefício do vale-transporte quando reside em
ponto distante do local de trabalho, incumbindo, assim, ao
empregador, o ônus de prova quanto ao exercício da renúncia
de condição ou direito que é manifestamente favorável ao
hipossuficiente. Incontroverso nos autos que a reclamante
laborava e residia em bairros distantes, na Capital do Estado
de São Paulo, maior cidade da América do Sul, fazendo-se
necessária e indispensável a utilização de meio de transporte
para regular cumprimento de suas obrigações contratuais.
Nesse contexto, por maioria de votos, entende esta Turma
pela não incidência do padrão interpretativo consubstanciado
na Orientação Jurisprudencial nº 215, da SDI-1, do C.TST.
(TRT/2a. Reg. - Ag. de Instrumento n. 01051-2001-029-02-
00-9 - Comarca de São Paulo - 4a. T. - Ac. unân. - Rel: Juiz
Ricardo Artur Costa e Trigueiros - desig. - j. em 12.04.2005
- Fonte: DOESP, 13.05.2005).

ATO COMPLEXO - LIBERAÇÃO de ALVARÁ
para CONSTRUÇÃO de POSTO DE GASOLINA
pelo PREFEITO MUNICIPAL sem anuência da
AUTORIDADE MILITAR competente -
SUSPENSÃO da OBRA em face da existência de
RISCO para edificação
Administrativo. Mandado de segurança.

Recolhimento de taxas em processo administrativo para
liberação de alvará de construção de posto de gasolina.
Suspensão do ato autorizativo da construção, face a
declaração da autoridade militar competente, considerando
a área de risco para edificação no local. Inexistência de direito
subjetivo líquido e certo, ilegalidade ou abuso de poder na
prática do ato do Prefeito Municipal. Denegação da segurança.
Recurso ordinário. Ato vinculado e complexo. Licença ainda
não consumada. Ausência de liquidez e certeza do direito
vindicado. Decisão do tribunal local incensurável.
Improvimento do recurso. I - Configura-se o ato complexo,
quando a sua prática exige a intervenção de dois ou mais

órgãos para a sua perfeição, enquanto o ato vinculado,
também conhecido como ato regrado, é aquele que para sua
prática, exige-se o cumprimento de alguma norma jurídica
indispensável, observados os requisitos nela previstos, não
havendo margem de apreciação subjetiva da autoridade
administrativa. II - No caso in examine o ato atacado pela via
do mandamus, embora sob certo aspecto, tenha natureza
vinculativa, por outro, reveste-se de característica complexa,
por isso que, para o seu aperfeiçoamento depende da
participação de outros órgãos. III - Incensurável a decisão
que entendeu não poder o Prefeito Municipal de Nova
Iguaçu/RJ ser obrigado a liberar licença de construção de
posto de gasolina em local considerado de risco pela
Autoridade Militar competente, inexistindo, na hipótese,
direito líquido e certo a ser amparado pela via do writ of
mandamus. IV - Recurso improvido. (STJ - Rec. Ordinário
em Mandado de Segurança n. 13.498 - Rio de Janeiro - 1a.
T. - Ac unân. - Rel: Min. Garcia Vieira - j. em 13.08.2002 -
Fonte DJ, 30.09.2002).
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COMÉRCIO em funcionamento em ÁREA
pertencente à UNIÃO - REVOGAÇÃO de ALVARÁ
concedido pelo MUNICÍPIO - AUSÊNCIA de
DIREITO LÍQUIDO E CERTO do administrado
Apelação cível. Mandado de segurança.

Indeferimento de renovação de alvará para exploração de
locação de mini-buggys. Estabelecimento comercial que se
situa em área pertencente à União Federal. Uso comum do
povo. Determinação expressa da União impossibilitando o
município de conceder ou renovar licença de funcionamento
no local em questão. Revogação imediata dos alvarás
anteriormente concedidos. Ausência de direito líquido e
certo. Recurso desprovido. Cabe ao administrador público
o mister de aferir a conveniência e oportunidade da localização
e manutenção de determinado estabelecimento, não se
podendo falar em direito do administrado de funcionar sem
que estejam preenchidas as condições estabelecidas em lei,
ainda mais quando o comércio se situa em área pertencente
à União Federal e esta proíbe expressamente o Município
para liberação do competente alvará de funcionamento. (TJ/
PR - Ap. Cível n. 1726967 - Comarca de Matinhos - 3a. Câm.
Cív. - Ac. unân. - Rel: Desa. Regina Afonso Portes - j. em
24.05.2005 - Fonte: DJPR, 15.06.2005).

DESVIO DE FUNÇÃO posterior à
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 não enseja
reenquadramento - DIREITO a perceber
DIFERENÇA SALARIAL sob pena de
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO do ESTADO
Direito administrativo. Servidor público autárquico.

Pretensão de recebimento de diferenças salariais e respectivos
reflexos. Desvio de função comprovado. Vedação ao
enriquecimento ilícito da administração pública. Precedentes
do STJ e STF. Sentença insencurável. Recurso conhecido e
desprovido. 1. “O desvio de função ocorrido em data posterior
à Constituição de 1988 não pode dar ensejo ao
reenquadramento, no entanto, tem o servidor direito a receber
a diferença das remunerações, como indenização, sob pena
de enriquecimento sem causa do Estado: precedentes” (STF,
AI 485431 Agr/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, j. 22.03.05). 2. Logrando a parte autora comprovar
a ocorrência de desvio de funcional, eis que demonstrou
executar tarefas típicas de cargo diverso do ocupado, faz jus
à percepção das diferenças salariais e respectivos reflexos.
(Extinto TA/PR - Ap. Cível n. 289236-4 - Comarca de
Londrina - 18a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel: Des. Wilde
Pugliese - j. em 28.06.2005 - Fonte: DJPR, 08.07.2005).

ESTABELECIMENTO de ENSINO SUPERIOR -
Não RENOVAÇÃO de MATRÍCULA de ALUNO
inadimplente - Possibilidade se o ATRASO for
superior a 90 dias
Administrativo. Ensino superior. Instituição

particular. Renovação de matrícula. Aluno inadimplente. 1.
A Constituição Federal, no art. 209, I, dispõe à iniciativa
privada o ensino, desde que cumpridas as normas gerais da
educação nacional. 2. A Lei 9.870/99, que dispõe sobre o
valor das mensalidades escolares, trata do direito à renovação
da matrícula nos arts. 5º e 6º, que devem ser interpretados
conjuntamente. A regra geral do art. 1.092 do CC/16 aplica-
se com temperamento, à espécie, por disposição expressa da
Lei 9.870/99. 3. O aluno, ao matricular-se em instituição de

ensino privado, firma contrato oneroso, pelo qual se obriga
ao pagamento das mensalidades como contraprestação ao
serviço recebido. 4. O atraso no pagamento não autoriza
aplicar-se ao aluno sanções que se consubstanciem em
descumprimento do contrato por parte da entidade de ensino
(art. 5º da Lei 9.870/99), mas está a entidade autorizada a não
renovar a matrícula, se o atraso é superior a noventa dias,
mesmo que seja de uma mensalidade apenas. 5. Recurso
especial provido. (STJ - Rec. Especial n. 660.439 - Rio
Grande do Sul - 2a. T. - Ac. unân. - Rel: Min. Eliana Calmon
- j. em 02.06.2005 - Fonte: 27.06.2005).

PAGAMENTO de MULTA DE TRÂNSITO -
Exigência para renovar LICENCIAMENTO DE
VEICULO - Legalidade
Processual civil. Agravo de instrumento. Mandado

de segurança. Concessão de liminar. Exigência de prova pré-
constituída. I - Para antecipação, total ou parcial, dos efeitos
da tutela, ou concessão de liminar em sede de mandado de
segurança, imprescindível prova pré-constituída que
convença o magistrado da verossimilhança da alegação. II
- A exigência do pagamento de multa para renovar a licença
de veículo, não se mostra ilegal, de acordo com o código
nacional de trânsito e copiosa jurisprudência. III - Recurso
conhecido e não provido. unânime. (TJ/DF - Ag. de
Instrumento n. 20040020085019 - 5a. T. - Ac. unân. - Rel:
Desa. Haydevalda Sampaio - j. em 14.03.2005 - Fonte: DJU,
09.06.2005).

PREVALÊNCIA do MEIO AMBIENTE -
ATIVIDADE danosa do PODER PÚBLICO - Lixão
a céu aberto - IMPLANTAÇÃO de ATERRO
SANITÁRIO
Agravo de instrumento. Ação civil pública. Danos

ao meio ambiente. Liminar visando a implantação de aterro
sanitário, determinação de coleta seletiva do lixo hospitalar
e restrição de acesso. Deferimento. Concessão ‘inaudita
altera parte’. Possibilidade. No direito ambiental, o poder
geral de cautela do juiz deve ser norteado pelo princípio da
prevalência do meio ambiente (vida), podendo impor ao
Poder Público a cessação da atividade danosa, justamente
por ser seu dever defendê-lo e preservá-lo para as presentes
e futuras gerações (art. 225, caput, CF). Os lixões a céu aberto
causam sérios danos ao meio ambiente e a saúde da
população. Provimento parcial do recurso. (TJ/PR - Ag. de
Instrumento n. 1656815 - Comarca de Cambará - 2a. Câm.
- Ac. unân. - Rel: Des. Luiz Cezar de Oliveira - j. em
30.03.2005 - Fonte: DJPR, 15.04.2005).

PROCESSO DE SINDICÂNCIA - Devem ser
respeitados o PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO
e o PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA inclusive na
esfera administrativa - Possibilidade de
ANULAÇÃO de atos da SINDICÂNCIA pela
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA
Constitucional e administrativo. Mandado de

segurança. Processo de sindicância. Violação aos princípios
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
Declaração de nulidade pela autoridade administrativa.
Possibilidade. 1. “A garantia constitucional do contraditório
e da ampla defesa, observado o devido processo legal, é
assegurada a todos os litigantes, na esfera judicial ou
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administrativa (Constituição Federal, art. 5º, LIV e LV).”
(TRF1, MAS 2002.34.00.003191-8/DF Sexta Turma, Relator
DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, DJ
21/06/2004 P.81). 2. A autoridade administrativa, ao anular
atos da sindicância - em nome dos princípios do contraditório
e da ampla defesa - cumpriu um dever, não cometendo
qualquer ilegalidade. 3. Não há direito líquido e certo a
julgamento de mérito na sindicância se a autoridade
julgadora verificar que há questão prejudicial de
observância obrigatória, no caso violação a garantias
constitucionais. 4. Apelação improvida. (TRF/1a. Reg. -
Ap. em Mandado de Segurança n. 199933000177449 -
Bahia - 2a. T. Suplementar - Ac. unân. - Rel: Juiz Federal
Flávio Dino de Castro e Costa - conv. - j. em 30.03.2005
- Fonte: DJ, 28.04.2005).

RESERVA FLORESTAL - Novo PROPRIETÁRIO
- RESPONSABILIDADE pelo reflorestamento -
PROPRIEDADE com ÔNUS restritivo
Administrativo e processual civil. Reserva florestal.

Novo proprietário. Legitimidade passiva. 1. Em se tratando
de reserva florestal legal, a responsabilidade por eventual
dano ambiental ocorrido nessa faixa é objetiva, devendo o
proprietário, ao tempo em que conclamado para cumprir
obrigação de reparação ambiental, responder por ela. 2. O
novo adquirente do imóvel é parte legítima para responder
ação civil pública que impõe obrigação de fazer consistente
no reflorestamento da reserva legal, pois assume a
propriedade com ônus restritivo. 3. Recurso especial
conhecido e provido.  (STJ - Rec. Especial n. 195.274 -
Paraná - 2a. T. - Ac. unân. - Rel: Min. João Otávio de
Noronha - j. em 07.04.2005 - Fonte: DJ, 20.06.2005).

RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO -
OMISSÃO na FISCALIZAÇÃO em CASA de
espetáculos - NEGLIGÊNCIA do PODER DE
POLÍCIA do MUNICÍPIO
Direito constitucional. Direito administrativo. Ação

de indenização. Responsabilidade civil do município.
Acidente ocorrido em casa de espetáculo. Dever do
município de fiscalização. Poder de polícia. Negligência.
Indenização devida. Culpa da municipalidade. Omissão.
Condenação em danos morais e danos materiais.
Admissibilidade. Na hipótese de responsabilidade civil por
ato omissivo, basta restar comprovada a falta do serviço,
ou seja, que haja uma falha objetiva do serviço público, ou
mau funcionamento deste, ou uma irregularidade anônima
que importa em desvio da normalidade. Poder de Polícia é
o modo de atuar da autoridade administrativa que consiste
em intervir no exercício das atividades individuais
suscetíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por
objeto evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os
danos sociais que a lei procurar prevenir. Danos morais são
lesões sofridas pelas pessoas físicas ou jurídicas, em certos
aspectos da sua personalidade, em razão de investidas
injustas de outrem. São aqueles que atingem a moralidade
e a afetividade da pessoa, causando-lhe constrangimentos,
vexames, dores, enfim, sentimentos e sensações negativas.
Em relação aos danos materiais, a indenização deve ser
suficiente para reconduzir a vítima à mesma situação que
desfrutava antes do acidente. Deve corresponder
exatamente àquilo que for necessário para o fim de operar

a restitutio in integrum. Justa é a indenização que se ajusta
dentro de tais l imites.   (TJ/MG - Ap. Cível n.
1.0024.02.747580-5/001 - Comarca de Belo Horizonte -
4a. Câm. Cív. - Ac. unân. - Rel: Des. Carreira Machado -
j. em 09.06.2005 - Fonte: DJMG, 01.07.2005).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente
Relator, Des. Carreira Machado, a seguinte lição: “A
consagração da responsabilidade civil do Estado constitui-
se em imprescindível mecanismo de defesa do indivíduo
face ao Poder Público. Mediante a possibilidade de
responsabilização, o cidadão tem assegurada a certeza de
que todo dano a direito seu ocasionado pela ação de
qualquer funcionário público no desempenho de suas
atividades será prontamente ressarcido pelo Estado. Funda-
se nos pilares da eqüidade e da igualdade. (...) Em relação
ao ato comissivo do agente administrativo, encontra-se
consagrada a tese de que o Estado é responsável
objetivamente pelos danos causados, devendo ressarcir à
vítima a integralidade dos prejuízos sofridos. Todavia,
quanto ao ato omissivo, impera a responsabilidade
subjetiva, sendo necessária a comprovação de negligência
do Poder Público. Entende-se que a omissão é suficiente a
caracterizar a culpa, caso se comprove que a situação
impunha um dever de agir ao estado, através de seus
órgãos. (...) Tratar-se-ia, portanto, de responsabilidade por
ato ilícito, e, por isso, subjetiva.”

USO de AGROTÓXICOS - COMPETÊNCIA
ESTADUAL e da UNIÃO para proteção da SAÚDE
e DO MEIO AMBIENTE - LEI ESTADUAL não
invade COMPETÊNCIA DA UNIÃO - Legislação
anterior à CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88
Recurso extraordinário. Competência estadual e

da União. Proteção à saúde e ao meio ambiente. Lei
estadual de cadastro de agrotóxicos, biocidas e produtos
saneantes domissanitários. Lei nº 7.747/2-RS. RP 1135. 1.
A matéria do presente recurso já foi objeto de análise por
esta Corte no julgamento da RP 1.135, quando, sob a égide
da Carta pretérita, se examinou se a Lei 7.747/82-RS invadiu
competência da União. Neste julgamento, o Plenário definiu
o conceito de normas gerais a cargo da União e aparou as
normas desta lei que superavam os limites da alçada
estadual. 2. As conclusões ali assentadas permanecem
válidas em face da Carta atual, porque as regras
remanescentes não usurparam a competência federal. A
Constituição em vigor, longe de revogar a lei ora
impugnada, reforçou a participação dos estados na
fiscalização do uso de produtos lesivos à saúde. 3. A lei
em comento foi editada no exercício da competência
supletiva conferida no parágrafo único do artigo 8º da CF/
69 para os Estados legislarem sobre a proteção à saúde.
Atribuição que permanece dividida entre Estados, Distrito
Federal e a União (art. 24, XII da CF/88). 4. Os produtos em
tela, além de potencialmente prejudiciais à saúde humana,
podem causar lesão ao meio ambiente. O Estado do Rio
Grande do Sul, portanto, ao fiscalizar a sua comercialização,
também desempenha competência outorgada nos artigos
23, VI e 24, VI da Constituição atual. 5. Recurso
extraordinário conhecido e improvido.  (STF - Rec.
Extraordinário n. 286.789 - Rio Grande do Sul - 2a. T. -
Ac. unân. - Rel: Min. Ellen Gracie - j. em 08.03.2005 -
Fonte: DJ, 08.04.2005).
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TRIBUTÁRIO

CONTRATO DE FRANQUIA - Não incidência do
ISS - AUSÊNCIA de definição legal - PRINCÍPIO
DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA
Tributário. Ação declaratória negativa. ISS. Contrato

de franchising (franquia). Não-incidência. Princípio da
legalidade tributária. Apelo improvido. 1. Não incide ISS
sobre os contratos de franquia em si, porquanto a legislação
específica apenas define como fato imponível do tributo as
atividades de agenciamento, corretagem e intermediação
daqueles contratos e não as prestações entre franqueador e
franqueado (Decreto-Lei 406/68, Decreto Distrital 16.128/94
e LC 116/2003). Precedentes do STJ. 2. Apelo improvido. (TJ/
DF - Ap. Cível e Rem. de Ofício n. 20030110071525 - 4a. T.
Cív. - Ac. unân - Rel: Des. Cruz  Macedo - j. em 18.04.2005
- Fonte: DJU, 30.06.2005).

CONTRIBUIÇÃO ao FUSEX - NATUREZA
JURÍDICA tributária - FIXAÇÃO de ALÍQUOTAS
pelo MINISTÉRIO DO EXÉRCITO -
Impossibilidade - Ofensa ao PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA
Tributário - Contribuição ao FUSEX - Natureza

jurídica tributária - MP nº 2.131/00. 1- A contribuição para o
custeio do FUSEX constitui espécie de tributo, estando
sujeita aos princípios norteadores do Sistema Tributário
Nacional, com relevância ao princípio da legalidade. 2-
Decretos e Portarias do Ministério do Exército não possuem
o condão de disciplinar a matéria relativa à fixação da alíquota
de tributos, em observância ao princípio constitucional da
legalidade. 3- A contribuição para a assistência médico-
hospitalar descontada dos militares no percentual de 3%
sobre o valor do soldo, é plenamente devida até a vigência
da Medida Provisória nº 2.131/00, respeitado o princípio da
anterioridade nonagesimal. (TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n.
200371000532430 - Rio Grande do Sul - 2a. T. - Ac. unân.
- Rel: Juiz Antonio Albino Ramos de Oliveira - j. em
17.05.2005 - Fonte: DJU, 01.06.2005).

IMÓVEL localizado na ZONA RURAL destinado
ao COMÉRCIO - INCIDÊNCIA do IPTU - ITR
somente incide quando realizada ATIVIDADE
extrativa vegetal, AGRÍCOLA, PECUÁRIA ou
AGROINDUSTRIAL - Critério da DESTINAÇÃO
ECONÔMICA
Apelação cível. Ação declaratória c/c nulidade de

lançamento de IPTU. Comprovação de que a zona urbana do
Município de Campo Grande resta definida por lei municipal.
Imóvel localizado em zona rural. Destinação comercial.
Legalidade da cobrança. Artigo 15 do Decreto-Lei 57/66. O
IPTU não será cobrado quando o imóvel destinar-se à
exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-
industrial. Critério da destinação econômica. Sentença
mantida. Recurso improvido.A Lei Municipal 2.567, de 8 de
dezembro do ano de 1988, estabelece a amplitude da zona
urbana do Município de Campo Grande, dispondo sobre o
ordenamento do uso e da ocupação de seu solo. O disposto
no artigo 32 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, não
abrange o imóvel que, comprovadamente, seja utilizado em

exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-
industrial, incidindo assim o ITR e demais tributos com ele
cobrados (artigo 15 do Decreto-Lei n 57/66). O Imposto
Predial e Territorial Urbano somente não poderá ser cobrado
em referência a imóveis que, comprovadamente, forem
utilizados em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária
ou agroindustrial. (TJ/MS - Ap. Cível n. 2005.002989-2 -
Comarca de Campo Grande - 4a. T. Cív. - Ac. unân - Rel: Des.
Rêmolo Letteriello - j. em 19.04.2005 - Fonte: DJMS,
05.05.2005)

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - FATO GERADOR
é o REGISTRO na REPARTIÇÃO ADUANEIRA -
ALTERAÇÃO de ALÍQUOTA deve ser anterior ao
fato
Constitucional. Tributário. Imposto de importação.

Alíquota. Fato gerador. C.F., art. 150, III, a. I. - Fato gerador
do imposto de importação de mercadoria despachada para
consumo considera-se ocorrido na data do registro na
repartição aduaneira competente, da declaração apresentada
pelo importador (art. 23 do Decreto-Lei 37/66). II. - O que a
Constituição exige, no art. 150, III, a, é que a lei que institua
ou majore tributos seja anterior ao fato gerador. No caso, o
decreto que alterou as alíquotas é anterior ao fato gerador do
imposto de importação. III. - Agravo não provido. (STF - Ag.
de Instrumento n. 420993 - Paraná - 2a. T. - Ac. unân. - Rel:
Min. Carlos Velloso - j. em 31.05.2005 - Fonte: DJ,
01.07.2005).

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS
- Inincidência - Transferência de parte da HERANÇA
considera-se DOAÇÃO - INCIDÊNCIA do
IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS
Agravo de instrumento - Doação - Recolhimento do

ITCD. A transferência de parte da herança em benefício de
determinada pessoa, é considerada como doação, e sobre
esta operação incide o imposto de transmissão inter vivos.
Recurso Desprovido. (TJ/MG - Ag. de Instrumento n.
1.0145.03.068395-0/001 - Comarca de Juiz de Fora - 3a.
Câm. - Ac. unân - Rel: Des. Lucas Sávio V. Gomes j. em
14.04.2005 - Fonte: DJMG, 27.04.2005).

IPVA - ALIENAÇÃO DO VEÍCULO antes da
constituição do DÉBITO FISCAL -
ILEGITIMIDADE PASSIVA - Admissibilidade de
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE
Apelação cível. Execução fiscal. IPVA. Exceção de

pré-executividade. Cabimento. Ilegitimidade passiva.
Imposto referente a período posterior a alienação de veículo
automotor. Prova suficiente. Sucumbência. Recurso não
provido. Admite-se a exceção de pré-executividade para
invocar questões de ordem pública na execução fiscal, tais
como pressupostos processuais e condições da ação, desde
que desnecessária a produção de provas outras.
Demonstrado, por documento oficial, que o contribuinte do
IPVA alienou o veiculo antes da constituição do debito, não
se pode exigir dele o pagamento do tributo, se este é relativo
a período posterior a alienação. A sucumbência foi
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corretamente fixada para quem deu indevida causa a ação, no
caso havendo a comunicação de alienação do veículo antes
do ajuizamento. (TJ/PR - Ap. Cível n. 1576081 - Comarca de
Goioerê - 2a. Câm. Cív. -  Ac. unân - Rel: Des. Pericles
Bellusci de Batista Pereira - j. em 06.04.2005 - Fonte:
DJPR, 11.04.2005).

ISENÇÃO de TAXA JUDICIÁRIA pretendida por
MUNICÍPIO - Impossibilidade - Interpretação
restritiva das normas tributárias
Tributário. Taxa judiciária. Município. Isenção. A

interpretação restritiva das normas tributárias não autoriza
estender aos entes públicos o benefício. A taxa judiciária
possui natureza inconfundível com as custas judiciais. O
benefício da isenção da pessoa jurídica de direito público
quanto às custas não abrange a taxa judiciária. Recurso
desprovido.  (TJ/RJ - Ap. Cível n. 2004.001.28683 - Comarca
de Campos - 1a. Câm. Cív. - Ac. unân - Rel: Des. Henrique
de Andrade Figueira - j. em 15.03.2005 - Fonte: DORJ,
28.03.2005).

MERCADORIA IMPORTADA - RECOLHIMENTO
do ICMS ou a comprovação de não INCIDÊNCIA ou
ISENÇÃO deve ocorrer no momento do
DESEMBARAÇO ADUANEIRO
Tributário. ICMS. Importação. Desembaraço

aduaneiro. Comprovante de recolhimento, isenção ou não-
incidência do tributo. 1. Pacífico, no STF e no STJ, o
entendimento de que o fato gerador do ICMS de mercadoria
importada do exterior ocorre no momento do desembaraço
aduaneiro, ficando afastada a incidência da Súmula 577/STF.
2. A jurisprudência do STJ, a par do entendimento pretoriano
ditado pelo STF, sedimentou-se no sentido de exigir o
recolhimento do ICMS, ou a prova da não-incidência ou da
isenção, quando do desembaraço aduaneiro. Múltiplos
precedentes. 3. Recurso especial provido. (STJ - Rec. Especial
n. 627970 - Rio de Janeiro - 2a. T. - Ac. unân. - Rel: Min.
Eliana Calmon - j. em 19.04.2005 - Fonte: DJ, 23.05.2005).

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto da eminente
Relatora, Min. Eliana Calmon, a seguinte lição: “Tem-se,
pois, como objeto do especial, a seguinte tese: é válida a
exigência, no desembaraço aduaneiro feito perante a
autoridade fiscal federal, do comprovante de desoneração
ou da dispensa do formal recolhimento do ICMS sobre
mercadoria isenta? A resposta à pergunta passa, em primeiro
lugar, pela verificação do momento em que ocorre o fato
gerador do ICMS, em razão da norma prevista no art. 12, IX,
da LC 87/96, que consideram-no, expressamente, ocorrido
no momento do desembaraço aduaneiro das mercadorias
importadas do exterior.”

PETROLEIRO - ALTERAÇÃO na JORNADA DE
TRABALHO - IMPOSTO DE RENDA - Não
INCIDÊNCIA sobre valores recebidos como
COMPENSAÇÃO de folgas não usufruídas -
CARÁTER INDENIZATÓRIO
Tributário. Valores recebidos como compensação de

folgas não usufruídas na oportunidade devida. Caráter
indenizatório. Imposto de renda. Não-incidência. I - Sendo o
agravado empregado da PETROBRÁS, o regime de trabalho
é o estabelecido na Lei nº 5.811/72, que regula o trabalho dos
empregados nas atividades de exploração, perfuração e

produção de petróleo. Como tal, o trabalho é exercido em
regime de revezamento e de sobreaviso, regulado na aludida
lei. II - Na hipótese de alteração do regime de trabalho por
iniciativa do empregador, seria assegurado ao empregado o
direito à percepção de uma indenização (art. 9º). Com o
advento da CF/88 houve redução da jornada de trabalho dos
petroleiros, ante o disposto no inciso XIV, do art. 7º (“jornada
de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos
de revezamento, salvo negociação coletiva”). III - Se a
empregadora, por dificuldades operacionais, não promoveu
a imediata alteração do regime de trabalho de seus
empregados, o que veio a ocorrer apenas em agosto de 1990,
e, para acertar o regime de descanso não gozado, ou das ditas
folgas, no período entre a promulgação da CF/88 e a data da
alteração do novo regime de trabalho, foi acertado com a
empregadora que esta pagaria uma indenização, (aquela
prevista no art. 9º da Lei nº 5.811/72), pelos períodos de
descanso não usufruídos oportunamente, esses valores
correspondiam à indenização das folgas não gozadas, por
necessidade do empregador, em vista do sistema de turnos
que foi implantado pela empresa. IV - Em situação como a
presente, este Tribunal vem entendendo não ser possível a
incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos
como compensação das folgas não usufruídas na
oportunidade devida. Precedente: REsp nº 584.182/RN, Rel.
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ o acórdão Min.
JOSÉ DELGADO, DJ de 30/08/2004. V - Agravo regimental
improvido.  (STJ - Ag. Regimental no Ag. Regimental no Rec.
Especial n. 662545 - Rio Grande do Norte - 1a. T. - Ac. unân.
- Rel: Min. Francisco Falcão - j. em 03.05.2005 - Fonte: DJ,
06.06.2005).

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE do CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - PEDIDO de IMPUGNAÇÃO de
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO na VIA
ADMINISTRATIVA - EXECUÇÃO ofende o
PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA e o PRINCÍPIO
DO CONTRADITÓRIO
Apelação cível. Embargos à execução e ação

anulatória. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
Ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Julgamento simultâneo das demandas. I - Os postulados da
ampla defesa e do contraditório, decorrentes do princípio
mais amplo do devido processo legal, foram consagrados
expressamente, não apenas aos acusados em geral, como
também aos litigantes, seja em processo administrativo. II -
Formulado pedido de impugnação de lançamento de crédito
tributário na esfera administrativa, não pode a Fazenda
Pública ignorar a reclamação e inscrever o débito, executando-
o judicialmente. III - Compete ao ente público a comprovação
da notificação obrigatória do administrado, porquanto o
ônus da prova é do réu quanto a fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor (inc. II, art. 333, CPC). IV - Há
que se julgar prejudicada a análise do mérito da ação anulatória
quando o seu julgamento implicar a alteração da base de
cálculo de tributo exigido em execução fiscal, cujo título
tenha sido anulado em virtude de irregularidade processual
administrativa. Apelo conhecido e improvido.  (TJ/GO - Ap.
Cível n. 200401279086 - Comarca de Goiânia - 1a. Câm.
- Ac. unân - Rel: Des. Juraci Costa j. em 15.03.2005 - Fonte:
DJGO, 19.04.2005).
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EXECUÇÃO - MANDADO JUDICIAL - BUSCA
E APREENSÃO - ESCRITÓRIOS DE

ADVOCACIA - COMUNICAÇÃO PRÉVIA À
SECÇÃO DA OAB

PORTARIA Nº 1.288, DE 30 DE JUNHO DE
2005

Estabelece instruções sobre a execução
de  d i l igênc ias  da  Po l í c ia  Federa l  para
cumprimento de mandados judiciais de busca e
apreensão em escritórios de advocacia.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA,
no uso da atribuição que lhe conferem os incisos
I e II do Parágrafo único do artigo 87 da
Constituição, e tendo em vista o disposto nos
artigos 240 a 246 do Código de Processo Penal, no
artigo 7º, incisos I a IV, da Lei nº 8.906/94, e nas
normas constitucionais dos incisos X e XII do
artigo 5º e no artigo 133;

Cons ide rando  que  nas  ações
permanentemente desenvolvidas pela Polícia
Federal no combate ao crime organizado, objetivo
prioritário do Governo Federal na área de
segurança pública,  não se pode afastar  a
possibilidade legal de realização de buscas e
apreensões  fundamentadas  em mandados
judiciais validamente expedidos, mesmo em
escritórios de advocacia;

Cons iderando  que  nessas  ações  as
prerrogativas profissionais não podem se impor
de forma absoluta nem, tampouco, o poder da
autoridade policial deve se revestir de caráter
ilimitado, devendo sempre prevalecer o bom senso
e o equilíbrio, para que se realize o superior
interesse público;

Cons ide rando  a  necess idade  de
uniformizar e disciplinar as ações da Polícia
Federal relativas ao cumprimento de mandados
judiciais de busca e apreensão em escritórios de
advocacia; e Considerando, ainda, o disposto na
Portaria no 1.287, de 30 de junho de 2005; resolve:

Art. 1º Quando no local em que se requer
a busca e apreensão funcionar escritório de
advocacia, tal fato constará expressamente na
representação formulada pela autoridade policial
para expedição do mandado.

Parágrafo único. Antes do início da busca,
a  au to r idade  po l i c i a l  r e sponsáve l  pe lo
cumpr imen to  do  mandado  comunica rá  a
respectiva Secção da Ordem dos Advogados do
Bras i l ,  facul tando o  acompanhamento  da
execução da diligência.

Art 2º. As diligências de busca e apreensão
em escritório de advocacia só poderão ser
requeridas à autoridade judicial quando houver,
alternativamente:

I. provas ou fortes indícios da participação
de  advogado  na  p rá t i ca  de l i tuosa  sob
investigação;

II. fundados indícios de que em poder de
advogado há objeto que constitua instrumento ou
produto do crime ou que constitua elemento do
corpo de delito ou, ainda, documentos ou dados
imprescindíveis à elucidação do fato em apuração.

Art. 3º A prática de atos inerentes ao
exercício regular da atividade profissional do
advogado não é suficiente para fundamentar a
representação pela expedição de mandado de
busca e apreensão em escritório de advocacia.

Parágrafo único. O exercício regular da
atividade profissional do advogado compreende
a prática de atos tais como:

I .  e laboração de  opiniões ,  peças  e
pareceres jurídicos com orientação técnica;

I I .  a  e laboração de ins t rumentos  e
documentos de competência do advogado, na
forma da legis lação em vigor ,  a inda que
indevidamente utilizados na prática do suposto
delito pelo cliente ou por terceiro; e

III. a simples representação do cliente
junto a autoridades e órgãos públicos ou como
procurador de sociedade, nos termos da legislação
em vigor.

Art. 4º Salvo expressa determinação
judicial em contrário, não serão objeto de busca
e apreensão em escritório de advocacia:

I. documentos relativos a outros clientes
do advogado ou da sociedade de advogados, que
não tenham relação com os fatos investigados;

II. documentos preparados com o concurso
do advogado ou da sociedade de advogados, no
exercício regular de sua atividade profissional,
ainda que para o investigado ou réu;

III. contratos, inclusive na forma epistolar,
celebrados entre o cliente e o advogado ou
sociedade de advogados, relativos à atuação
profissional destes;

IV. objetos, dados ou documentos em
poder de outros profissionais que não o(s)
indicado(s) no mandado de busca e apreensão,
exceto quando se referirem diretamente ao objeto
da diligência; e

V. cartas, fac-símiles, correspondência
e le t rôn ica  (e -mai l )  ou  ou t ras  fo rmas  de
comunicação entre advogado e cliente protegidas
pelo sigilo profissional.

Art. 5º Aplicam-se às diligências de busca
e apreensão em escritórios de advocacia as
disposições gerais estabelecidas na Portaria do
Ministro da Justiça no 1.287, de 30 de junho de
2005.

Art. 6º O descumprimento injustificado
desta portaria sujeitará o infrator às sanções
administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, ou na Lei nº 4.898, de 9 de
dezembro de 1965, conforme o caso.

MÁRCIO THOMAZ BASTOS

(D.O.U, Col I, de 01.07.2005, pág. 50)
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 COMO DECIDEM OS TRIBUNAIS

O presente artigo tem como objetivo fazer uma
análise jurisprudencial de um específico aspecto do
procedimento das ações de despejo por falta de pagamento,
qual seja, a necessidade de caução para execução provisória
das decisões de primeira instância (arts. 63, § 4º e 64 da Lei
nº 8.245/91).

Deveras, a lei de locações impõe ao locador, após
indispensável batalha judicial para caracterizar a mora do
locatário, a necessidade de prestar caução para que seja
possível promover o respectivo despejo.

O objetivo de tal caução é assegurar ao locatário,
caso seja procedente seu recurso contra a decisão que
decretou seu despejo, um valor mínimo de indenização por
perdas e danos, o que não o impedirá de pleitear, em ação
própria, a diferença (art. 64, § 2º, Lei nº 8.245/91).

Explicando melhor, o artigo 63 da Lei nº 8.245/91
estabelece, em seu parágrafo quarto, que “a sentença que
decretar o despejo fixará o valor da caução para o caso de
ser executada provisoriamente”.

Se a ação de despejo tiver como fundamento a falta
de pagamento, estabelece o artigo 64, combinado com o art.
9º, da Lei de Locações, que a caução será de, no mínimo, 12
aluguéis.

Poderíamos ilustrar tais comandos com o seguinte
exemplo prático: uma senhora idosa, viúva, que percebe
tão-somente uma pensão por morte do marido, tem como
principal fonte de subsistência a locação de um imóvel
situado no mesmo terreno em que reside, que levou toda a
vida para construir.

Contudo, o locatário não paga o aluguel há vários
meses, e a senhora idosa, desesperada pela supressão de
tão importante fonte de renda, procura a procuradoria para
promover a ação de cobrança cumulada com despejo.
Depois de um ano e meio sem receber os aluguéis, a ação
é julgada procedente em primeira instância, determinando
o juiz o pagamento dos aluguéis vencidos bem assim a
saída do locatário do imóvel. Embora passível de recurso,
a sentença já poderá ser executada, provisoriamente,
determinando-se a saída do locatário inadimplente e
possibilitando que a locadora volte a utilizar o imóvel como
forma de obtenção de recursos. Contudo, pelos dispositivos
legais citados, a respeitável e necessitada senhora não
conseguirá retirar o locatário e alugar o imóvel para outrem,
vez que o ordenamento jurídico exige, antes de autorizar a
execução provisória, que o locador preste uma garantia
(caução), cujo valor será equivalente, no mínimo, a 12

meses de aluguel (limitado a 18 meses). Ora, como exigir que
a locadora, que já não tinha condições de sobreviver
recebendo os aluguéis, e que permaneceu durante todo o
período em que perdurou a demanda sem receber um centavo
sequer, consiga a vultosa soma equivalente a 12 meses de
aluguel para que, somente após o depósito em juízo de tal
valor, consiga despejar o inadimplente e voltar a fruir
economicamente do bem? O exemplo é extremado, mas, se
o “bom senso” nortear o intérprete será possível constatar
que em qualquer hipótese fática em que reste caracterizada
a inadimplência do locatário, a exigência de caução poderá
ensejar situações como a ora descrita.

Importante frisar, ainda, que a lei não apresenta
qualquer alternativa ao locador. Isto é, ou ele oferece a
caução, ou terá de esperar mais alguns anos, sem receber
o aluguel, até que o tribunal confirme a decisão de primeira
instância, permitindo a retirada coercitiva do locatário
inadimplente. A doutrina existente, por seu turno, limita-se
a reproduzir o texto legal que exige caução para que se
promova a execução provisória, seja a caução real ou
fidejussória, não trazendo qualquer outra idéia ou
comentário sobre tal ônus, não mais das vezes injusto,
imposto ao locador.

O Poder Judiciário pátrio, ciente de seu fundamental
papel não só na aplicação da lei posta, mas, também e
principalmente, na supressão de lacunas e integração de
seus dispositivos de forma a afastar eventuais injustiças,
tem apresentado uma importantíssima solução para tal
dilema. Deveras os magistrados têm permitido que,
reconhecido o débito do locatário pelo juiz de primeira
instância, o crédito que daí decorre seja utilizado pelo
locador para suprir  a caução exigida pela lei .
Nesse sentido, mister citar os seguintes julgados:

“CIVIL. LOCAÇÃO. FALTA DE PAGAMENTO.
DESPEJO. CAUÇÃO FIXADA NA SENTENÇA.
SUBSTITUIÇÃO PELOS ALUGUÉIS NÃO PAGOS.
VIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I – O locador, em virtude de atraso no pagamento dos
aluguéis, moveu ação de despejo. Ganhou. O juiz, ao proferir
a sentença, fixou a caução no montante de 12 locativos. O
locador, mesmo sem prestar caução, pediu fosse a locatária
notificada para o desalijo. Seu pedido foi atendido. Mais
tarde, o magistrado, atendendo a requerimento do locador,
aceitou os aluguéis em atraso como caução. Insatisfeita, a
locatária interpôs agravo de instrumento, que foi improvido
pelo tribunal a quo. Daí a interposição do recurso especial

ALUGUÉIS EM ATRASO COMO FORMA DE CAUÇÃO NAS AÇÕES DE
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO – UMA BREVE ANÁLISE

JURISPRUDENCIAL

  Paulo Andreatto Bonfim
Advogado em Campinas. Especialista em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica de

Campinas. Pós-graduando em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET)



REVISTA BONIJURIS - Ano XVII - Nº 501 - Agosto/2005 56

pelo autorizativo constitucional da aliena a  (LEI N. 8.245/
91, ART. 63, PAR. 4.). II – Toda lei, ao regular hipoteticamente
determinada situação jurídica, tem seu fim. E esse fim,
desde que não seja da essência do ato, pode ser alcançado
de mais de uma maneira. Foi o que se deu in casu. A
substituição da caução de 12 meses de aluguel fixada na
sentença, poderia ser perfeitamente feita, desde que
equivalente, pelo débito da locatária/recorrente. Isso não
briga com o par. 4. do Art. 63 da Lei do Inquilinato e nem
hostiliza a certeza da sentença. II – Recurso especial não
conhecido”. (RESP 42193 / SP – Relator(a) Ministro
ADHEMAR MACIEL – STJ – SEXTA TURMA – DJ
18.04.1994 p. 8533)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação de despejo
por falta de pagamento, cumulada com
cobrança de alugueres – Execução
provisória – O locador ofereceu, como
caução, o próprio valor dos aluguéis
cobrados – Possibilidade – A caução,
servindo de garantia,  para o
atendimento do que vier a ser exigido
do vencedor da demanda, na
eventualidade de reforma da sentença,
pode ser prestada através de várias
modalidades (dinheiro, outros bens,
inclusive imóveis, ou fidejussória,
qual seja fiador judicial) ,
remanescendo ao locador a escolha
daquela que melhor atenda à sua
disponibilidade (inteligência do § 1º
do art. 64, da Lei nº 8.245/91) - Recurso
Improvido.” (Agravo de Instrumento
nº 564.115-0/9 - 2º TACivSP - rel. Juiz Renzo Lonardi)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPEJO POR
FALTA DE PAGAMENTO - CAUÇÃO PARA EXECUÇÃO
PROVISÓRIA 0 OFERECIMENTO DOS ALUGUÉIS
DEVIDOS - ADMISSIBILIDADE. A caução exigida no art.
64, § 1º da Lei 8.245/91, pode recair sobre os aluguéis
devidos, tendo em vista serem líquidos, certos e exigíveis,
constituindo título executivo extrajudicial previsto no art.
585, IV do CPC. Recurso Desprovido.” (Agravo de
Instrumento nº 615.472/00 - 2º TACivSP - rel. Juiz Cambrea
Filho)

“DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO
DECRETADO - EXECUÇÃO PROVISÓRIA COM OFERTA
DE CAUÇÃO NO VALOR DOS ALUGUÉIS EM ATRASO
- ADMISSIBILIDADE. Embora a hipótese de ação de
despejo por falta de pagamento efetivamente necessite da
prestação de caução, para execução provisória do julgado,
por não ter sido contemplada como exceção à regra geral
pelo artigo 64, caput, da lei 8.245/91, tem-se como possível
que a garantia incida sobre o valor dos aluguéis em atraso,
como tal já reconhecida pela sentença de Primeira Instância,
até para não premiar injustamente o locatário inadimplente
com a imposição de ônus indevido ao locador. Recurso
provido.” (Agravo de Instrumento nº 571.118-0/8 – 2º
TACívSP - rel. Juiz Soares Levada)

“Em se tratando de despejo por falta de pagamento,
e dispondo a Lei Inquilinária acerca da obrigatoriedade na
fixação de caução para execução provisória da sentença,
pode a garantia recair sobre o valor dos aluguéis em atraso,
com isso amenizando-se a situação do locador, já

prejudicado pela falta de pagamento das obrigações
contratuais e, de outro lado, garantindo ao locatário uma
indenização mínima por perdas e danos, na hipótese de
reforma do decreto de despejo.” (Agravo de Instrumento nº
772.500-0/9 - 2º TACívSP - rel. Juiz Mendes Gomes)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPEJO POR
FALTA DE PAGAMENTO - EXECUÇÃO. Admite-se o
oferecimento do débito atualizado dos aluguéis em atraso
com caução em execução provisória, uma vez que o artigo
64 da Lei 8245/91 nada excepciona a respeito. NEGADO
PROVIMENTO AO AGRAVO.” (Agravo de Instrumento nº
760.737/9 - 2º TACívSP - rel. Juiz Souza Moreira)

Tal solução não se afasta daquela acolhida por
outros Tribunais da Federação, como é possível aduzir da

leitura dos seguintes julgados do
Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE DESPEJO. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA. CAUÇÃO. ALUGUÉIS.
POSSIBILIDADE. Pacífica a
jurisprudência deste Tribunal de Justiça
quanto à possibilidade da caução recair
sobre o crédito dos aluguéis. Irrelevância
de haverem outros feitos em andamento
entre as mesmas partes. Valor da caução
que deve observar o equivalente a doze
meses de aluguel, nos termos do que
pretende a própria locadora. Agravo de
instrumento parcialmente provido.”
(Agravo de Instrumento nº 70008311144,
Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Helena Ruppenthal Cunha, Julgado
em 19/03/2004)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. APELAÇÃO
RECEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. CAUÇÃO INDISPENSÁVEL,
QUE PODE RECAIR SOBRE OS ALUGUÉIS EM ATRASO.
RECURSO PROVIDO.” (Agravo de Instrumento Nº
70007727787, Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em
03/12/2003)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
DESPEJO. RECEBIMENTO DE APELAÇÃO NO DUPLO
EFEITO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 58,
INCISO V, DA LEI DE LOCAÇÕES. POSSIBILIDADE DE
QUE O LOCADOR OFEREÇA, COMO CAUÇÃO, O VALOR
REFERENTE AOS ALUGUÉIS EM ATRASO.
PRECEDENTES. AGRAVO PROVIDO.” (Agravo de
Instrumento nº 70009795055, Décima Quinta Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angelo Maraninchi
Giannakos, Julgado em 22/09/2004)

Poder-se-ia questionar, contudo, se apenas nos
casos em que se busca exclusivamente o despejo do
locatário, sem cumulação com a cobrança dos aluguéis em
atraso, seria admissível utilizar o valor dos alugueres
atrasados como caução.

O entendimento jurisprudencial, neste caso, é no
sentido de admitir os créditos de aluguéis como caução,
desde que, por óbvio, a ação de despejo tenha sido
fundamentada na falta de pagamento dos aluguéis.

“Admite-se o oferecimento
do débito atualizado dos
aluguéis em atraso com

caução em execução
provisória, uma vez que o
artigo 64 da Lei 8245/91

nada excepciona
a respeito.”
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Sobre o tema, importante citar o seguinte julgado:
“CAUÇÃO - SUBSTITUIÇÃO POR CRÉDITO DE

ALUGUÉIS - AÇÃO DE DESPEJO QUE NÃO FOI
CUMULADA COM COBRANÇA - POSSIBILIDADE NA
ESPÉCIE - AGRAVO IMPROVIDO. Cabe a prestação de
caução mediante o crédito de aluguéis, para a execução
provisória do despejo, mesmo que a ação não tenha sido
cumulada com cobrança, mas desde que a desocupação
tenha sido decretada por falta de pagamento, e não por
outra causa.” (Agravo de Instrumento nº 808.555-0/5 - 2º
TACívSP - rel. Juiz Thales do Amaral)

É também objeto de questionamento a postura de
alguns magistrados que, ao fixarem o valor da caução (que
pode variar entre 12 e 18 aluguéis - art. 64, Lei nº 8.245/91)
também acabam impondo a forma pela qual esta deverá ser
oferecida (via de regra, em dinheiro).

O Colendo 2º Tribunal de Alçada Civil de São Paulo
também foi expresso em vedar tal postura, conforme se aduz
do seguinte julgado:

“Locação. Imóvel. Despejo por falta de pagamento,
cumulada com cobrança de alugueres. Ação julgada
procedente. Exigência de caução real ou fidejussória para
execução provisória do despejo. Oferta dos alugueres e
encargos. Possibilidade. Irrelevância de que a exigência
conste do corpo da sentença. Juiz, ademais, que não pode
impor a forma de caução.” (Agravo de Instrumento nº
808.555-0/5 - 2º TACívSP - rel. Juiz Thales do Amaral)

Tal entendimento encontra respaldo na melhor
doutrina, como segue:

“A caução poderá ser real (dinheiro e outros bens,
inclusive imóveis) ou fidejussória (fiador judicial). (...) O
juiz não poderá determinar como deverá ser prestada a
caução, cabendo ao locador optar por uma de suas formas.”
(Vicente Greco Filho. Comentários à Lei de Locação de
Imóveis Urbanos. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 381)

“A caução pode ser prestada em dinheiro, a ser
depositado, à disposição do juízo, rendendo juros e correção
monetária, iguais à remuneração concedida aos depósitos
em caderneta de poupança, ou em qualquer outro bem,
móvel ou imóvel. Poderá recair, assim, sobre um veículo do
autor, um computador e, até mesmo, sobre créditos ou
direitos. O que se exige é que o valor do bem seja igual ou
superior ao da caução fixada pelo juiz.” (Sylvio Capanema
Souza. A nova lei do inquilinato comentada. Rio de Janeiro:
Forense, p. 254)

Por fim, convém destacar a postura que nos últimos
anos vem sendo adotada em alguns julgados do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul, de lavra  do desembargador
Vicente Barrôco de Vasconcellos, no sentido de que “a

falta de pagamento do aluguel implica, necessariamente,
ocorrência de infração de obrigação legal (inciso II do art.
9º, da Lei do Inquilinato) e, nessa hipótese, dispensa-se a
caução para a execução provisória do despejo” (grifamos).
Mister destacar alguns dos aludidos julgados:

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE
PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA DE
ALUGUÉIS. CONTRATO DE LOCAÇÃO. AGRAVO
RETIDO.  PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO. CASO
CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. A falta de pagamento
do aluguel implica, necessariamente, ocorrência de
infração de obrigação legal (inciso II do art. 9º, da Lei do
Inquilinato) e, nessa hipótese, dispensa-se a caução
para a execução provisória do despejo. NULIDADE DO
PROCESSO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DOS
FIADORES. A ausência de notificação dos fiadores para
a ação de despejo não tem o condão de nulificar a
demanda. Apelo desprovido. (Apelação Cível nº
70010967016, Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos,
Julgado em 06/04/2005)

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO
CUMULADA COM COBRANÇA DE ALUGUÉIS E
ENCARGOS. CONTRATO DE LOCAÇÃO. CASO
CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. EXEGESE DE
CLÁUSULA CONTRATUAL. CITAÇÃO DOS CÔNJUGES
DOS FIADORES. DESNECESSIDADE NA ESPÉCIE.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. DISPENSA DA CAUÇÃO DE
DOZE LOCATIVOS. (...).  Apelação Cível Nº 70010260016,
Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 15/
12/2004)

Essas eram as breves considerações a serem feitas
sobre o tema, sendo nosso objetivo, a priori, fornecer
subsídios jurisprudenciais que possibilitem aos colegas
operadores do direito defender os interesses daqueles que,
ainda que vitoriosos em primeira instância, muitas vezes
são tolhidos do exercício do seu direito.

A sensação de impotência que muitas vezes toma
conta dos causídicos em situações fáticas como a descrita,
exemplificadamente, no início de nossa exposição parece
ter sido afastada, ao menos no tema ora debatido, por uma
interpretação jurisprudencial que busca, antes de qualquer
coisa, promover a necessária efetividade do processo
judicial.

As colocações e silogismos utilizados nos
acórdão citados podem até parecer singelos, mas, para
aqueles que labutam no dia-a-dia do direito é fácil
perceber o quanto são divergentes as interpretações
nos juízos de primeira instância. Basta ter a curiosidade
de ler, na íntegra, os acórdãos citados para aferir a
quantidade de recursos que são interpostos pelo próprio
locador, vencedor da ação de despejo, ante a relutância
do juiz a quo em aceitar os créditos locatícios como
forma de caução.

Cabe congratular, por derradeiro, a perspicácia e
inteligência do desembargador Vicente Barrôco de
Vasconcellos em apresentar solução absolutamente
inovadora, rompendo com os paradigmas que, embora
menos gravosos ao locador (vencedor na ação de despejo),
poderiam, como de fato podem, ser suplantados por novas
teses jurídicas.

“A falta de pagamento do aluguel
implica, necessariamente, ocorrência de
infração de obrigação legal (inciso II do
art. 9º, da Lei do Inquilinato) e, nessa
hipótese, dispensa-se a caução para a

execução provisória do despejo.”



REVISTA BONIJURIS - Ano XVII - Nº 501 - Agosto/2005 58

EVENTOS/NOTÍCIAS

NORMAS EDITORIAIS PARA ENCAMINHAMENTO DE ARTIGOS À REVISTA

1. As opiniões emitidas nos artigos não refletem, necessariamente, a opinião do Conselho Editorial da Revista,
sendo de exclusiva responsabilidade de seus autores.

2. A remessa e o recebimento de matérias não implicam a obrigatoriedade de publicação.
3. Dá-se preferência a trabalhos inéditos ou apresentados em eventos públicos (congressos, seminários, palestras etc.).
4. Solicita-se que o autor envie os artigos por e-mail ou por disquete de computador, em arquivo Word, onde conste

também sua qualificação profissional/acadêmica e endereço.
5. Os artigos serão editados e publicados de acordo com as normas técnicas da Revista Bonijuris.

Endereço para correspondência:
Instituto de Pesquisas Jurídicas Bonijuris

Rua Marechal Deodoro, 344 - 3º and. - CEP 80010-010 - Curitiba - PR
Fone: (41) 3322-3835 - e-mail: juridico@bonijuris.com.br

Para anunciar seu produto, serviço ou publicação entre em contato conosco.
Fone-fax: (41) 3323-4020 ou e-mail: bonijuris@bonijuris.com.br

XIX CONFERÊNCIA NACIONAL DOS ADVOGADOS
Local: Centrosul – Centro de Convenções de
Florianópolis – Av. Gustavo Richard, s/n – Baía Sul,
Centro, Florianópolis – SC
Data: 25/09 a 30/09
Tel.: 0800 6449600
Fax: (61) 316 9635
E-mail: oab-sc@oab-sc.org.br
Site: http://www.oab.org.br/confer2005

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM PROCESSO
TRIBUTÁRIO
Local: Av. Paulista, 2202 –  11º Andar, Sala 112, Bela Vista
– São Paulo/SP
Data 22/08/2005 a 12/12/2005
Tel.: (11)  3253-8947
Site: www.apet.org.br

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
Local: Casa do Advogado Tietê, Rua Onze de Agosto,
129, Tietê – São Paulo/SP
Data: 31 de agosto de 2005
Tel.: (15) 3282-5160

I ENCONTRO DE DIREITO DE FAMÍLIA
Local: Casa do Advogado de Guarulhos – Rua Luiz
Faccini, 394 – São Paulo/SP
Data: 29 e 30 de agosto de 2005
Tel.: (11) 6468-8199

O STJ E O DIREITO PRIVADO
Local: Salão Nobre da OAB SP – Praça da Sé, 385 – 1º
andar – São Paulo/SP
Data: 18 e 25 de agosto,  1º, 15, 22, 29 de setembro,  3 e
20 de outubro/2005
Informações e inscrições: Praça da Sé, 385 – Térreo –
Atendimento, ou pelo site www.oabsp.org.br

CERTIFICAÇÃO DIGITAL
Data: 18 de agosto de 2005
Local: Auditório da UNICID – Universidade Cidade de
São Paulo, Rua Cesário Galeno, 448 – Tatuapé, Penha de
França/SP
Tel:: (11) 6642-7809 / 6641-7599

DEBATES CONSTITUCIONAIS II/2005
Local: Hotel Tambaú – Auditório Sérgio Bernardes, João
Pessoa/PB
Data: 25/08 a 27/08
Site: www.ebecons.com.br

INSOLVÊNCIA BANCÁRIA: RESPONSABILIDADE
CIVIL DO BANCO CENTRAL DO BRASIL
Local: Auditório da Escola Superior de Advocacia da
OAB/MG, Rua Guajajaras, 1757 – Barro Preto, Belo
Horizonte/MG
Data: 31/08/2005
Tel.: (31) 2102-8282

SIMPÓSIO REGIONAL DE DIREITO PROCESSUAL
PENAL E DIREITO CIVIL
Local: Tropical Hotel Manaus, Manaus – AM
Data: 22 de agosto de 2005
Tel.: (92)232-5645, 232-6404, 232-7014
Site www.preparatorioaufiero.com.br

III SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO DA APET
Local: Grand Hotel Ca’d’Oro  –  Rua Augusta, 129 – São
Paulo
Data: 22 e 23 de setembro de 2005
Tel.: (11) 3253-8947 / 3253-2353
Site: www.apet.org.br


